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WRITTEN tilarSlC CATALOGUING: AN APPROACH UNDERTHE NElI,l STANDARD
DâIELOPTY'ENT

ABSTRACT

This study resuffs from the laowlúge of the inatfficiency in §andards and rules

usod for the idenb'frcaltion and desciption of wrífren musical documerús Enlightened by

the new §andard developmenl pailiculady the Func:tional Requirements for Bibliqraphic

Recprds (FRBR) and reent §udíes on the conrept of a work and bibliqgnphic

relation§rips, it mu§ achieve an equilibrium between the music catalquing rules normally

used on librartes, mudr generali§, and the rules usually u*d by musroolryisÍs for the

description of the same documents, pafticulady R SM rules, much spciftc an inawssible

Ío a less sryialized public. Some proryls are made in orderto mnfiibute to the curent

revision of FRBR, ISBD(PM) and UNIMARC fomat for music. The final resuÍÍ is

expedable to be a de*ription mdel awrding to the pracíie and the spirít to the libnry
catalquing, but detailed enough to result in a usfultod to musicians and musicolqists.

The múel uras tesÍed in a ample of bibliqnphic ,B@rds from the oWrc Lauriane,

compowd by Augu§o Machado.

cATAL(reAçÃO Oe D@UilENTOS HUStcAtS ESGRITOS: UttA
ABORDAGEm À LUZ DA EVOLUçÃO NORmATM

RESUTO

Este estudo resulta da onstataÉo da insuÍiciência das normas e r€ras utilizadas

para a identificação e descri@o de documentação musical escrita. À tr.z da evolução

normativa, em particular, dos Requisitos Funcionais dc Registos Bibliográficos e de

estudos recente sobre o conceito de obra musical e rela@s bibliqráficas, pretendese

conseguir um equilÍbrio entre as regras de catalogaçâo de música usadas habitualmente

nas bibliotecas, demasiado generalistas, e as regras usadas normalmente pelos

musiólogc WÍa a descriçâo das es@i6 que são obiecÍo dos seus esfudos, em

particular as regras RISM, demasiado específicas e inacessÍveis a um público menos

especializado. Fazem-se algumas propostas que üsam oonüibuir paÍa a revisão em

curso dos FRBR, da ISBD(PM) e do formato UNIMARC paÍa a música. O prodúo finalé,

espêra-se, um modeto de descrição conforme às práticas e ao espÍrtto subjacente à

catalqação nas bibliotecas mas suficientemente detalhado para resultrar num

instrumento util para músicos e musicólogos. O modelo é testado numa amctra de

registos bibliográficos da ópera Lauriane de Augusto Machado.
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TNTRODUçÃO

A nonnalizaÉo é a actividade destinada a estabele@r, face a problemas

reais ou potenciais, dispcições para utilização comum e repeüda, tendo em vista

a obtenção do grau ópümo de ordem, num determinado oontexto.l A normalizaSo
é própria das socidade industializadas. Antes da Revolução lndustial, já se

sentia a necessidade de estabelecer a§umas rqras, particularmente as

relacionadas com as medidas (de tempo, espaço e capacidade) próprias das

sociedades agrÍcolas. Contudo, estas medidas nâo eram verdadeiras normas

porque lhes Íaltavam dois f;actores essenciais: a conbrmidade e a conünuidadez.

Tem de haver regras que garantam um resultado conforme a um modelo

homogéneo e repetível para todos os processos repetitivos e mecânicos. Tem,

ainda, de ser possível asseguÍar a conünuldade desse modelo no tempo e no

espaço.

só a partir da Revolução lndustrial, om a prdução em série, se tomou
possÍvel assegurar estes dois factores. As normas multiplicaram-se numa epécie
de rea@o em cadeia: a normalização dos produtos obrigou à das máguinas,

esta à dm prooedimentos e esta última à da inbrmação. O crescimento

exponêncial da produÉo científica e literária, que se deu a partir da 2a Guena
Mundial e que ficou onhecido por "explmão documentiat", tevaria até ao universo

das bibliotecas - até entâo mergulhado em práticas úadicionais que, não obstante

serem roüneiras, não reuniam as caracilerísücas neesárias para seÍem

consideradas verdadeiras normas - a ne@ssidade de normalização. A fiabilidade
que as normas proporcionam e que são um fac'tor vital na universalidade e
"exportabilidade" dos prdutos - condição sine qua non da globalização - tomou-

se trambém um facfor esencial na universalidade do conhecimento, em particular

do conhecimento científio, emergindo a procuÍa de meios de difusão da tÍteratum

cientÍfica, principalmente a essencial ao progresso tecnol@ico. Assim, surgiram

as reüstas de resumos nas áreas da quÍmica, da mdicina, da engenharia, ê de

í NP EN 45020:2@r
2 TANGARI, Nbota - §ülrdarü e documatü mudcall, p. 2g
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outras ciências, e os primeiros wforçm no senüdo da oiação de base de dadc

bibliqráficas de grande dimensão que reunissem informações relativas aos

documentos disponíveis em diferentes bibliotecas. Estamos, ainda, a reportar-nos

a um período anterior aos sistemas informáüos. Ao msmo tempo gue a

produção científica, cultural e artlstica cresceu de forma exponencial, tiambém os

custos de recolher, organizar e disponibilizar toda esta informação se tomaram

cada vez maiores, tanto mais que têm impliedo peÍmanentes adapta@s aos

novos meic e suporte. A emergência dos sistemas informáücos (primeiro locais,

depois em redes ddicadas, hoie em sistema aberto) foidecisiva paÍa o triunfo da

nonnalizaÉo na catalogaçâo dc documentos a qual, por sua vez, ê um factor de

grande importância paÍa a gestâo das bibliotecas, proporcionando a troca de

registos bibliogÉficos, facilitando o empréstimo interôibliotms, estimulando as

políticas coordenadas de aquisições e, de uma maneira geral, agilizando os

prooessos de getão documental.

Nos anos oitenta, com o aparecimento dos primeiros omputadores de

secretária, as aten@s reeÍram sobre as aplicaSs infonnáticas mais do que

sobre as noÍTnas propriamente ditas3. A acção das organiza@s intemacionais

ligadas ao desenvolvimento e à cidadania - em particular a UNESCO -,
pressionando polÍücas de acesso e ftiição da culhrra, prmitiu a democratização

destas tecnologias e a sua aplicação em bibliotecas de menor dimensâo e êm

paises mênos desenvoMdos tecnologicamente. Destas a@, talvez a de maior

impacto tenha sido a criaçâo de um sistema informáüo de criação e gstão de

bases de dados bibliogÉficos (CDSASIS), de distibuição grahritra, o qual tem

permitido que um número crescente de bibliotecas públicas, escolares e

associativas mantenham bases de dados bibliogÉftcas a baixÍssimo custo. O

desenvolvimento da infonnática permitiu também o surgimento de bases de dados

muito volumcas, de envergadura nacional e intemacional, contendo registc

criados e consultiados por milhares de bibliotecas envolvidas em prqramas de

etalogação partilhada. Estas bases de dados não se deenvolveÍam como

consequência do alargamento das possibilidades ofereaidas plas novas

2
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tecnologias mas, antes, este alargamento é que respondeu à neesidade
premente de reduzir os custe de catalogação evitando que as mêsmas tarefas

de catalogaÉo se efduem simultaneamente em diferente locais.

O torema «<o tempo gasto no input é recuperado no oubut» repetido pelas

salas de aula dos cursos de biblioteconomia é tão verdadeiro quanto idealista. Foi

pensado por bibliotecários no interesse de utilizadores. Os gestore nâo pnsam

assim. Sob a pressão económica nomeadamente devido às restrições

orçamentais que levam a plíticas de rdução de pssoal -, as bibliotecas

procuram simplificar os prodimentos de catalogaÉo optando cada vez mais

pela catalogaçâo "mÍnima" - gastar o mlnimo no input - a fim de nâo sucumbir à

evidente despropor$o enúe os recursm humanos disponíveis e uma produSo

editorial cresoente.

Paralelamente a esta visão mnomicista, e apesar dela, prossryuem os

esforços no sentido da promoção e divulgação dos bens culturais. Em 1992,

Nunesa chamava a atençâo para a urgência da inventariaçâo do patimónio

bibliogÉfico: ««O conheimento do paúimónio bibliogÉfi@ existente em Portugal,

a sua inventariação, preservação, conservaçâo e consquente divulgação e

valorização são etapas neessárias e urgentes, indissociáveis e complementares

para a aftrmação da nossa identidade culfural, quando as ftonteiras da Europa se

vão abrir definitivamente»». E continua: <«O património das bibliotecas portuguesas,

[...] enconka-se em perigo de morte ou pelo menos em vias de desaparecimento,

pela usura do tempo, pela incúria dos homens, pelas condiges de armazenagem,

pelo mau etado de conseruação dos suportes, pêla onsultia de gue é
constantemente obiecto. lmpôe-se por isso uma poltüca nacional de salvaguarda

do patimónio bibliográfico [...t.ru.

No mesmo ano iniciavam-se os trabalhos de um proiec-to de inventrariaçâo de

bens culturais móveis que incluiu os manuscritos musicais iluminados. Por razões

que nâo cabe descortinar neste espaço, o programa, que pretendia ser exaustivo,

nâo foi levado até ao fim. Em 2fi)1, foi promulgada em Portugal a lei do

I nUrueS, llonrique BaÍrEúo-müflóIúoEíttoqlt Poúrya|, p. í26
" ldem-lbtdem,9. 1N
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paüimónio cultural que, no seu artigo 70, afirma: <«Tode êm o direito à fruição

dos valores ê bens que intqram o património cultural, @mo modo de

desenvotvimento da personalidade através da realização cultural.»»o Para tal,

revela-se essencial a identificação e inventrariação dos bens que constitueÍn eESe

património a que a mesma leiobriga no seu artigo 160: <«levantamento sistemático,

actualizado e tendencialmente exaustivo dos bens culturais existentes a nÍvel

nacional, com üsta à respec'tiva idenüficação.»»7 No artigo 85o define paúimónio

bibliogÉfico, ficando, implicitamente, abrangidc por sta Lei os documentos

musicais: <«1 - lntqram o património bibliográfiGo as espécies, cole@es e

fundos bibliqÉficos t...1 bem como as colecções e es$lios literários. [,,.] a) Os

manuscritos notáveis; b) Os impressos raros; c) Os manuscrÍtos aut@rafos bem

como tdos os documentos que registem as técnicas e os hábitos de trabalho de

autores e FÍsonalidades notáveis das letras, arts e ciência, seja qualbr o nÍvel

de acabamento do texto ou textos neles contidos; d) A.s col@ e espólios de

aúores e penonalidades notáveis das lebas, artes e ciência, considerados oomo

universalidades de fiac-to reunidas pelos mesmos ou por terceiros.»». A

identiftcação e inventariação do patimónio docunental tomou-se, assim, a partir

de 200í, uma obrigação permanente e contÍnua do Estado e não uma meÍa

a@o pontual no âmbito de um pr€rama. Tal inventariaçâo, por urgente, não se

compadece com o trabalho necessariamente moroao da investigação, no caso

que nos interessa, a investigação musicológica, e a divu§ação do património não

pode passar pelas convençÕes mais ou menos herméticas da descriÉo

elaborada para Íins de invetigação. O conhecimento do património musical,

passa pela sua inventariação de uma fonna aesslvel, normalizada,

disponibilizável em bases de dados de natureza generalista como as das

bibliotecas e arquivm públicos.

O estudo que ora propomos resulta da constatação, em í3 de anos de

contacto profissiona! com documentação musical escritia, da insuficiência das

normas e r€ras utilizadas para a sua identificaÉo e descrição. Pretendemos,

pois, com a falibilidade de qualquer tabalho deta natureza, conseguir um

4
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equillbrio enúe as regras de catalogação de música usadas nas bibliotecas,

demasiado generalistias, e as regras usadas normalmente pelos musioólogos para

a decrição das es@ies gue são obiecto dos seus eshtdc, demasiado

especÍficas e inaessíveis a um público menos especializado. O produto finalserá,
esperamos, um modelo de descriso conforme às pÉticas e ao espÍrito

subjacente à catalogaçâo nas bibliotecas mas suftcientemente detalhado para

resultiar num insüumento útilpara músicos e musicólogos.

Nos últimos seis anos, as normas intemacionais para decrição bibliográfica

e para desoição arquivísüca têm sido alvo de uma revisão sistemffica à luz de

uma nova l@ica focada no utilizador da informação e, também, de novas

possibilidade tenol@icas, particularmente aquelas associadas ao ambiente

Web. Em particular, a norma intemacional para a decrição de música impressa -
ISBD(PM) - inicia no ano de 2005 um prooesso de revisão sujeito a propostas

intemacionais. Ao mesmo tempo, estâo em reúsão as rqÍas de catalogação

anglo-americanas - AACR - e o formato UNIMARO para a música. Estão,

também, a deconer etudos no sentido de adequar os incipit musicais, usados

nas rêgÍas RISM, aos formatos lqíveis por máquina usados nas bibliotecas por

forma a tomá-los pesquisáveis. São, ainda, numerosos os strde de natureza

teórie e experimental relacionados com a aplieçâo dos rquisitos funcionais
para os rqistos bibliográfio(E - FRBR - à idenüficaÉo de obras musicais. É, pis,
todo um mundo novo de possibilidades que se abre à evolução das normas de

catalqaçâo de música.

Embora muito lentamente, têm sido feitas a§umas tentativas no senüdo de

tratar a documentação musical existente nas nossas bibliotecas e nos nossos

arquivos - em paÉicular e das igrejas - quer através de kabalhos de musicotogia,
quer através do trabalho de identificação e inventrariaÉo de fundos musieis na

Biblioteca Nacional e em ouhos pontos do País onde o tabalho, mais ou menos

solitário, dificilmente chega a ser conhecido.

A publicaçâo da traduçâo da ISBD(PM) pela Bibliotm Nacional, prevista

para o conente ano de 2@5, é também um dado que toma evidente a
oportunidade de um estudo como o que ora se apresenta e de outros,

5



direccionados para outras áreas aplicadas à música, oomo as linguagens

documentiais, as classÍftca@es, a arquivologia musical e o tratramento de registos

sonoros.

Neste estudo abordamos um conjunto de problemas associados ao ac{ual

quadro normativo, detectamos as suas forças e ftagilidades e procuramos, em

síntese, responder às squinte quest&s:

Em que mdida o ac-tual quadro normativo relativo à catalogação ontempla

os elementos necessários à representação de documentos musicais escrÍtos, de

modo a responder às necessidades de informaçâo dos urtilizadores em geral e,

em particular, aos utilizadores espeialistas em música ?

Quais os elementos relativos a espécies musicais escritias necessários a

enconúar, identÍficar, seleccionar e ader à infonnação com eles relacionada?

Debrugmo-nos apenas sobre a catalogação de música escrÍh, nâo

abordando os registos sonoros nem os aspec'tos relacionados com a indexação

por assunte ou com sistemas de classificação. Cada uma destas áreas, por si só,

fomeeria materialtemáüco para várias disserta@s de metrado,

A pesquisa squiu as squintes fases oncomitantes mas intelectualmente

distintas:

- Revisão da bibliografia já existente, quer impressa quer disponível em

linha. Esh fase teve como obiec.tivo, não apenas tomar conheimento dos

problemas já levantados por especialistas mas também prêpatar os inshumentos

de trabalho necessárie às fases seguintes. Dada a profusão de material

disponÍvel e o seu crescimento onstante, decidimos dar por oncluÍda a pesquisa

bibliogÉfica no fina! de Janeiro de 2005. Os resultados desta reüsão apresentam-

se na Parte ! e distibuem-se pelos CapÍtulos I e ll, Íazendo, no primeiro, um

percuÍso da evolução das normas de decrição de música, integrandeas no
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contexto geÍal das normas de descrição de oufas üpolqias documentrais; e, no

squndo, uma revisão dos estudos teóricc e práticos com mais influência na

evolução actual da normativa.

- ldentificação dos elementos necessários à recuperação da informação

relacionada com as es@ie musicais escritas com base em estudos pÉúos

recolhidos na bibliqrafia e na análise detalhada das carac.terísücas da

documentação. O capítulo Ill prenche integralmente a Parte ll e faz o
levantamento dos problemas epecÍficos que se colocam à decrição de

documentos musicais integrandeos nos estudos que têm abordado estes

problemas.

- A Parte lll é constÍtuída pelos Capítulos M e V. No CapÍtulo lV

apresentramos um coniunto de propostas que pretendem conúibuir paÍa as

revisôes do mdelo FRBR, da ISBD(PM) e da aplicaçâo do fonnato UNIMARC à

música. O CapÍtulo V consiste num exercício de aplicaçâo das propostras

apresentadas no capÍtulo lV e que üsa testar a sua viabilidade. Escolheu-se um

conjunto de registos bibliográficos da ópera Lauriane, do compeilor português

Augusto Machado.

A bibliografia é apresentrada no finaldo corpo da dissertação, de acordo com

a NP 405.1. As cita@s squem a mesma norma, tendo-se optado pelo sistema

de referência abreüada com localização em nota (NP 405.1, rqra 9.3).
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CAP|TULO I

O percurco das normas de descrição pan documente musicals

No ano eÍn que esta dissertação é apresentada, passam 25 anos sobre o

primeiro teÍo da norma intemacional para a descrição bibliogÉfica de música

impressa - ISBD(PM18. Em 1980, porém, era já longo o caminho perconido no

que respeita às normas de catalogação, em geml, e das pÉticas de dsoiçâo de

espécies musicais, em particular.

O primeiro passo sistemático no desenvolvimento de rqras de catalqaçâo

de música de aplicação intemacionat dá-se logo a seguir ao fim da Segunda

Guena Mundial, ainda antes dos primeiros trabalhos destinados à coordenaçâo

das regras gerais de catalqação. Em 1Í149, os congressos da lMSe, em Basileia,

e da L\ML1o, em Florença, concluÍram da necessidade de iniciar um projecto

exaustivo de descrição de fontes musicais existentes em todo o mundo,

necessidade que levaria à criação, êD 1952, do Proiecto RISM - Répeúoire

lntemationale des Sources Musicales. Nesta altura, ainda nâo estavam

establecidas quaisquer normas de aplicação intemaciona! paÍa a desoiSo de

documentos, peb que as regras estabelecidas pelo Projecto RISM se

desenvolveram independentemente de noÍmas bibliotmnómicas e se basaram

nas necssldades de infomaçâo específicas da investigação musicolfuica.

Em 1930, a IFLAíí criou um grupo de trabalho encan€ue de ehrdar a
coordenação das regras de catalqação no plano intemacional. Estes trabalhos

culminaram na conferência intemacional sobre os princÍpic de catalogaçâo

(ICCP1?\ realimda em Paris, em 1S1. Neta conferência, anjas conclusÕes

ficaram conhecidas @mo PrincÍpios de Paris, estabeleceram-se os primeiros

fundarnentos de tdas as normas e regÍas de catalqação a aplicar

I tntennfod *maA Wrfiqnúic MlÉion br PrfiN Mu§c
e 

-trtematunal elusifuy Scaldry
10 lntematrytal Ássoda&r of ,nu:§c LtbrarlÍela Arüiws aN &rtrtrpin&tlicrr- Centas
\ nÍena&lnat @ltrttu ú Ub'aryÁ@atuls ad ínsfluÍbns
t2 tntematbnal 0;ollíererw ut C*irá@lutuA tuimiples

I



intemacionalmente, particularmente no que Íespeita aos cabeçalhos principais e

secundários, dando origem, em 1967, à prirneira edição das r€ras de

catalogação anglo-americanas (AACR11 e, em í969, à publicação dos Trabalhos

Preparatórios das Regras Portuguesas de CatatogaÉo'4.

Ainda nes§la década, desenvolveram-se os primeiros sistemas informáticos

de processamento de dados bibliográfioos que, já então, úsavam a organiza$o

de catálogos colectivqs ou partilhados, nomeadamente o progÍama norte

americano de catralogação partilhada - Shaled Catalquing Prqnm. O objectivo

final seria a possibilidade de partilhar e transferir dados bibliqráficos. O Sâared

Cataloguing Prqnm deriva da necessidade de gerir grande quantidade de dados

bibliogÉfioos proveniente de muitm paÍse, principalmente os cenfalizados na

Librury of Gongless. Se os dados bibliográftcos de origem pudessem ser

adoptados sem alteração, não haveria necessidade de recatalqação no detino,

bastando adaptar os cabeçalhos e introduzir os pontos de acesso pr assunto. O

uso de formatos oomuns seria, pois, de tda a vantagem para a economia de

meios das bibliotecas encaÍregus de reunir grandes quanüdades de dados

bibliográfiGos, em particular daquelas com fun@s de agências bibliográficas

nacionais. Para esse objectivo, em 1966, a Library of Gongress criava o primeiro

formato de catalqação legÍvel por máquina - MARC'5 - qu" continua em

evolu@o.

Em 1969, deu-se um novo passo deisivo na noÍTnalização da catalogação,

guer na forma, quer no conteúdo, oom a organizaçâo, pela comissão de

catalogação da lFlá, da reunião intemacional de especialistas em catralogação,

em Copenhaga. Nesta reunião, ficaram definidc os princípios de catalogação

que estâo na génee das normas intemacionais de descrição bibliogÉfica (ISBD).

Neste ponto há que precisar a§uns conceitos. O termo 'catalogação' é

usado em biblioteconomia com dois sentidos: no sentido rstrito, o termo designa,

apenas, a decrição fonnal de um documento; o sentido lato inclui, tiambém, o

1.3. llryllorArcricar @atuq ru$
]] [ffifrffiffi do Emho SupeÍbr, coÍno separata do bolsür «Bib[otoc* e arquivo»
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estabelecimento de pontos de aeso por aúores e tÍtulos. Em qualquer dos

sentidos está excluída a detemrinação dos assuntos, seja mediante termos de

indexagâo, seja mediante um sistema de classiftcação. As AACR, bem como a§

RPCto o, de uma maneira gerat, os diversos códigc catalográficos nacionais,

tratram a catalqação no seu senüdo amplo, ou seja, determinam as rqÍas para a

descrição bibliqráfica e as regras para o estabelecimento dos pontos de acesso

de autores e tÍtulos. Pelo contrário, as ISBD tratam a catalogação apenas no su
sentido r6tito, ou seia, a desaiçáo propriamente dita e constituem, basicamente,

uma estrutura de dados: prescrevem as fontes gue fomeoem os dados

bibliogÉfioos a serem incluídos na desoi@o de um dcumento, a ordem em que

são apresentados esses dados e a pontuaÉo gue os idenüfie; estabelecem,

ainda, as oonven@ relativas à omissão ou inclusão de dados por iniciativa do

catalogador. O objecilivo é conseguir uma strutura de descrição suficientemente

flexÍvel para se adaptar às práücas e polÍticas de catalogaçâo particulares mas

suficientemente rÍgida para eliminar a ambiguidade, permiür a úoca de informação

proveniente de fontes e em lÍnguas diferentes e facilitar a conversão das enúadas

bibliográfi@s em formatos lqíveis por máquina. Deste modo, toma-se possÍvel a

cada bibliobca esolher os elementos que figuram em cada descrição, de acordo

com a sua política de catalogâção, na condição de estes seÍem apresentados

pela ordem e predidos da pontuaçâo precritras pela ISBD.

A primeira ISBD a ser desenvolvida foi a relativa à descriçâo de monografias

- ISBD(M»" - facto que acabaria por condicionar a eshrtnm das normas

seguintes. O primeiro texto daquela que viria a ser a ISBD(M) foi publicado em

1971, ainda sob a fonna de Recomenda@s. A sua adopçâo para a elaboraçâo

de bibliografias nacionais seria rápida e extensiva tendo levado à reúsão de

numerosas regras nacionais, nomeadamente, êm 1972, o Anteprojecto das

Regras Portuguesas de Catalogação". O êxito desta etçeriência levaria, ainda

durante esse ano, à propostra paÍa a criação de uma norma intemacional de

descrição bibliogÉfica paÍa publica@s em série.

ll nqro Portrgueo de Cetalog@o
'_:_ lntemúor,al S;búard Bbbgnúic t}lsídkn br $ttuqnphb Publiafons
18 Sspamta do bolsün «Bbfiotecá e arquiuoi»
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A primeira edição da nonna intemacional de desoição bibliogÉfica paÍa

monografias - ISBD(M) -, já com valor normativo, seria publicada em 1974, então

já com as altera@es introduzidas pelos tr& anos de experiência intensiva em

muitos paÍses. No ano seguirúe dava-se por concluÍdo, em Portugal, o Projecto

das Rqras Portuguesas de Catalogação.

Jâ nesta altura se ünha comprendido que a escrita e os materiais

impressos por pÍooesos badicionais constitu[am, apenas, uma parte dos

documentos existente nas bibliotecas e outros cenúos de armazenamento,

gestão e difusão de informâÉo, parte essa cujo peso proporcional tendia a

diminuir à medida que novas e velhas formas de registar a informação cresciam

em número e se dedobravam em complexidade. Ao longo dos anos imediatos à

publicação da ISBD(M), seriam numerosas as propostas de adopção da ISBD

para outras üpolqias documentais de tal modo que se tomou evidente que era

inadiável a criaçâo de normas intemacionais de desoição para documentos que

exisüam em profusâo crescente nas bibliotecas mas para os quab a ISBD(M) se

revelava insuftciente. Eram os casos da cartografia, do livro anügo, de materiais

gráftcos, sonoros e audiovisuais nas suas variadas formas e das partituras

musicais.

Para estabeler um pnto de ordem, afigurou-se essencialestabelecer uma

norma intemacional geral na qual todas as frrturas noÍrnas intemacionais de

desoição bibliográfiGa se baseassem, norma geral essa que, por sua vez, teria de

ser coerente com a norma especííica já existente e que ünha sido onebida para

a desoição de monqrafias.

Ainda esta norma geral não estava concluÍda,iá a comissão de catalogação

da IAML propunha, em 1975, a criação de um grupo de trabalho conjunto oom a

comissão de etalogação da lFlÁ com vista a elaborar uma noÍrna intemacional

de descriçâo bibliográfica paÍa música imprssa, grupo que seria constitutdo em
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1976. Seguiram-se dois anos de üabalho coordenado com os úabalhos

preparatórios da ISBD(G)1e que seria publicada em 1977.

Em 1974, na UNESCO lnteryovemmental Confercne, êE definido pela

lFlÁ e pela UNESCO o programa de controlo bibliográfico universal e formato

MARC intemacional - UBC!M2o - o qual visava tomar universalmente disponlveis

para úoca, sob funna intemacionalmente aoeite, c dados bibliogÉficos reldivc
a todas as publicaçõ*. O conceito de onkolo bibliqráíico univercal é discutido

desde que as primeiras aplica@s informáücas o tomaram possíveltendo levado

a dois tipc de soluçâo: catalogaÉo centralizada e catalogação ooprativa (de

que o já mencionado Shared Cataloguing Prqnm da Librury of Gongress é o
primeiro exemplo, ainda n(E anos sessenta).

Ém 19TT eram publicadas as primeiras di@s das normas intemacionais

de descrição bibliográfica para publicaçÕes em série - ISBD(S) 21 - para

documentos cartográficos - ISBD(CM\2 - e pan material não-liwo (grálico,

sonoro e audiovisual) - ISBD(NBM)a e as recomenda@s relativas à forma dos

cabeçalhos para nomes de pessoas2a. No mesmo ano saÍa a primeira vercão do

formato UNIMARC, um formato MARC destinado, inicialmente, a funcionar para

efeitos de conversão universal de dados mas que acabaria por se tomar um

fonnato de catalogaÉo adoptado por numerosas bibliotecas em todo o mundo.

Perante a multiplicação de noÍrnas intemacionais já publicadas decidiu-se,

durante o oongresso da lF[A ralizado nssê ano em Bruxelas, que todos e
textos das ISBD, já publicados ou a publicar, ftcariam inalterados durante cinco

anos no termo dos quais se esfudaria a sua revisâo no todo ou em parte. Outnas

ediçÕes das ISBD, entretanto, continuavam a ser publicadas: em 1978, era
publicada a primeira revisão da ISBD(M) baseada na I§BD(G) e no mesmo ano

1lÊercnl tntenatunal *rturd Bibt@tqhic Drlsrlrlrfrlrrn
2 Untwg AUWapnX WtU aO UanC m bryannp
'' lntemtutcll *r@ ffiWnúb Wn lu &rtads
! tntemmrA *tWA WnX Widtut tor @@ric tu/a&lrtat
!. tntem€&,rd Swwo Mp oos/irtr,n Ar twr fu pt#.r,rtat
a Gureilrcs for AuMty ad-Rtererw enbps
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era trambém publicada a edição reústa das rqÍas de catalogação anglo

americanas, designada normalmente AACR2; as AACR2 ontemplavam já a
descrição de materiais que as ISBD só iriam contemplar nas diçÕes de 1980:

tivro anügo - ISBD(A)25 - e música impresa - ISBD(PM)6.

Para ass€urar a revisão ao fim dos cinco anos de erçeriência, foi

constituÍda uma comissão de reúsão das ISBD - rSBD Review @mmÍfreo - quê

se reuniu em Londres em Agosto de 1981, quako anos depois de sair a primeira

digâo da ISBD(G). Esta revisão visava, principalmente, a leúa das normas,

eliminando inmrências nas definiÉs e directivas, resolvendo quetôes de

pontuação, alargando e melhorando os exemplos e abrindo as ISBD às escritas

nâo laünas. O conteúdo, porém, softeu poucas alteraçÕes. Depois desta primeira

revisão eram concluldas, em Portugal, as Rqras Portuguesas de Catalogação

sendo publicadas em 19&4.

Apesar de relativamente lento, o proeso de revisâo, adaptação e

actualização das ISBD foi contÍnuo desde entâo. Em 1987 foram publicadas as

ediçÕes revistas da ISBD(CM), da ISBD(M) e da ISBD(NBM), em 1988 a ediçâo

revista da ISBD(S), no memo ano as orientaçÕes para a aplicação das ISBD à

descrição de partes componentes2T e, em í99í, a edição revista da ISBD(A).

O habalho sobre a revisão da ISBD(PM) começou na conbrência anual da

IAML, em 19&4, realizada em Como (ltália) e teve em conta as sugestôes

emanadas das revis&s em curso nas oúras ISBD. Em Julho de í987 foi redigido

e difundido por tdo o mundo um projecto definitivo tendo os comentários

recebidos sido levados em consideração na preparação da edição revistra da

ISBD(PM), publicada em 1991.

Em 1990, o seminário de Estocolmo sobre os rqistc bibliográficos, sob a

égide do programa para o controlo bibliogÉfico univercal e fonnato MARC

intemacional (UBClnA) Oa lFtÂ e da secção Conúolo Bibliryráfico também da

! tntemafmal &tffi Bi@núb M@n tor A@udíu,
1 tntemafonat Wmn Wpna msiAW Ar mnia uu*;
! A*cre1irliels W Ap q@of úte t§BDs'Íu ttre c&lsrlripltum of wnryprú rrirts;- Univetvl Bb@tqhíc Mal üú MARC fumat Pag@nnb
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lF!á, adoptou uma reoluçâo no sentido de virem a ser definldos os requisÍtos

mínimos para os rqistos bibliográficos produzidos pelas agências bibliográficas

nacionais. Esta definiSo visava clarificar de forma precisa o que se pretende de

um registo bibliográlÍco tendo em onsideração a neoessidade de reduzir os

custos de prdução dos registos bibliográficos sem preiulzo da eÍicácia da

respostra às necesidades dos utilizadores e tomando eÍn consideraçâo a

diversidade de necessidades geradas pelc variados suportes bem como a

diversidade dos contextoe de utilização dos rcgistos bibliográficos. Dois anos

depois, no oongresso da lFlá em Nova Deli, era aprovado o inÍcio do estudo e

era constituÍdo o grupo de üabalho.

Após vários trabalhos preparatórios, o estudo era aprovado, em 1997,

durante o oongresso de Copenhaga, plo comité pennanente da se@o de

catalogaçâo da lFlÁ e publicado pela Saur em 1998: Functional Rquircments for

Bibliqmphic Reoods - FRBR. Este estudo acabaria por se rcvelar o mais

importante documento orientador jamais prduzido desde os Princípios de Paris,

de 1961.

Apesar do obiectivo inicia! dos FRBR ser a definição dos requisitos mÍnimos

paÍa os rqistos bibliográficos produzidos pelas agências bibliográficas - um

objec-tivo essencialmente mnómico - a sua repercussão ultrapassou, êm muito,

este objectivo. Ao englobar numa estrutura l@ica a dscriÉo, a determinação

dos pontos de aceso por autores e títulos e ainda a determinação dm assuntos,

os FRBR fazem uma abordagem diferente da de Paris, ahrdagem esta

abrangente e estuturada à própria análise do dmumento, cenúando-a no

utilizador da informação. Esta abordagem, apoiada em kabalhos cientÍficos

prévios que serão focados no capÍtulo ll, permite olhar paÍa as normas já

existentes de ouha forma e estimula o esforço de aperfeipamento das mesmas

normas.

Ante da conclusão dos FRBR mas certamente não alheia a estas, a IAML

avançava, durante o enconfo em Ottiawa do IAML Council, em í99u[, @m um

grupo de babalho paÍa a definição dos elementos obrigatórios e opcionais nos
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registos bibliogÉficos de música e registc sonoros - CBRã. Este grupo de

trabalho debruçou-se sobre os registos bibliográficos para tr& tipos de

documentos - música impressa, registos sonoros e música manuscrtta - tendo

apresentado tês relatórios distintos entre 1995 e 1996.

Os enormes avançc na diçâo elec-trónica e na disseminação de

publicaçÕes em série bern como a publicação dos FRBR, levam a IFLA a

desenvolver, a partir de 1998, uma revisão dÉsüca de todas as ISBD, em

particular da ISBD(G) aquela que mais pode influenciar futuros

desenvolvimentos em outras ISBD - e da ISBD(S) - com ústra à sua substituição

por uma nova norma intemacionaldestinadaa descrevertodas as publica@s em

conünuidade independentemente da forma ou do suporte, o que, além das séries

e publica@s peri&icas fradicionais, pennite incluir as revistas elec-trónicas, as

newsletterc difundidas por coneio elec{nónico e os ureôsrÍes: lntemational

Standad Bibliographic De*ription for Sera/s and ütrcr @ntinuing Resoutres -
ISBD(CR). Esta última levou mais de üês anos a oncluir, tendo sido publicada

em 2002, no mesmo ano em que saiu a revisão da ISBD(M), e a ISBD(G) foi

publicada mais recentemente, em 2O0É., apenas na lntemeí por haver a

consciência da necessidade de manter o documento suieito a revisÕes mais

frequentes.

Em 2003, o en@ntro de especialistas sobre o código intemacional de

catalogaçãos, reatizado em Frankfurt, estabelre uma no\ra &claração de

PrincÍpios que vem substituir os PrincÍpios de Paris alargando-se a todos os tipos

de materiais e a tdos os aspectos do controlo bibliográftoo e registos de

autoridade usados nos catálogos. Estes novos PrincÍpios incorporam já o modelo

e a terminologia definidos no relatório final dos FRBR.

No mesmo ano, o UBCIM UnMercal Bibliqmphic @nfiol aN lntemational

MARC é extinto sendo subsütuído pelo ICAB§ IFLA-CDNL Nliane for

3 ffi fiÊffi§ffi*r" q{ AN tNrER}.tArKlr{AL cATALocutNG coDE, r, FraÍdúÍt, Gbrmny, ãx}3 -
Stabment of hÊrndoral Catatogutrg Ptür.idoa
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Bibliagmphic Sfandards - o qual herda as tunSes do UBCIM e do UDT -
Universal Dataflow and Telwmmunnications. Esta "aliança" reúne a lFlá, a
CDNL3l, a Librury of Congress, a British Library, a Deutsche Bibliothek, a National

Library of Austmlia e a Biblioteca Nacional de Portugal, estando esta última

responsável pelo programa de promoçâo ê desenvolvimento do formato

UNIMARC.

Presentemente, estâo em estudo as Gui&lines for Using UNIMARC for

Music. Durante o ano de 2005 seÉ editada pela Bibliotm Nacional de Portugal a

primeira badução em língua portuguesa da ISBD(PM), ainda a partir da diçâo de

í99í, aguardando-se os resultados da revisão da ISBD(PM), cujo inÍcio a IFLÁ

prevê paÍa o conente ano de 2005.32

n Meanw ol Dilúrs ú Natuml Ubrutsts
a Em AneNo í - Cmnologh dc nomas
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CAPITULO II

Os novos desenvolvimentos teóricc

A catalogação é o processo atav& do qual se descreve formalmente um

documento ou recurso e se estabelece um número variado e variável de pontos

de acesso com o objec.tivo de proporcionar ao utilizador final a possibilidade de

encontrar, identificar, seleccionar e obter o documento ou recurso descrito ou a

informação nete contida.s Para a descriçâo de quaisquer documentos r@rese
a critérios sinaléticos extaÍdos do pÉprio documento, mais ou menos

reformulados: informação sobre a própria obra (no caso dos documentos musicais,

género, dispositivo, tonalidade, etc.), informação sobre o dmumento em si

(tipologia, publicação, dimensões, etc.) - e critérios analÍüos e sistemáü@s -
resultantes de uma ddu$o, de uma análise de conteúdo (formas, temas,

funçôes) - expressos pelo meio de terminologias ou thesauri e de sistemas de

classificaçâo.s

O registo bibliográfico identifica e descreve um documento - na sua múltipla

realidade flsica e intelec'tual- funcionando oomo um seu substituto na medida em

que permÍta a um utilizador encontrar, identiÍicar, seleccionar e aceder uma obra,

uma dição ou um exemphr numa biblioteca, num cenúo de documentiação, num

arquivo ou num museu. Gomo explica Howarth s: <«The inherent value or

usefulness of the bibliographic sunogate resides in its abilÍty to represent each

entity (item or obiect) uniquely, permitting different manifestaüons orformats of the

title to be disünguished one from anothen». Entre outras oisas, uma descrição

documental de quatidade permite poupar tempo ao utilizador ao evitar a consultia

de documentos não pertinentes, em a§uns @sos, ao substituir a consulta de

alguns documentos pertinente por conter já a informação pretendida e ainda, por

contribuir para a conservação, ao rduzir o manuseamento dos documentos

consultados. lsto significa que, quando confrontdo oom um registo bibliográfico,

1 lfUe - fundonal @ulrcnrsrts íor Blfrthgraphlc Reords : frrnl EpoÍt, p. &9* GlULlANl, Elbabeth - D€s normeo arr mffionnées HoWARTH, Lynne C. - Conbntwrrsrc carrler, p. 2

17



o úilizador deve enconúar nele tda a informação neessária a uma decisão

quanto à sua consultia. Se o utilizador do catálogo não conseguir encontrar uma

enüdade que procura (uma "obra", uma "expressão" de uma obra, uma

'manifestação" dessa expressão ou um "item" em particular) apesar de essa

enüdade existir na biblioteca, ou nâo conseguir saber com certeza que essa

enüdade não existe na bibliotm, então o catálogo nâo cumpre a sua fun@o. Se

o utilizador do catálqo, ao analisar um rqisto bibliogÉfico, não onseguir saber

se a enüdade que procuÍa é aquela que está descrita no registo, se nâo consquir

saber se vale ou não a pena consultá-la (em função das suas necessidades) ou,

no limite, se souber mas não tiver meios de a obter (por a sua localiação fisica

nâo estar indicada) então o rqisto bibliogÉfico não cumpre a sua função.

Durante muito tempo, o principal foco da teoria da catalogaÉo bi as

fun@s do catálogo - o produto final do pr@sso. O catálogo era visto como um

contentor de entradas bibliqráficas, cada uma concebida como uma unidade

independente dscrevendo um determinado item físim. As bibliotecas kadicionais

possuíam o catálogo como um mero inventário das existências, uma forma de

controlar que livros possuíam. Em 1876, Charles Ammi Cutter § faz uma

abordagem diferente ao atibuir ao catálogo de uma bibliotm objedivos

relacionado§ com o seu conteúdo intelec-tual: encontrar um livro com determinado

tÍtulo, autor ou assunto, mosúar o gue a bibliotm possui de um dado autor,

assunto ou género e escolher um livro de acordo com a sua edição ou

eracterÍsücas. Esta abordagem representra uma evolução importante por fazer

desviar o foco da existência fisica do liwo, enquanto obiec'to, paÍa a existência

intelectual do liwo, enquanto suporte de um detenninado onteúdo. Em termos

normativc, @ntudo, são os PrincÍpios de Paris que, em í9ô1, levam a teoria e a

práüca catalográfica para outro nível conceptual. Os Princípios de Paris bcavam

a desoição aplicada à escolha e forma dos cabeçalhos, diferenciando as fun@s
de desoi$o e de ordenação. As fun@s do catálogo, contudo, continuavam a

ser a de um mero contentorde informa@s desligadas enhe si.

s epuaVettUCCl, §heny L - BlUlogrepütc rcffionstdp ln mr.§b cútogs, p. 5
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Mais reentemente, a tmria tem-se fmdo nas fun@e do rqisto

bibliográfi@ e, paralelamente, no controlo de obras para além dos seus suportes

fÍsicos. A própria alteração da terminologia de "entrada bibliqráfica" para "registo

bibliogÉfi@" é sinal disto. As Regras Portuguesas de Cataloga$o (19&4)

definem assim: <«Dizem-se Enfadas as unidades de informação constituÍdas por

elementos, gue identificam e por vezes descrevem os documentos [...1. Quando

agrupadas e ordenadas, as entradas fornam catálogos»». Mas poquê "entradas"?

Porque cada uma tem um "cahçalho" que sene paÍa a ordenação no catálogo e

pelo qual será feita a pesquisa. A'enhada" é, pois, isso mesmo: uma porta, um

aoc sso, uma forma de cÍregar a um determinado coniunto de informa@. O

mesmo sucede com as entradas de uma enciclo@ia impressa. Nesta, só há

uma maneira de chegar a cada unidade de informaçâo: pela enhda, ordenada

alfabetiemente. A questão que se coloca é: uma enciclo@ia tem 5000 entradas.

Mas quantas irúormaçõe tem? Poderá, no ambiente elc'trónico, onünuar a

falar-se de "entradas" quando este nos pêrmite "navqaf de 'entrada' em

'êntrada" sem ser pela pesquisa da palavra ou termo quê a encabeça? E no

catálogo eMrónico? Quantas fonnas temos de chqar a uma infunnaçâo?

É por esta razão que o tenno "entada", embora nâo obsoleto, tende a cair

em desuso. O que temos agora são "registos'. Cada'registo'llteralmente roistia

um conjunto de informa@s seleeionadas e organizadas squndo uma

determinada lógica; mas as formas de chegar a esse registo sâo múltiplas. Já nâo

temos uma entrada: temos um open spa6€, sem portras, sem paredes, mas @m

uma sofisticada arquÍtec.tnra interior. As funçOes do rqisto bibliográfi@ são, pois,

agoÍa, o fm da teoria catalogÉfica. lsto reflecte um interese crescente em

bases de dados retacionais e orientadas para objectivos.3T O catálqo deixa de

ser o contentor de entradas bibliogÉficas indepndents para se tomar numa

estrutura organizada de registos bibliográfi@s oom dados aÍmürlnados em

dibrentes ficheiros.

r\rEtlUCCl, SherÍy L -Blblbgnphle rcffio(Ehtpo tn muslcc&logs, p. 25{
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Desde meados dos anos 80 do Sécnlo XX, deüdo a eta evolução dos

meios informáticos ao dispor das bibliote@s, o debate - muito embora não sendo

novo - avolumou-se em tomo de várias questões de natureza teórica mas de

relevante aplicação prática na organização da informação, em geral, e na

catalogação, em particular. É possível distinguir úês temas principais que têm

funcionado oomo centros de debate: í) O conceito de obra; 2) As relaçÕes

bibliqráficas; 3) O ntilizadore a pequisa.

í. O conceito de obra

O conceito de obra e a sua distinção em relação a ouúm conceitos

importantes para a infonnação bibliqráfica têm sido debatidos por vários

investigadores. O primeiro problema que se coloca em relação ao conceito de

"obra' tem a ver com o fac'to de uma obm - qualquer que ela seia, liteÉria,

cientíÍica, etc. - nâo ser uma realidade material e tangtvel. Nas palavras de A.

Domanovskys, ««an absúaction, an immateriat, intellectral reality». Uma obra é

ainda uma realidade mutável podendo, ao longo do tempo, desde o momento em

que é criada, softer as mais variadas utiliza$es, interpretia@s e altera@s e

tomando, por vezes, os seus limites difíceis de definir. Ainda para Domanovs§, a

obra, «may change fteely - Ít may be reúsed, enlargd, abridgd; Íts formal marks,

its title or the name of its author, may be altered; and even the person(s) of the

author(s) may change - without the urcd< losing its identity, without its beoming a

different, a new, work»»s

AIém da discussão do coneito de "obra" em si mesmo tem ainda sido

discutido o conceito de "obra'ern relação a oubos dois conceitc - oexpÍessão'e

'manifestaÉo":

O primeiro diz respeito à distinçâo entre obra, enquanto criaSo intelectua! e

a expressão dessa obra ou seja, a sua realização sob gualquer forma: um texto

1 epuO SUIRAOLIA, RbheÍd P. - Th6 núr!€ ot @ rcdo, p. 26§ litem.-tbi&m,g.â
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originale a sua hadução, uma sinÍonia e a sua ldução para piano, uma pinfura e

a fotograÍia dessa pintura.

Outro aspec.to diz respeÍto à distinçâo entre a obra (ou uma das suas

expressões) e a sua materialização, a sua manifestação flsica: o manuscrtto, o

registo sonoro, a edição em papel.

í.í, "Obra" ê "expressão"

Ao binómio obra-expressão Patid< Le B@uf 40, de furma imaginativa,

designa oom o neolqismo worksprcssion Esta distinção enúe "obra" e

"expressão" não é simples nem pacÍfica. As distin@s apresentadas nos códigos

catalográÍicos não são sr.rficientes. Distinguir quando estiamos na presença de

uma nova expressão de uma obra ou quando stamos na pÍesença de uma nova
oobra' baseada numa anterior levantra muitos problemas quê, para além dos

aspectm puramente t6rim cuja discussâo cabe às teorias da arte e da literatura,

à filologia e à musicolqia, se traduzem em quest&s de ordem muito pÉtica e

que sê colocam ao catalogador.

Nas Anglo-American Catalquing Ruíes (AACR), o digo catalográfico mais

amplamente utilizado, estes critérios são explÍcitos e considemm Gomo mudança

suficiente para gêrar uma nova obra a reecrtta de um texto para outra furma (por

ex., a dramalúzação de um conto), a filmagem de uma Fga, a adaptaçâo de uma

obra de arte de um meio para ouho (por ex., de pintura para gÍavura), a mudança

de título de uma série, a revisâo de um texto acompanhada de uma mudança de

menção de responsabilidade, a adição de omentário ou crÍüca quando ete tem

mais ênfiasê no rosto, a üanscrição livre da obra de um compcitor, uma obra

musical baseada em ouüa (por ex. variagÕe sobre um tema), a aplicaçâo de

música a um texto précxistente.

Por oufro lado, as AACR considemm como não sendo mudança suficiente

para gerar uma nova obra a tradução, a adição de ilustraçÕes, a revisão de um

o tg BCEUT, Paúick - Brave new FRBR world
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texto pelo mesmo autor, o resumo de um texto, uma edição críüca, a adição de

comentáriro ou crítica quando a obra original tem mais ênfase no rosto, a

reprodução de uma obra de arte, o ananio, transcriçâo, etc. de obra musical, a

improvisação, por um intérprete, sobre uma obra musical, a aplicaSo de

coreografia a uma obra musical prêexistente, a adiçâo de um acompanhamento

musical ou partes adicionais a uma obra musical, a aplicação de lefa a uma

música pré+xistente, a execução de uma obra musical num rqisto sonoro, a

republicaçâo ot»n um novo tipo de leba, a republicaçâo com um tífulo diferente no

rosto e a republicação como parte de uma série dibrente.

Fácil é de ver Gomo alguns destes critérios estâo relacionadc oom

caracterísücas intrínsecas da obra (a transcrição livre da obra de um compositor,

por exemplo) enquanto oufos dizem respeÍto à forma como a obra ooone no

documento etalogado (a adição de comentário ou crítica depende da ênfiase no

rosto da publicação para ser considerada ou nâo uma nova obra). Tais critérios

nada têm a ver Gom a natureza de uma obra e não @em ser considerados oomo

válidos paÍa o debate teórico.

Na primeira parte das Rqras Portuguesas de Catalogaçâo (RPC), ddicada

à determinação e forma dos cabeçalhm, prebese que as regÍas se aplicam a

obras sendo necessário, paÍa a sua aplicaçâo, detenninar oom exactidão as

autorias das obras contidas nas edi@s. Apesar de em local a§um das RPC se

definir a palavra "obra" perceb+se implicitamente, pelas próprias r€Ías, que, tal

como nas AACR, há uma distinção entre obra originale nova obra baseada numa

obra original, particulannente quando se trata de estabelrcr a autoria em obras

de autoria mista e em tradu@s, adapta@as, etc. Nestes ca§6, tral como as

AACR, as RPC sâo eplícitas: ««Dede que se apresentem oomo modiftcaçâo

significante e profunda, quer do conteúdo, quer do género e brma literários, do

texto original em que se baseiam, tais como adapta@s, amnjoa,, dmmatiza@s,

cinematizagÕes, versÕes livres, comentários sobrclevando a obta, obrus que

incluem material biqáfra e crítico, têm:

- Enfrada principal, pelos elementos da nova obra;
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- Entmda secundária, pelos elemerúos da obra original»4l

No entranto, na segunda parte das RPC, dedicada à descrição bibliográfi@, a

distinção entre os termos "obra", "dição" e 'publicagão' nãO é tão clara. Alguns

exemplos (Fig. í) iazem prova desta afirmaçâo:

empregue oom

sentido de obm

"Pubticaçâo"

emprque @m

senüdo de obm

'Obra'êmpr€ue
com senüdo de

publicaÉo

"Publicaçáo"

empr€ueoom

sentido de

publicaÉo

"Edigão"

empregue @m o

sentido de

publicaÉo

D.M. 1.3.5.

D.M. 1.5.1.

D.M.1.5.7.2.

1.5.7

D.M.0.7.

D.M. í.1.3.

D.M. í.í.7.
D.M. 1.5.6.

D.M.5.í.2.

D.M.5.í.2.9.

M.

uma

"Pssoes [...] que tenham contibuído Fla a realização de uma g@"

"rehção enfe a colwtividade e a g@'
@mo poruma

D.M. 5.2.7. '§e a oublicacâo se compÕe [...] de ilushaçüc"

a

'quando na obra aparece mais do que um tlhtlo'

"rosto de uma g@"

'men$ee [...] colhidas de ouha(s) FÍte(s) da obra'

'@ em um só volurne'

"& uma obra apreenta [...] numeração"

oubo aparece na

D.M. í.5.í. "responsável de uma publicacâo'

D.M. 5.í.2.9. "Sê a pgbllcaçãqtêm [...] paginaçâo"

D.M.4.1. "lugardadicão"

Os exemplos apreentados demonstram bem corno, sob o ponto de vista dos

dige catalogÉfioos essa distinção não é llmpida.

1

Rrc

ar Regras poúrgues de catalogs@. p. 35
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í,2. "Obna" ê'manifetação"

Directamente relacionada com o binómio anterior está a distinçâo entre

"obra' e "maniÍestiação'. Neste caso, a distinção não se cdm ao nÍvel dos

conceitos - perfeitamente distintos do ponto de vista intelectual- mas ao nÍvel da

catalogação - bastante mais difíceis de disünguir do ponto de vista da aplicação

das rqras.

Este debate é muito mais antigo do que o debate sobre "obra" e "expressão'.

Julia Petteea2, em 1936, introduziu o conceito de'unidade literária" (litenry un\ -
a obra - em oposição a 'unidade bibliqráfia (bibliqrcphial un$ - o documento

chamando a atençâo paÍa a necessldade de disünguir enke o livro fÍsico em

mão e o seu papel enquanto representiante de uma 'unidade literária". Pettee

considerava essencial que o catálogo reunisse as unidade liteÉrias sob um

único cabeçalho independentemente das várias fonnas em que estias pudessem

oooÍrer. O conceito foi desenvoMdo, enüe ouúos, por Eva Verona€, em 1959, por

Seymour LubeE§4, êfi í961, por A. Domanovsky*, en 1974 e tem sido

retomado nas úJtimas duas décadas por autores oomo Martha M. Yee6 e Richad

P. SmiragliaaT.

Numa primeira análise, @emos dizer que qualquer documento contém uma

ou mais obras ou apenas partes de obras sêndo, de imediato, fácil de perceber

que descrever um documento não é o mesmo que descrever uma obra e que

estas realidades não sâo confundíveis nem intermutáveis. Em termos de

catalogação, estes conceitos taduzem-se numa diferenp furdamental: como

unidade bibliryÉfica, e para a função repertorial do catálqo, o liwo é a diçâo de

uma obra da qual se apresenta o nome do autor e o tÍtulo; enquanto unidade

liteÉria, e paÍa a função organizativa do catálogo, o liwo é a obra, dotada de um

tÍtolo unifonne e di um nome uniforme do autor (Buizzaj.

Í,CprdSlrlRAOLlÂ, Rtulrard P. -Tho núlpoÍomrb, p.í$20* l&m-lbtum.o-ãJ4ldem-lbirrltnl.i.n-x
! Uen- nWm','p-Z*n* YEE. Martha M. -Whd b a worlril
tz SMIRAGLIA RHlaÍd P. - The nútrc of «a worl(»u BUIZ7,,, Plno - &l Pdnclpl dl Parlgil a FRBR p. í
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Reforça esta disüngão o fac{o de a maior parte das pequisas bibliogÉficas

se realizarem para obras e não para edi@s€. Por esta razâo, muitos códigos

catalogÉficos estabelecêÍn a§uns critérios de distinção - elçlÍcitm ou implÍcitos

- enfe obm e publicaçâo. No entianto, estes critérios são estabelecidos, apenas,

para efeitos da etalogação ou seja, como meras instru@s paÍa o etalogador

destinadas a auxiliá-lo na tomada de decisão quanto ao estabelecimento de

cabeçalhe de tÍtulo e/ou de aúor.

Em relação às AACR, explica Michael Heaneys: <«Theoreücally, ac@ss

points should arise fiom the deoipüon of the physical item, but in some instances

they depend upon decisions about the 'nature' of a work: for example, the text

versus commentiary aspt or the original author versus revising author in AAGR2

rule 21 .218. [...] ln the end the decision is based on the catralogue/s coneption of

what the work'real[/ is. t...] The case where a known author is not named in the

work. Here the cataloguer is instructed to give the known auhor as the main enty

and to add a note idenüffing the peÍson. Adding the note to the rmrd is access

determining descripüon. »

Lynne C. Howarthsl chama a atenção paÍa as incoerências presentes nas

AACR quanto a este assunto: na primeira parte dessas regÍas, refurente à

descrição bibliográfiGa, os elementos descritivos referem-se à edição em mão - o
item - sendo as fontes prescritas de informaçáo dependentes do fonnato. Em

contrapartida, a segunda parte, que trata os pontos de acesso, refur+se a obras e

nâo a manifesta@s fisicas dessas obras, embora mantenha uma dependência

pouco coerente relativa ao documento: «INhile üte code make explicit that the

descriptive cataloguing is physical object-focused, and acms points are work-

dependent nonetheless the proess involvs using the chief souÍ@ of informaüon

for the itern-in-hand as a starting point for the choice and form of main and added

entries.»»e

s YEE, Mailha M. - ffi b a rcrkil, p. 4
l nprf nCnrumnf, Lynre C. - Cqrtert wrsus canlsr
"t HOWARTH, Lmne G. - Co.lrbntvprsus catrier
e t@m-lbwm,g.g tú25



2. Relaçõe bibliogtáftcas

Outra parte do debate tem focado as relaçÕs bibliográficass. Existem

relaçÕes bibliqráficas quando entidades bibliogÉficas isto é, quaisquer

conhecimentos registados num suporte - são associados entre si de alguma

maneira (Velluccis). Vetlucci especiftca: <«Bibliographic relationships should also

be distinguishd from other relationships that exist in the bibliqraphic universe

t...1. While both name and subiects may be related to a bibliqraphic entity, and

both name entities and subiect entities may be used to help identiff bibli€raphic

relationships and link related records, it is primarily those relationships between

two bibliqraphic entities that are included in the study of bibliognaphic

relationships.rr*

O estudo das rela@s bibliográÍicas ê muito importante para o
desenvoMmento de catálogos mais eficazes e amigáveis, principalmente em

sistemas automatizados. Pode permitir o melhor cruzamento de infonnação, não

apenas no momento da pesquisa (mediante o uso de operadores booleanos),

mas também no monento da üsualiza@o, atrav& da "navegação" enhe registos

bibliográficos. Estas rela@ @em ser explícitras ou impllcitas, conforme o

sistema estabeleça, ou nâo, liga@s de um registo para ouüo. O formato

UNIMARC, o mais usado nas bibliotecas Portuguesas, prevê três üpos de

rela@s bibliogÉficas expresas atavés dos campe de ligação do bloco 4u:

1.o RelaçÕes verticais - relaçôes todo-parte, poÍ exemplo, a rela$o entre uma

cole@o e cada um dos volume que a constituem.

2.o Rela@s horizontais - rela@s entre versões em diferentes l[nguas, fonnatos,

meios, etc.

3.o Rela@s cronológicas - rela@s entrc números ou partes suesivas.

I no anqo Z apÍês€fltamos um qnadrc que einbtiza os modêlos d€sorttc n€sfie pnto.
tVELLUCCI, Streny L. -Blulographb rtslaüoÍEhlF, p. í§ t&,m-nilenr
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Na tese de doutoramento sobre o tema, em í987, Barbara Tiltetts,

estabelece uma nova taxonomia de rela@s bibliogÉficas. Erylicando que as

três relações previstas no fonnato UNIMARC são insuficientes por não cumprirem

os dois requisitos essenciais de uma traxonomia - ser exaustiva e apresentiar

categorias mutuamente exclusivas -, Tillett propõe não três mas sete üpos

disüntos de relaçõs bibliogÉficas que pretendem cumprir esses requisitos:

1.o Relações de equivalência - entre cópias exac{as da mesma "manifestagão'ou

entre um originale a sua reprodução (facsimile, fotocópia, microforma, etc.). Estas

rela@s são destacadas atrav& dos elementos catralográftcos: enüada repetidasl

notas, título uniforme.

2.o RelaçÕs derivativas - GoÍrespondentes às horizontais no formato UNIMARG.

Relação entre um items bibliográfi@ e uma modificação baseada no mesmo item,

incluindo variaçôs ou versões, dições, revisões, tradu@s, adaptia@s,

paÉfrases, novas obras baseadas em outras obras, etc. Estas relaçÕes são

destacadas através dos elementos catralográficos: referências, enúadas repeüdas

para novas edi@s, mençôe de dição, notas, títulos unibrmes, referências

cruzadas, cabçlhos de assunto, entradas principais, tÍtulos de ordenâçâo,

enúadas secundárias. Foram pcteriormente deenvoMdas por Smiraglia, como

vêremos mais à ftente.

3.o RelaçÕe descritivas - entue um item bibliogÉfioo ou obra e uma decrição,

crÍtica, avaliação ou resumo dessa obra incluindo edi@s anotadas, comentários,

crÍticas, etc. Estas relaçÕes são destacadas através dos elementos catalqÉficos:

notas, enúada principal, enkadas secundárias, enbadas de assunto.

1 egra VEU-UICC!, ShsÍÍy L - St{lographlc rchüonshlpo tn mrnlc catabgo , p. 2o.21t Obsf eúf llm fip de entala €xdrrstua de catálqc sn papel e €ín rso apenas na3 bb@tdas. Um ta@o
(dasúr) encafuça a núra (ou a enüada) para indftar re@@ do nonre do autorsegulda & ouüo fatsão paÍa lndlcar a

ryffi"t"'ffi habturatnenb uilitanto na bbl@rda sn llÍlgua hgbsa e, FrücütaÍÍnenb, nc AÂCR, lÉo En una
@nspÍrdênc&a unÍve cffii guaquer bÍmo eln portuguê§. Csn eÊlto, o temo Ttem" designa, por w:?8, o mmphr em
mâe - frslcamente consHsrado - oufas wzes urm dcúeminada edi@ - nâo obstanb rsprrentada, neearlarnente,
por um determÍrdo eremphr e outrc wa, ainda, uma versfu de uÍna ôn. Ao €Dg[rnaÍ I boÍlas prodtddaspor
àutores de lÍngua lnglea, repemrerne o t.eo do bnno ltqn" ms sempÍe resalvando eeb mu[h[ddede de ssnüdo§.
Nesúê @ orrcrao, o teÍmo t!sn' abmngs uma unüade bbl@ráfrca pmhtel de lepÍ€snbçâo num catálogo.
Podeíamoo üadudr por "obra' mm ea 6adução reultaria envleada êm Íêlaçâo ao sentido com qu€ o EÍmo ó uültsado
no nosso asüedo.
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4.o RetaçÕes de todeparte - oonspondents às verticais no formato UNIMARC.

Relação entre uma parte componente de um item bibliográÍico ou obra e o seu

todo, incluindo uma selecção de uma antologia, col@o ou série. Estras relaSes

são destacadas através dos elementos catalográficos: notas de conteÚdo,

entradas analíticas, entradas secundárias, descri@o multi-nÍvel, entradas

repeüdas, tÍtulqs uniÍorme, referências elqlicativas.

5.o Relações de acompanhamento - relaçôes entre um item bibliqÉfico e o item

bibliogÉfioo gue o aoompanha, como quando dois itens se ampliam mufuamente

ou um item amplia o outo que é o principal, incluindo suplementos,

concordâncias, lndices, catálogos, etc. Estas rela@s são destacadas através

dos elementos catalográficos: menção de material acompanhante, notias,

entradas repeüdag decrição multi-nÍvel, notas de ligação enfre registos disüntos.

6.0 RelaçÕes sequenciais conespndentes às cronol@icas no formato

UNIMARC. RelaçÕes enúe itens bibliográficos que conünuam ou pdem oubm,

incluindo tttulos sucessivc de uma série, sequelas de uma monografia, partes de

séries, etc. Estas relaçÕes são destacadas através dos elementos catalográficos:

notias, enúadas secundárias, tÍfu los uniformes.

7.o Rela@s de carac{erÍstica partilhada - rela@s entre dois itens bibliográficos

pela coincidência de um aúor, título, assunto ou qualquer ouha carac'terística

usada como ponto de acesso. Estas relações são destacadas aüavés dos

elementos catalográficos: ponto de aesso, língua, editor comercial, data.

Em 1992, em tese de doutoramento, Smiraglias desenvolve as relaçÕes

derivativas suMMdindo-as em:

* ÁprdVE[LUCCl, Sheny L - Bltdlogaphb mhüomhlpo ln muslc cülogs, p. 25
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1.o Derivaçôe simultâneas Obras em duas diç&s publicadas

simultaneamente ou quase simultaneamente.

2.o Deriva@s suessivas - Obras revistas uma ou mais vezes e editadas com a

indicaçâo de 2.a (3.a, etc.) dição", "nova dição", "dição revista", etc., ê ainda

obras ditadas sucessivamente com novos autores bem como obras editadas

suesivamente sem indicaçâo da derivação.

3.o Ampliftca@ - Obras aompanhadas de ilustraÉes, versões musicais dos

textos, críticas, concordâncias e comentários que incluam o texto original.

4.o Extra@s - Resumos de obras, condensa@s e excertos.

5.o Traduçôes - Numa só llngua ou incluindo o texto original.

6.0 AdaptaçÕes - Simplificaçtus, vercôes para cinema, libretos, ananios de obras

musicais e ouhs modifica@s.

7.o Execu@s - lncluindo grava@s sonoras ou visuais.

Smiraglia inúoduz, ainda, o conceito de "progenitof e de "fiamÍlia

bibliográfi@": a versão primeira de qualquer obra, uma vercão que nâo deriva de

qualquer outra e da qualtdas as versôes derivam.

Em í997, Vellucci@ acrescenta duas novas suMivisões das relaçÕes

derivativas, estas aplicáveis apenas às obras musicais:

Apresentação musiml - Refere-se às características físims do modo de

transmissão da obra, ou seja, o tipo de partitura. Pde ser partitura, partitura

vo€|, parte ou ouüo termo apropriado.

o vettuccl, Sheny L - Bltdlographlc tffilBhlpo ln muslc c&logs
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Transoição notacional - Consiste na úanscrição da música de um sistema

de notação para outro, por exemplo, de nota$o mensural para notração modema.

Em 1998, Met'' prop& oufia suMMsâo das rela@s derivativas as quais,

de algum mdo, reagrupam as propostias anteriores:

1a Rela@s derivativas dircctas - enüe as diferentes di@s de uma obm, sem

que haja mudança ou acréscimo de responsabilidade, isto é, em que o conteúdo

apresente poucas varia@s;

2a RelaçÕes derivativas @nexas - entre uma obra original ê as suas tradu@s ou

manibstaçÕs em ou[o suporte físico presên andose o conteúdo original, por

exemplo, o texto de uma peça teatral e sua leÍtura em disco ou uma kanscrição

de música para instrumento diferente daquele indicado na partitura original;

3a Rela@s derivativas temáticas - entre a obra original e manÍfestaçtus dela

originadas, com mudança substancial de conteúdo mas preservação do tema, por

exemplo, novas diçÕes com acréscimo ou mudança de responsabilidades,

paródias, adapta@, enbe outras.

3. O utilizedor e a pesquisa

Estes debates têm tido oomo pano de fundo o binómio rcdução de custos /
interesse do utilizador. Contudo, este binómio parece-se mais com um antónimo

porque o primeiro obiec-tivo se atinge com a diminuição do detalhe na descri$o -
o chamado nível mínimo - e o segundo com um enriquecimento da descriçâo e

das rela@es bibliográficas por esta destacadas.

"' ApudMÊY, E[anê - Âcêsso 8É rcgHc soítotrc
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Em 1997, Yee apresenta um estudo sobre o conceito de obra que parte da

forma como o utilizador lida com o catálogo, baseada na sua obseruação

enquanto proÍissional. Essa observação Ieva-a a concluir que: í) os utilizadores

procuram obras e não di@s; 2) partem do princÍpio que, numa pesquisa, são

apresentadas tdas as edi@s de uma dada obra; 3) normalmente desconhecem

edi@s que não encontram; 4) raramente têm meios de protetar ou lamentar-se

e, mesmo quando o fazem, não sabem analisar o problema para além de dizerem

que não enconbam o que procuram.

Ainda squndo Yee, quando os utilizadores não se queixam, isso não

significa que o catálogo asteja a ormprir a sua função: <«One of the maior reasons

we call ourselves a profession is that we have a kind of expert knowledge our

users do not necessarily have that allorre us to help or harm them withoú their

realizing it. Thus, we have a professional and social responsibility to do everything

we can to help rather than harm, *even though* they cannot evatuate our work.»6

A principal função da catalogação é, assim, para Yee, organizar o universo

bibliográfico caótico de forma a permitir aos üilizadores seleccionar a edição da

obra que vai ao encontro das suas necessidades quanto à !Íngua, ilustraçâo,

proximidade à fonte original, etc.

Esta reflexão está directamente relacionada com as discussÕes

anteriormente eleostas e Gom o ponto que se segue.

4. Os FRBR

Em 1990, o Seminário de Estocolmo sobre os Rqiste BibtiqÉfi@sil

decidiu a cria$o de um grupo de úabalho visando a deftnição dos requisitos

funcionais dos registos bibliográficos (FRBR$. eara este debate, longe de estar

encenado (mesmo depois da publicação dos FRBR, em 1998), têm contribuÍdo

' YEE, MaÍüa M. -Wlrt b a uorkll
@ t@m - lbi&m, p. 4. E pryua:«t paltiqrhrly want to make thb point, becauso up arê e proÊssbn under &dr by a
sqÍety that ha naver gras@ the ndrre of our qeertise, and thinks that BUI Gates' intelli,ged etstants are going to solve
all ths probbmstlpy arc haviryffiing thhgs onthe lnbmEt»* Sob a égúde do Programa ds Conüoto Büti{fgráfico Universal e FoÍmalo MARG lntemadonal (UBChO da lFtÂ e da

§gcÉo dê Corürolo Bibrogrffico da !FtÁ'
@ Furdional Rquircnren§ for BibMWhb Re@íds
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especialistas em todo o mundo com maior incidência nos Estados Unidos da

América, Canadá, Reino Unido, França e ltália. Neste enconto foram adoptradas

nove reolu@s, uma das quais deu origem ao projec-to de definição dos

requisitc funcionais dos registos bibliográfim. Tratou-se de elaborar um quadro

conceptual que permitisse oompreender claramente que informa@s o registo

bibliogÉfico üsa fomecer e a própria essência daquilo que espeÍamm do registo

bibliográftoo, em termos de adequação às necessidades dos utilizadores.

Este estudo aplicou um modelo designado modelação entidade-retaçãom

(entity+elationship mdelling) utilizado no desenvolvimento de modelos

conceptuais de sistemas de bases de dados relacionais. O coneito de enüdade é

um @noeito importado da filosofia paÍa a cÍência da infonnação. Neste modelo,

enüdades são as "@isas" aoerca das quais se recothe e oonsenía informação. A

primeira a@ da técnica de análise de entidades consiste em isolar os obiectos

fundamentais prtinentes para os utilizadores da informação num domínio

determinado (não necessariamente bibliográftco). Por outras palavras, o que o

úilizador de uma base de dados procura. O utilizador @e procuÍar diversas

"@isas" que o modeb designa por entidades. Este é o modelo que o estudo

aplicou às bases de dados bibliográficas. O obiec'tivo foi chegar a um mdeto

conceptual a partir do qualfosse possível estabeleer coÍrespondências entre, de

um lado, os atibutos e rela@s específicos e, de ouüo lado, as diversas

operaçÕes efectuadas pelos utilizadores quando consuttam os registos

bibliogÉficos. Este mdelo conceptual permiüria, pr sua vez, adequar os dados

que figuram nos registos bibliográficos às necessidades dos seus utilizadores e

preconizar um nÍvel mínimo do conjunto das fun@s que devem ser assêguradas

pelos rqistos bibliográficos que as agências bibliqráfies nacionais produzem.

sA têcnica do análbs entidadsÍelação apbda pelo grupo de babatho bi Ma em: MARTIN, Janes - Sünbglc
dú+hnnlng mffiotogh& PrcntieHall, 1982; Sl!íSlON, Grsne - m modelEq csssüli Van Nosüand
Reinhold, 1994; PeRKINSON, Ri&ard- m analysb : tlre key to dú b6a d€slgn QED lnbmaüon Sdenoes, í9&4;
ELMASRI, Ramez el },IAVANTHE, Stgnkant - Fur&nerüab d data@ syulsm. Bentamln : Cummlngs, 1989.
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O utilizador pode procurar uma "obra67 ou seia, uma criação intelectual ou

artÍsüca, por exemplo, a obra dramática Maúeth, de William Shakepre ou a 90

Sinfonia de Beethoven. Trata-se de uma entldade puramente abstacta, destituÍda

de qualquer materialidade; não existe qualquer obiecÍo material quê possa ser

designado oomo "obra". A enüdade "obra'é apenas uma reprsentação mental. A

entidade nobra' pode ainda constituir uma Gombinaçâo de obras indMduais

reunidas por um ditor cientifico (as actas de um oongÍesso, pot exemplo), um

ciclo de can@e, uma reunião de documentos privados articulados num único

fundo de arquivo. De igual modo, a entidade "obra" pde repreentar um etemento

de uma obra de dimensões mais vastas como uma ária de uma ópera, uma

comunicação num congresso ou uma carta.

O utilizador pode procurar uma "expressão'de uma uobtao, ou seja, a sua

realizaçâo sob qualquer forma. É através da "expressão" quê se reconheoe a

'obra'que the subjaz. É uma enüdade concreta mas ainda imaterial. Uma "obra'

pode enconbar a sua realiaso em uma ou mais "expresÕes' (por exemplo, o

texto original, em inglês do século XVll, da "obra' Macbeth, uma versão em gralia

modema da mesma "obra'ou ainda uma certia representação teaúaldessa "obra';

a partitura integralda 9s Sinfonia de Beethoven, a sua reduçâo para piano ou uma

intemretaÉo da mesma nobra" pela Orqustra Filarmónica de Berlim). Toda a

alteração da forma (por exemplo, a delamação de um texto escrÍto) constitui uma

nova "elpresão". De Ígual modo, o facto de aJterar as conven@s intetectuais

(por exemplo, uma tradução) ou os utensÍlie guê seruêm paÍa elprimir uma
uobra' (por exemplo, os instrumentos musicais) dâ origem a uma nova

"elçrssão' da mesma "obra". Uma "elpressão", por sêu lado, constifui a

realização de uma única uobra" pois, quando resultar da fusão de duas ou mais

"obras", constittti uma nova "obra".

O utilizador pode, também, procurar uma determinada "manifestação", ou

seja, a materialização da "expressão' de uma "obra", seia a ediçâo ginelps de

@ Esteo tennc oorerão enüe Bps ssíflpÍe gr.re dee§nenr as en&lada, aúlbutc, relaçôe ou opemÉes no @melüo do
modelo Fm qus úo tuJa luggra equÍvom quando usedc aorn o eentido conenb.
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Maúeth ou a dição em DVD da sua repreentação teafal; seia uma dição da

partitura intqralda S Sinfonia ou a dição em CD de uma dada interpretação. É

uma entidade concreta e material. Uma "elçressão' @e materializar-s em uma

ou mais "manifestações" (por exemplo, as edições suessirras de Macôeffi). Uma

'manibstação" @e representiar mais do que uma "elpressâo" (por exemplo,

uma ediçâo contendo Maúeth, Heruy V e Kng Leaf). Por veze, @e existir um

único exemplar de uma "manifestaÉo" (o caso de um manuscrÍto, por exemplo,

ou um registo sonoÍo origina! de uma aprcsentação ao vivo). Nouúw Gasos,

existem múltiplos exemplare da mesma 'manifstação" (o caso dos diversos

exemplars de uma mesma edição).

Pode o nosso utilizador, ainda, procurar um 'item" espmífico de uma

'manibstação". "ltem", nete caso, tem um sentido muito póximo do termo

exemplar mas não designa exactamente a mesma coisa. Um "item' pode ser

múltiplo, ou seja, @e ser constituído por várias unidades materiais. O conjunto

completo de todm os volume do Dicionário da História de Portugal onstitui, para

efeitos do modelo, um "item". Um "item" pode ser também um únio exemplar, por

exemplo, o exemplar de uma edição de Maúeth ricamente encademado

existente na Brttish Library ou um exemplar impresso da partitura da 9s Sinfonia

de Bethoven oom as anota@s manuscritias do mae{ro Herbert Von lGrajan.

Trata-se de uma entidade @ncreta, material e tangíveL É um obiecto. Uma

'manifestação" pode ser reprsentrada por um ou mais oitens". Mas um "itêm'

pode representiar apenas uma omanifestação".

Esta multiplicidade de relagÕes entre as enüdades é expresa no esquema

da fig. 2.
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Le BeuP explica assam Gomo a palavra "livro" é entendida na linguagem

coÍrente e é entendida sob a abordagem do modelo:

<«When we say "boolc, what we have in mind may be a disünct, merely

physical objec't that consists of paper and a binding; FRBR calls it "ltem";

««When we say "booK, we also may mean "publicationo as when we go to

our bookselle/s and ask for a publication identified by a given ISBN: the particular

copy doe not mater to us, proüdd it belongs to the genera! class of copies we

require and page are not missing; FRBR calls it'Manifestation';

<«\Nhen we say "b@K, as in lÂlho wrote that book?', wê may have a specific

text in mind, the intellectual content of a publicatircn; FRBR calls it "Expression";

««When we say "book,, urc evenfually may mêan an even higher level oÍ

abstraction, the onceptual content that underlies all of its lingu'tstic versions,

either the original or a üanslation; the thing" that an author may recognize as

his/her own, even in, say, a Japanese translation and even though he/she cannot

speak Japanese, and cannot therefore be held as responsible for the Japanese

text; FRBR calls Ít lÂ/orK»».

s te aGUF, Pathk-BravelwFRBRworld, p.3
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Não são estas as únicas entidades gue o nosso utilizador pde pÍ(rcuÍar num

catálogo bibliqráfico. Ele também pode procurar num catálogo "pessoas" ou

'colectividades" (organiza&s ou institui@s) que tiveram ou têm

responsabilidade intelec'tual, ditorial, material, @mercial ou outa na criação,

realiza$o, publicação, produção, posse, etc. de "obras", "expressõês",

"manifestaÉs" ou oexemphres"- Le BeuÉB chama-lhes "actores'.

Uma "obra" @e emanar de uma ou mais "pessoas" e/ou de uma ou mais

"colectivldades". Em conhapartida, uma "pessoa" ou uma "colectividade" pode

estar na origem de uma ou mais "obras". Uma "expressão" @e ser realizada por

uma ou mais 'pessoas" e/ou "cotectividades". Por seu lado, uma "pssoa" ou

'colectividade" pde realizar uma ou mais "expressões". Uma "manifestação'

pode ser produáda por uma ou mais "pssoas" e "colec'tividads" que, por sua

vez, @em produzir uma ou mais "manifesta@s". Um 'item" pode estiar na

posse de uma ou mais "pessoas" e/ou 'colectividades" os quais podem possuir ou

deter um ou mais "itens".

Finalmente, o utilizador pode reooÍTer ao catálqo para procuÍar assuntos. O

modelo disüngue apenas quatro - ocon@ito", "obiec.to", "a@ntecimento" ou 'lugaf

- embora o debate pcterior tenha vindo a propor outros. TamEm as enüdades já

mencionadas podem constituir o assunto de uma obra e enquanto tal são

passÍveis de ser procurados pelos utilizadore do catálogo.

Uma "obra" pode ter por assunto um ou mais "@n@itos", "obiec-tos',

"acontecimentos'e/ou'lugares ". Em contrapartida, um'onceito", um oobjecto',

um "acontecimento" e/ou um "lugaf pdem ser assunto de uma ou mais "obras'.

Uma 'obra" @e ter ainda por assunto uma ou mais nobras", oexpressÕeso,

"manifesta@" e "itens", bem como uma ou mais "pessoas" e "colec{ividade".

Uma vez isoladas as entÍdades, o estudo do Grupo de Trabalho para os

FRBR identiftcou as caracteísticas ou atributos que se ligam a cada uma destas

entidades. Por ouüas palavras, em que consiste cada enüdade e o que a

@ te gGuF, Paútuir-BrawnryFRBRrcrtd, p.3.
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disüngue de outra entidade. Finalmente, procurou as rela@s enúe as enüdades

e entre estas e os respec{ivos atributos e em que medida estras podem resultar

em infonnaÉo pertinente para o utilizador.

Foitambém necessário determinar o que é a informação "pertinente" para o

úilizador de acordo com critérios coerentes e prédefinidos. Para determinar a

"pertinência" da informaÉo, o modelo define um conjunto de operaçÕes que os

utilizadore efectuam no decurso da consultia e elploração de uma bibliografia ou

catálqo. Quando se diz mais aúás que o utilizador procuÍa obras, manifestia@s,

pessoas ou assuntos, não se especifica o que se entende por "procuraf. o
modelo esmiuça o coneito ao definir quaúo opera@s muito específicas que os

uülizadores do catálogo efectuam no decurso da sua exploração.

Assim, o utilizador pode utilizar o catálogo para:

- "Enconúaf as enüdade que coÍrespondun aos seus critérios de pequisa

(por exemplo, encontnar todos os documentos relativos a um determinado assunto

ou enconúar uma "obra' publicada otxn um determinado título);

- "ldentificaf uma enüdade (por exemplo, obter a confirmação de que o

documento descrito numa enúada bibliqráfica consponde àquele gue o
utilizador procura ou establrer a distinção enúe dois textos ou dois registos

com o mesmo tÍtulo);

- "Escolhef uma enüdade que seia adequada às suas nressidade (por

exemplo, ecolher um texto rdigido numa Iíngua que o utilizador oompreenda ou

um documento elec{rónico numa versão compatlvel com a versão do sistema

operativo de que o utilizador dispõe);

- "Adef materialrnente à entidade descrita (por exemplo, fazer uma

encomenda a uma editora, @ir empréstimo de um "item' existente numa

biblioteca ou consultar em linha um documento existente noutro computador).

O FRBR não é uma norma mas um mdelo de referênciaru. Permitenos ter

a mesma eúutura em mente e referir os mesmos @noeitos sob as mesmas

n tg gcntf, ffiEr - Brave rw FRBRmrld, p. 3
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designaçÕe. Permite-nos oomparar informaÉo que pode não etar eüufurada

da mesma forma no todo ou em parteT'.

Este modelo tem, entre outrm, o grande mérito de colocar em pé de

igualdade - sem qua§uer espécie de hierarquiza$o ou valoraÉo a priori - a

maior parte dos elementos passíveis de integrar uma enúada bibliográÍica

permitindo, assim, a sua avaliação em fun@o do interese para o úilizador -
enquanto dado pesquisável - e não em função de qualquer vakrração ditada pela

tradição, pela cultura ou pelo hábito. Este aspecto é particularmente importante na

medida em que a tradição catalqráÍica partiu (como iá se üu) da descrição de

monqrafias e que este facto condicionou todas as normas de dscrição gue se

seguiram, até hoie, sem que ainda se tenham libertado dessa condicionante. As

indicaçôs geral e epecÍfica da üpolqia do documento (música impresa,

cassete vídeo, @Ílaz, etc.) só se dá quando não se está a descrever um

documento textual impresso, A pópria norma de decrição de monografias

também resultou de uma tradição catalogÉltca prévia que, por sua vez, resultou

da adaptação dos etálogos à tradição física e editorial dos liwos. Os primeiros

tip@rafos, à semelhança dos copistas medievais, indicavam por vezes no final do

texto - o cólofonz -o su nome e o lugar e data da impressão. Durante o século

XVI acres@nta-se, no Íinal do volume73, o título exacto da obra e o nome do autor,

o do tipfurafo/livreiro, o lugar e a data de impressão, seguida por vezes pela

marca tipográfica7a.

À medida que o livro impresso se vai libertando da tradição do dice e que

os impressores vão adquirindo relevo social e cultural- simultaneamente ditores
e livreiros, eles próprios são, muitas vezes, intelmtuais que conduzem a sua

polÍüca ditorial por critérios humanistasTs - estas indica@s passam para lugar

mais destacado, na mesma página onde se encontra o tÍtulo e o autor da obra

lUen-UUt4p.S
" As Regrc Poltuguesa de Catabg@o uaan o teÍmo Cdotu. tlo grqp l@Wút. Na Gt&ta arfiga de[nava a
indlcaçâo, sfr.taÍla no final da úlína coluna de um ]nanscÍito em Íolo (wlurren), do númeÍo de Íolhas ds quE en
compcto, §fn coÍno do nrfonErc de olunas e de linh* neb qcrüm; este cocü.rne hamrnitese ao códice em
pelgaminho: o ól6n mdieral con6n a data do acabaÍnento do babaÍho, lugar onde foi cophdq nome, iddê, gualidade
do ecriba, êta e o exffnit,6rmuh fmal gue induÍa por vezes o nome do autor do &rdo, do fradutor (no cmo de sê tratar
de uma baduÉo), o úhrlo da óra e o 16- (Ct tm doilonárlo do ltrc da rytta rc multhtá&)
'j b vdwa n,lnanuscrüo Gín rolo. (Ct Novo dcldrlo do llvrc-.)
7a Novo diciolÉrlo do livtu..* Como, por rcmplo, A6o Manudo (14- - Í5f 5), urn importante hnpressor humani& ihlhno.
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impressa: a página de rcto76. Fonte prescrita de informação pala a maior parte

dos dados catalogÉfioos, a página de rosto é, pois, quase tão antiga oomo a

própria üpqrafia. A margem inferior (ou de pé) da página de rcto, onde os

impressores inseriam estas indicações, dá origem ao da zona que as Regras

Portuguesas de Catalogação ainda designam por "zona do pé de imprensa"T.

Com a dMsão de funçÕs enhe üpógrafo, ditor e livreiro, a menção do ditor -
que adquiria maior importÍincia - permane@u na página de rosto enquanto a

indicação da tipqraÍia permaneceu e ainda hoie é, por vezes, dada no cólofon.

A forma fisica dos lMos descende do ódice medieval. Na catalqa$o, a

zona da descrição flsica reflecfe este facto. Se a fonna dos liwos nâo tivesse

permanecido, Jto essencial, inalterada ao longo de 500 anos - se continuasse a

ser usual o rolo, por exêmplo, ou se tivessem proliferado ouffas formas (por

exemplo, folhas soltas denúo de caixas ou dsdobÉveis) de tal modo gue não

houvesse uma forma predominante - seria necessário dar indica@s relativas à

fonna Íísica que, nas normas de catalogação, estâo implÍcitras. Só se dão

informa@es mais detalhadas quando o livro nâo conesponde ao formato ou à

tipologia fisica habitual.

Muitos mais são os exemplos que demonstram oomo, para além da

terminotogia, a própria estrufura por zonas e elementos das ISBD está

condicionada por uma tradição ditorial especÍÍica da produção de Iivros. Quando

se tenta aplicar esta estrutura à descriÉo de uma cassete audio ou a um CD-

ROM deparamos com elementos essenciais que, no ac.tual mdelo normativo,

têm de ser dadqs em notas. Podemos, no entanto, especular que, se por alguma

razáo as primeiras nornas de descrição tivessem sido aplicadas a cassetes de

video, a esúrÍura das normas seria bastante diferente, embora seia dificil

imaginar oomo poderia ser. Também os documentos sem dição Gomercial (os

r Páglna no pnrcípo do [vro, na qual ecüo inscritas inbrmaçôos que o ldedificam; é a pÍfasiÍa @lna [npÍêssa
lmportante do liyro e hoje hdui, ecn geral c seguinB üens: tÍtub, subttrrlo, norne do autor e @ reladonados oom â
sua @ÍÍEira prffieional, @no pcigão acadânica, diploma e ütulc de outa obras, nome do oompllador, ilnsfador,
hadutor, eb., s br mo disso, indicaçâo da edbão, lugar de edbâo, norno do edilo,r e deta de ptlblbação. (Ct l{ovo
dlclorÉrlo do llYro-.)
'Conlunto das indicáÉe de lugar de publi,cação ou de produção, nome do dtlor ou do reprodutor e dfr de publicaÉo
ou replodução, eventualrente do lqer de inprcsáo e nqns do impresor ou, na Íah d€sb, indbaÉo do nome do autor
acompanhado do eu enderep posht @ura cqnwnÍÍpnte na cepa, Sgim @ ffiulo e por vees tantbân no final da obra
[nprea. (Gt 1{oo tllcloltro tlo [m da escdta ao mulffiüa)
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manuscrttos, os dactiloscritos, os documentos impressos em impressoras

caseiras, as fotografias, os diapositivos, as grava@s áudio em cassete ou em

CD, os desenhos, os ficheiros de computador, etc.) são descritc por analogia

com os documentos do mesmo tipo publicados, porque o próprio coneito de

publicação está subjacente a todas as normas de descriÉo bibliqráfica. Quanto

à descriso de documentos em ambienle Web, a disfunção das normas é tão

grande que se toma óbüa à primeira ústa.

Pelo contrário, a construção do modelo FRBR não tem em consideraçáo

tipologias documentais específicas, não obstante ser aplicável a documentos que,

necessariamente, prtencem a atguma üpologia. À partida, o modelo pretende ser

aplicável a todo e qualquer documento independentemente da sua nahtreza,

suporte, forma e função, o que inclui os documentos de arquivo embora, como

julgamos consquir demonstrar noutro capítulo, falhe neste último aspecto. Existe

já um estudo no sentido de aplicar o modelo aos obiec.tos museol@icos78.

O mdelo também não estahlece distinçâo enúe üpc de utilizadoÍes nem

reflecte a dicotomia serviço/utilizador partindo do princípio que os utilizadores do

catálogo @em ser quaisquer Fssoas que procurem informaÉo bibliqráÍica de

qualquer natureza, seiam estas pessoas esfudantes, investigadore, pssoal de

biblioteca, editore, distribuidores, revendedores, gestores de direitos ligados à

propriedade intelec-tual, etc.

Já se úu, em termos muito gerais, em que consistem as entidades do

modelo. Mas, para funcionar, o mdelo tem de definir para cada entidade um

conjunto de atributos. É meOiante estes atributos que os utilizadore formulam as

suas pesquisas e interpretam as respostas obüdas no catálqo. Os aúibúos

repartem-se em duas grandes categorias: os atributos inhínsecos de uma

entidade - como a fonna ou as dimensões - e os atributos atribuÍdos - como o

número de opus ou os atributos contextuais. Apresenta-se no Anexo 3 a lista

completa dos atributos paÍa as enüdades do mdelo FRBR. O mdelo deftne,

t ttapplng FRBR ttq cm
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ainda, qual o grau de pertinência de cada um dsts atibutos paÍa as pesquisas

efectuadas pelos utilizadore.

Deste eskrdo resultaram os "requisitos mínimos para os registos

bibliográficos nacionais" (síntese no Anexo 4). Estes "requisitos mÍnimos" tomam

facultativos muitos dc elementos gue as ISBD estipulam oomo obrigatórios e

fazem incluir naZona de notas da ISBD um conjunto de atributos da "obra" (ou

"obras) e da "elpressão" (ou "expressõe) conüdas no documento (na

"manifiestação) a cata@ar. Sâo eles:

- Nota sobre a forma da "elçressão"

- Nota sobre a língua (da "expressão)

- Nota sobre a característica distintiva da "e4pressão"

- Men$o de periodicidade (da "manifestação)

- Nota sobre o dispositivo da "expressão"

- Nota sobre a dição e história bibliográftca - Conünuação de ("obra)

- Nota sobre a edição e história bibliqráftca - Suplemento de fobra')

- Notra sobre a edição e história bibliográfica - Gomplemento de ("obra)

- Nota sobre a dição e história bibliográfica - Revisão de ("expressâo)

- Nota sobre a edição e história bibliográfica -Tradução de ("expresâo)

- Nota sobre a edição e história bibliográfica - "Obra mâe"

- Nota sobre a dição e história bibliográfica -Ananjo (de "obra)

- Nota sobre a colação - Material (da "manibstação)

- Nota sobre a colação - Formato (lÍvro ant§o) (da'maniÍetação)

- Nota sobre a colação -Assinaturas (livro anügo) (da'manifestação)

- Nota sobre encademaÉo e disponibilidade - Fonte de a@sso (da

"manifetação)

- Nota sobre restiçõe de uso (da "manifestaÉo)

Como se pde observar, a maioria destes elementos oorresponde ou a

atributos da 'obra" e da uexpressão" ou a rela@s entre "obrasu, entre

"expressôes' ou enúe "erçressÕes" e "obÍas". São portanto elementos que, no
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caso de várias edi@s ("maniÍestações) da mema "expressão" têm de ser

repetidos a cada novo rqisto bibliográfico.

5. Aplicação dc FRBR a bases de dadc bibliográfice: catalogação

cenúada na "obra"

Tem havido nos últimos anos algumas experiências no senüdo de aplicar ou

adaptar o modelo FRBR a bases de dados bibliográficos. Apresentamos de

seguida as de maior relevância:

5.1. AwtLit- Ausülalian Lihrature Gabaway

AustLrT GatewayÍoi a primeira base de dados a implementar o modelo FRBR.

Não é, em rigor, um catálogo mas sim uma base de dados sobre literatura

australiana. Ê cenúada na "obra" e apresenta, para cada uma todas as

"expressões" e "manifesta@s" numa única página Web. lmplementa, ainda, o

conceito de superobm para reunir num mesmo registo "obras" relacionadas. lsto

aplica-se principalmente à ficção onde uma mesma história - que pde ter um

autor (A Dama das Camélias) ou ser anónima (a lenda do ReiAÍtur) - dá origem a

diferents uobras" (romanes, óperas, peças de teatro, etc.). l.rtiliza um formato

XML.

5.2. Vartations2

O mdelo Variations2 aplica-se a bibliotecas multimedia e proporciona

a@sso a enüdades virtuais. No caso da música o modelo Variations2liga todas

as "exprssôes" de uma "obra" a um registo de "obra". O modelo foi concebido e

implementado pela lndiana University Digital Music Library e, apesar de não se

basear directamente no modelo FRBR é inspirado neste. Em vez das dez
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entidades FRBR (obra, expresão, maniÍestação, item, pessoa, colectividade,

con@ito, objecto, aontecimento e lugar), Variations2 contempla cinco entidades:

- "Obra", com o mesmo sentido que no modelo FRBR;

-'Realização" (em inglês instantiationT\: execução gravada ou partttura de

uma obra, oonespondendo grosso mdo à entidade "exprcssão" com a dibrença

que a cada "realizaso" onesponde um único "contentof mesmo quando dois

"contentores" contenham a mesma execução. De certo modo este é um coneito

intennédio enhe "expressão" e "manifesta@o".

- "Contentof: documento ou conjunto de documentos que contém uma obra

ou realização conespondendo grcsso mdo à entidade "manifetaÉo";

- "Meio": ficheiros de som ou imagens de partituras, corespondendo grosso

modo à enüdade "item"; em Variaüons2 o meio é uma digitalização de um

"contentof pelo que, no Variations2 existe apenas uma digitalira$o de um

"contentof m6mo que seiam necessários múltiplos ficheiros para captar tdo o

seu conteúdo.

'Contribuinte": indivÍduos ou grupos relacionados oom uma oobra',

"realiza$o" ou 'contentof (ompositores, intérpretes, prdutores, etc.), oom o

mêsmo sentido das entidades "pessoa" e "colec{ividade".

Como se pode Frceber, este sistema está condicionado plo conteúdo

digital e não @e ser generalizado para bibliotecas convencionais (até porque

não re@Íre a um formato ttíARC); no entianto é um exemplo interessante

enquanto experiência de base de dados cenkada na obra.

À Oata em que foi pesível obter informação sobre este sistema ainda não

era possÍvel re.alimr pesquisas por género, dispcitivo, etc.

m Consultánps o @nbrldge advanced lanrrfe dlcclonary. Canbrklgo : Univecity Pres, 2q}3 para en@ntraÍ um
têÍmo epropÍiado eÍn poÍUguês Íí6 bffin nb ocora. Optámc por úaduzir pra 'rcdtsa@" por sor esúE o bÍmo
que qrfuna oüpo de rcl@o elüe"ryressâo"e "obn'no rodelo FRBR
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5.3. MusicAustnlia

MusicAusúalia é um serviço que permite o acesso a recuÍsos de música

australianos em bibliotecas, arquivos, museus e casas comerciais. Gombina

diferentes formatos (MARC, XML e outros).

5.4, Wrtua - VTLS

Ê. um sistema criado em 2OOZ pêla empresa VTLS lnc. que visa a
implementação do modelo FRBR& em catálogos já existentes. Registos em

formato MARC pdem ser separados nos quatro nÍveis do primeiro grupo de

entidades FRBR permitindo o tratamento misto dos registos com o modelo ou

sem ele conforme a pollüca de catalogação de cada biblioteca.

5.5. Obervações

Os detalhes técnim estnrturais destes sistemas não estão disponlveis em

linha pelo que não é possÍvel Íar:er a sua análise com rigor, No entanto, daquilo

que foi pesível observar, tode estes sistemas são ainda incapazes de resolver

situa@s de pesquisa mais omplexas (como a pesquisa por autores secundários,

por exemplo) e de lidar com os problemas especÍficos da identificação e descrição

de livro antigo e manuscritos.

ÚTem süo reconenEnenb rütHo o rpotogtsrnoíbrDedp (ou "tUberizaf) para des§nara fnp@odomodelo
FRBR a bas€s ds dadc bib[ográfcc.
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GONGLUSÕeS DA PARTE I

Nos dois primeiros capítr.rlos deste estudo analisámos o quadro normativo

geral, em relação à catraloga@ de documentos, bêín como a evolução teórica

das últimas duas décadas. Obervárnos fês caminhos squidos nesta evolução:

1) das funções do catálogo às tunções do registo bibliográfi@;2) do documento

(unidade bibliográfica) à obra (unidade liteÉria); 3) ü desoição do aervo à
identificação das necessidades de informação. Mrnos também como estes

debates onduáram à criação de um modelo de análise, designado pela sigla

FRBR, e como este modelo tem, por sua vez, gaado elÇeriências muito

interessantes na concepção de bases de dados bibliográÍicos mais versáteis e

mais conformes às necessidades dos utilizadores.

Na segunda parte passaremos a abordar aspectos especÍfios da descrição

de documentos musicais escritos.
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PARTE II



CAPíTULO III

Gatalogação de documentos musicais: problema§ e especificidades

Na segunda parte, integralmente preenclrida pelo CapÍtulo lll, f-azemos um

levantamento dos problemas específicos da catalqação de documentos musicais

escritos e procuramos demonstrar a importÍlncia de normas de descrição

adequadas à luz de oubos studos que têm abordado estes problemas.

1, Porquê nornaa especÍficas pate a deocrição de epécies musicais

escritas?

Esta pergunta é pertinente na medida em que também não existem normas

especÍficas paÍa a catalogação de documerúos musicais sonoros (sendo usadas

as mesmas normas para todos os regbtos sonoros independentemente de o seu

conteúdo ser ou não musical). Está fora do âmbito deste estudo queüonar se

deveriam existir normas específicas também para os documentos musicais

sonoros e audioüsuais. Fica a questÍlo em aberto.

É inquestionável que a catalogação de documentos musicais envolve, para

além dos problemas próprios dos oufros documentos, um coniunto acrecido de

problemas relacionados com:

- a natureza da obra musical- a sua natureza intrínseca, enquanto "unidade

literáriadi na multiplicidade das suas "expressões" e a sua natureza extrÍnseca,

enquanto produto de uma actividade artística (criativa ou executante),

- a sua multiplicidade documental- bibliográfi@ ou arquivística,

- os aspec{os técnicos da sua representação e

nOconceitodsunidadefbráÍb-aobra-emopci@aunidadebibliogrtrca-odoqmqrto-6ihtúoduzidoporJulla
Peüee(íS6) edesenvolvidoporEvaVerona (í959).CÍ.SMIRAGLIA Ri,cfutd P.-Thotútr€oÍercrlo, p.19ãl
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a sua potencial úilização para exmução, para estrdo e para

investigação.

Quer isto dizer que um conteúdo musical se apresenta numa grande

diversidade de formas, géneros e versÕes, os documentos têm uma multiplicidade

de apresenta@s e de suportes, a música é representada atavés de conven@s

técnicas muito particulares e os utilizadores caracterizam-se por uma disparidade

de usos e de níveis de especializago.TaVez o maior problema da catalogação -
não só em relação aG documentos musicais - tenha a ver com o fiacto de esta

incidir sobre as edi@s não obstante a maior parte dos utilizadores procuÍar

obras, como nota Yee. <«The fundamental duty of descriptive cataloging is to

organize the resulting chaoüc bibliographic universe to facilitate user aces to

works, and to allow them easily to selec-t the dÍtion of the work sought that best

meets their nds as to language, illustration, cuÍTency, authority, neamess to

original souroes, availability to the user, etc.»».

No caso específico dos documentos musicab, este problema toma-se mais

complexo na mdida em que a multiplicidade de express@s e suprte para cada

obra é muÍto maior do que na literatura e as formas de procura são muito mais

complexas. São qsses problemas que analisaremos em squida, oom detalhe.

í.í. Problemas relacionadog com a natureza da obra musical

1.1.1, Enquanto ounidade libÉria"

A música é uma realidade dinâmica, sujeita a toda a sorte de interpretia@s,

varia@s e transforma@s. Cada interpretação, cada variação, cada

transformação @e constituir uma "expressão" disünta da'obra" musical ou dar

e YEE, Martha M. -wffi b arvod(?, p. 4
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tugar a uma nova "obra" musical, consoante o grau de modificaçâo envoMdo.a

Ora, decidir esse «grau de mdificaÇão»» não é, de todo, indiscuttvel.

O relatório final dos FRBR aborda ete assunto sem o reolven pode

acontecer que, em culturas diferentes, não se conceba da mesma fonna o que é

uma obra e em que momento se passa de uma obra a outra; «oonsequenüy the

bibliographic conventions etablished by various cultures or national groups may

differ in terms of the criteria they use for determining the boundarie between one

work and another.» e Embora reconhecendo que quaisquer critérios são

discutÍveis, o relatório etablece como simples "elçresfts" de uma "obrao

musicala adição de partes ou de um acompanhamento, a transcrição e o ananjo;

e estabele@ como novas "obras" (baseadas numa "obra' musical anterior) a

varia@s sobre um tema e as paÉfrases e transcrições livres a partir de uma

"obra" musical.

Esta distinção, apresentada desta forma, pare@ simple. Mas não é, de

todo. E não é porvárias raz@s:

- Desde logo, pelas diÍiculdades de identificaçâo. De tda a música jamais

produzida e registada, arenas uma parte está compilada em catálogos temáticos,

os quais são a principal fonte de referência de que o catalogador sê socotre para

a identificação das obras. Mesmo estes catálogos não são uniforms quanto aos

critérios de identificação: @endo alguns atribuir números distintos a diferentes

versões de uma obra enquanto outros atribuem o mesmo número a todas as

versões.

- Muitas vezes a música não tem título próprio, o gual onsiste, antes, no

nome de um género ou forma musical aompanhado do tipo de instrumentos

necessários para a exmutar, um número de opus, tonalidade e outras

informagÕe.

o tFlÁ - Frmcüoml Requlrqnents Íor Bfbllographtc Records, p 17
o IFLA-Funcüoml Requlrcmontg..., p 16
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- Em terceiro lugar, embora relacionado Gom a mtzÃo anterior, está o

problema das diferente versões da mesma obra. Em música é frequente a

existência de velsões do próprio compositor, oom diferenças muito pequenas

(uma área ortada ou acrescentada, a substituição de um intetmezzo, etc.) mas

que, não obstante, constituem diferenps spnificativas para a investigação

musicológica. Denbo deste problema, uma questão gue nâo etá resoMda é a

posição da lvercão" no modelo FRBR. Situa-se ao nível da "obra" ou da

expressão"?

Situando-se ao nível da "obra" teremos de considerar cada versão uma nova

"obra" derivada? Parece-nos que esta offio se toma conúaproducente na

medida em que toma muito mais confusa a identificação de obras num catálogo.

Situando-e ao nível da "expressão" oomo relacioná-la oom as dibrentes

"manifesta@s" que a representam?

- Em quarto lugar, pelas dificuldades inerentes às 'obras" de natureza

'mista" ou seja, aquelas obras que reúnem música, texto, cormgraÍia, imagem,

etc. Cada uma destas componente da obra constituem, por $ra vez uma "obra"

tanto mais que, a§umas vezes, foram criadas de forma indepndente (um poema

posteriormente musicado, uma melodia a que é associado um poema, etc.). O

exemplo paradigmático é a ópera: a ópera combina música, texto e, quando

executada, interpretação, encenação, muitias vezes coreografia. O prduto final é

considerado uma única obra embora incorpore uma rede omplexa de relaçÕes

entre criações distintas e entre os respectivos criadores. s

Segundo Marüra Yee&, na definição de "obra", é importante ter em atenção

a definição que ooÍTesponde ao coneito de obra da maioria dc utilizadores,

conceito qsse que @e variar com as bases culturais do utilizador. Dá o exemplo

de um utilizador com maior cuÍtura operática que irá considerar que o filme de

Joseph Losey, baseado na ópera D. Giovanni de Mozart, é uma dição ou uma

versão daquela ópera, enkando pelo nome do compositor. Um utilizador com

I veUuCCt, SheÍÍy L - Btbllographb relaüomhtpe ln mrslc catalogs, p. 13* YEE, tt aÍüa M. -WM ls a mfiÍl
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mais culfura cinematográftca vai considerar o filme como uma nova obra de

autoria mista com entrada pelo título.

- Associado a este, está o problema da autoria mista. Todas as regras de

catalogação baseadas nos PrincÍpios de Paris apresentam o conceito de autor

principat. Este coneito, já considerado por vários aúores oomo indeejávelt', é

muitas vezes mesmo impraücável. Actualmente, há a tendência para dehnder o

fim do conceito de autor principal, não apenas por razôes de ordem teórica,

relacionadas com o conceito em si mesmo, mas também por razões de ordem

prática que se prendem com as possibilidades proporcionadas pelos catálogos

informatizados. São de ordem tdrica as razões que Le BcuP apresenta: ««ll n!
a que de auteurs principaux, mais dont la responsabilité intellectuelle s'exerce

sur des (reuwesjugées "se@ndaires" dans un contexte donné, mais qui pewent

devenir "principales" dans un autre contexte, ou bien sur des explesslbns (cas des

traducteurs)». O m6mo se aplica à ópera e à música vocal. Porque é que a

enúada principal de uma ópera tem de ser pelo compositor? A importÉlncia da

autoria @e tender a ser subjectiva: se um músico sem obra conhecida fez uma

melodia sobre um soneto de Camões pode haver a tentaçâo de considerar

Camões oomo o autor principal. Natrralmente, os cffigos catalogÉficos

costumam apresentar critérios para a sele@o do autor principal, baseados na

prevalência de um ou ouüo tipo de materiat. As RPC, por exemplo, determinam

que, quando a música (ou a imagem) prevalece sobre o texto (o caso das

partituras ou da banda deenhada), a enhada principal deve ser feita pelo

compositor (ou plo autor dos desenhos), enquanto naqueles casos em que

prevalece o texto a entrada principa! f,ar-seá peto autor do texto.@ Este critério,

contudo, não é isento de ambiguidade: nas partitu,as, o texto e a música são

apresentrados em simultilneo, linha a linha, e é a própria tipologia que detennina a

prevalência da música. Mas naqueles casos em que a música e o texto são

apresentados em separado (livros de can@s em que o reftão e a primeira

o Ente oufc: Mil, Efiane - Âcooeo aos ruglsúoo onorc ; LE BGUF, ffiU( - Ulmpact du modàle FRBR eur lgs
Évlslom à venlr des §BD, p. 6 ; MATEI, Dan - DuS 'o de anl : PÍlncldllo Íb b Pads In mlbnlul lll, p. 23
I Le eeuf, patur - lfmpáa du modàte FRBR súr los m*slons a wrtr des !SBD, p. 6o Rega Porhrgrm rb-CAdogação, Í€gÍa E.P.M. 4.7
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estrofe são apresentados oom a música e a totalidade do texto é apreentado à

parte), não é indiscutível qual o autor que deve ser considerado oomo principal.

Além disso, estes critérios - embora destinados a estabelecer a autoria da "obra',

acabam por se basear nos dados da "manifestação". Que sentido Íaz considerar

Augusto Machado @mo autor principal da ópera Laurianes, quando estiamos a

catalogar uma partitura e considerar A. Guiou como autor principal quando

estamos a catalogar o libreto? A uobra" que estes documentos representam não é

a mesma? Gomo notia Meyer, ««o único meio de fugirmos ao tabirinto de

responsabilidades múltiplas, ou à dicotomia item yeÍsus obra, consiste em

visualizarmos a obra como um todo, em sua unicidade», ou seia, enquanto

"unidade lÍterária".

Acrescem, a estes algumentos teóricos, outros, de ordem prática, oomo o

apresentado por Dan Mateie que considera mesmo que, desde que existem

catálogos informatizadc <«aet principiu [dos cabeglhos principal e secundáriol

a devenil complet caduc»». As possibilidades proporcionadas pelos catálogos

infonnatizados tomam inútil o conceito de autor principal: os sistemas permitem

relacionar "obras', "expressÕes" e "manifesta@s", e estas aos respectivos

responsáveis intelectuais e/ou materiais, de forma a que seia possÍvel estabelecer

as ligações nemsárias sem ter de decidir sobre aspectos de natureza

musicol@ica, liteÉria ou fi lológica.

1.1.1.1. O fftulo uniforme

O tÍtulo uniforme musical é um dos mais importante inshrmentos de

organização do catálqo e destina-se a identificar uma obra de forma clara e

inequÍvoca (enquanto "unidade literária'), independentemente das formas oomo

possa o@rrer idenüfieda nos documentos ("unidades bibliogÉficas), e associá-

la unÍvocamente a um autor. Não obstante a indiscutível utilidade deste recuÍso

I Óper" que seÍvB pra c exempb apBsírtadc no final dete estudo.
"' MEY, Elhne - Acesso ac rcgMto sonorw
o unÉ1, Dan - Dwa {o oe anú Pdndpllle de &a Parüs Ín mllenlul lll, p. Z3
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catalryráfioo, a construção do tÍtulo uniforme apresenta a§umas ambiguidades

que dificultam e podem mesmo inviabilizar estes objectivos.

Há que ressalyar, em primeiro lugar, gue não existe qualquer norma

intemacional para a conshução de títulos uniformes. Não obstante, eles são

preconizados na maioria das regras de catalogação nacionais, quase sempre

adaptados das regras anglo-americanas de catalogaçâo (AACR).9B

Em squndo lugar, o tÍfulo-uniforme não é prioritrariamente um insüumento

de pesquisa e não substituios cabeçalhos de assunto

Em linhas gerais, a consúução de títulos uniformes obedece a dois

princípios fu ndamentais:

- O título uniforme é sempre aquele que foi atribuÍdo pelo autor, na lÍngua

original, ainda que a obra seja conhecida por oufros tÍtulos ou pelo mesmo título

mas em outra língua;

- O título unifonne é sempre o da obra, mesmo gue estejamos a catalqar

uma transcri@o, rdução ou ananjo. Pretende-se que o mesmo título uniforme

encabece tdas as "elçress&s" de uma mesma nobra" musical.

O tÍfulo uniforme pode ser de um e apenas um de dois tipos não

combináveis entre si:

- Pode ser um título distintivo, isto é, um título específico atribuído à obra

como um nome ou uma frase. É o que acontece sempre nas ópras mas trambém

em outros géneros, principalmente os de música vocal;

- Pode ser um tÍtulo genérico quando é constituÍdo por um termo que

designa um género ou forma musicat. É o que sucede na maior parte da música

sinfónica e de câmara e em outros géneros, principalmente os de música

instrumental. Neste caso, o tenno genério é sempre acompanhado de outros

elementos que especiftcam o título (tonalidade, dispositivo, número de opus, etc.),

tantos quantos os necessários para que, associadas ao mesmo autor, não possa

haver duas obras Gom o mesmo título unibrme.

B SÍntea noAnexo 5
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Há que frisar que o título uniforme não tem como obiectivo decrever ou

explicar qualquer aspecto de uma obra mas, apenas e somente, identificáJa de

forma unÍvoca. Uma ópera tem apenas entrada de tÍtulo uniÍonne pelo seu tÍtulo

distintivo, sem que a esse tÍtulo distintivo seiam acresentados quaisquer dados

de género, tonalidade, número de opug etc. E «)mo o tÍtulo uniforme é criado

para a obra original, um concerto para clarinete e orquesha em úanscrição para

banda, por exemplo, tem o seu tÍtulo uniforme pelo dispositivo original acrescido

de uma mera menção de ananio. No ac-tual quadro normativo, decriçõe,
especificações e elçlicaç&s sobre a "obra" ou sobre a'expressão'têm lugar ou

na zona de notas (ru nas entradas de classiftcação e assunto.

No entanto, apesar deste princípio ser, numa primeira análÍse, rígido, as

regras para a sua construção acabam por incluir dados da "expressão" e até, por

vezes, da "manifestiação" que tomam confusa a identificação.

Vejamos os seguintes casos:

- Língua: quer as AACR quer a norma francesas preconizam a inclusão da

língua quando o documento catalogado contém uma "expressão" em língua

diferente da original: este é um dado da uexpressão".

- A menção de "extracto' ou de 'selecção" estiabelre uma relaçâo de todo-

parte que tem naturalmente a ver com a "manifestação".

- A menção de "ananjo" situa-se claramente ao nível da 'expressão' e

estabelece uma relação enúe duas expressõe da mema obra. Não resolve,

contudo, a guestão da fronteira entre a "expressão" de uma obra e uma nova

"obra" baseada nouba. Pode inclusivamente levar a que o mesmo ananjo possa

entrar com dois títulos uniformes distintos ou que, para dois ananios de natureza

semelhante, sejam aplicados critérios diferente.

- No caso das obras musicais litúrgicas ou devocionais, não é claro quando

uma obra deve entrar por um título verdadeiro (não se trata aqui de um tÍtulo

distintivo porque não é atribuído por um autor) ou por um termo genérico. As

sNF744479
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AACR estabelecem sistematicamente um aoesso "aúof ao nome da lgçia,
quando se trata de liturgia, e só criam título uniforme de obra para verdadeiras

obras. Contudo, isto leva a ambiguidades na pesquisa, a menos que o utilizador

esteia muito bem instruÍdo quanto à forma de a efectuar.

Perante estas ambiguidades toma-se bastante evidente a incapacidade de

um sistema de títulos unÍformes para identificar com rigor "obras" e as respec.tivas

"expressôes", para descrever as suas particularidades e para estabelecer

fronteiras precisas entre um ananio e uma nova obra.s

1.1.2. Enquanto actividade ar&tica

A música é uma arte imaterial que só tem existência real quando é

executada e os documentos musicais - consistam este em notação musica! ou

gravaçôes - não passam, na verdade, de sinais, de instru@s para a sua

execução - caso da música escrita - ou para a sua reproduçâo aüavés de um

aparelho de bitura - sejam rolos de pianola, discos de vinil, fitas magnéücas ou

discos compactos. Como melhor explica Tones Mulas s , ««concibiendo el

documento oomo repreentación de una realidad, hemos de consideÍar oomo

documento musical a tdo soporte material cuyos sÍgnos registradc representen

una realidad o virtualidad musical, es decir, que su contenido semióüco sea capaz

de rendir música.»».

Quer a "obra' quer a "expressão" musicais, sendo resultado de processos

criativc, manifestiam-se ftquentemente em documentos manuscritos (ou

impressos anotados à mão) produzidos no âmbito de uma actividade musical e

que care@m de uma abordagem arquivísüca para a sua plena @mpr@nsão. Por

definição, arquivo é o coniunto dos documentc, independentemente da sua

6 LE BGlrF, mH( - Le modàle FRBR et le tnÍGnent d6 üües deuvrus mr.rdcalee daÍE b cotrterb normdl

frffin lír*". Jadrúo - la cotecctón docunrental en tilbllobca de conssnalortos y escuetc de m(Etca, p.
2@2@

54



forma ou do suporte, organicamente criado e/ou acumulado e utilizado por uma

pessoa individual, família ou pessoa colrctiva no decurco das actMdades e

fu nçes desse produtor.eT

Os manuscritos, por essa natureza arquivÍsüca, levantam problemas de

descrição que afectam a identificação da "obra" musical: uma obra, antes de

concluída, passa por diferentes fases de oiação que exprimem a sua génese. Os

estudos de genéüca literária e musicalsooo,rem-se destes documentos que ainda

não repreentam a obra na sua forma ftnal. lsto leva-nos de volta à questão das

vercões mas numa outra perspectiva: enquanto as vercões derivativas de uma

obra são a "obra", etas versões, que designamos por versÕes "precursoras"es,

ainda não são a obra. Claro que esta aÍirmação é discutÍvel no âmbito

musicológico mas também não é intenção deste estudo esmiuçar todas as

possíveis interpreta@ do conceito de obra.

Jâ não parece discrÍÍvel que, para efeitos de catalogação, não seia

exac{amente a mesma coisa catalogar três versões diferentes de uma ópera -
considerando cada uma delas como uma "elçressão" disünta da msma "obra" -
e catalogar trinta fragmentm rascunhados da mesma ópera, sendo impossÍvel

perceber a que vesão pertencem ou, sequer, se pertencem a a§uma das

versões oncluídas pelo aúor. Para esta situação, de pouco ou nada valem os

conceitos do modelo FRBR: em que medida sê pode estrabelecer uma

coÍTespondência entre "expressão" e versão? um rascunho é uma "expressão" de

uma "obÍa"? cada manusrito é uma "manibstação" de uma "expressão"

especÍfica ou uma "expressão" pode ser representrada por várias "maniÍestaçôes'

mesmo que contendo pquenas diferenças? o princÍpio FRBR segundo o qual

uma "expresão" pde ser representada por diferentes "manifesta$e" aplica-se,

apenas, aos impressos (ou outros documentos ditados em múltiplos itens) ou

aplica-se, também, aos manuscritos? Finalmente, se cada pêquena variante for

considerada oomo uma nova "elpressão" então, na maior parte dos casos a cada

'expressão" vai ooÍTesponder apenas uma "manifestação" e a utilidade detes
conceitos toma-se muito discúível. A este propGito é pertinente a obseruação de

I ftffiffirHrÍr?**&é umadas(lgtuiçõesrrehrBqrrsof: «Gtueou oqueyENn ousemanib&aÍlBdsoutÍa coisa
mais aprimorada».
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Petrucciani s que questiona a rÍgida disün@o enüe 'obra", "expressão',

'manifestiação" e "item" quando aplicada ao livro anügo no qual é normal que os

exemplares de uma mesma edição ("manifestação) contenham variantes de

conteúdo: <<o i diversi esemplari vengono considerati espressioni diverse, o la
definizione di espressione, basata sul!'identÍtà testuale, deve essere

riconsidenata.».

í.2. Problemaa relacionados com a multiplicidade documental

Catalogar literatura nâo apresenta dificuldade técnicas de particular

gravidade. "O crime do Padre Amaro" @e ser publicado em um volume, em dois

volumes ou em fascículos. É sempre "O crime do Padre Amaro' e a única

diferença coloca-se ao n[vel da descrição física e, eventualmente, da

publicação.r@

Não se pode dizer o mesmo em relação à música. "Le nozze di Figato", a

ópera, @e ser publicada em partihrra, acompanhada ou não de parte cavas,

em reduSo para piano, em partitura vocal, em partitura de bolso, numa série de

partituras vocais para cada uma das vozes solistas. E ainda em redução para

acordeão contendo arenas as áreas e os @ros, em arranjo para banda e em

todas as variantes que a imaginação humana possa conceber.

Pde, ainda, ser publicada em ediçâo diplomáüca, em f;ac-sÍmile ou apenas

em libreto. A diferença não está, apenas, na descrição fÍsica. Cada uma destas

apresentaçõs tem uma utilização distinta e a catalqação tem de reflecf,ir essas

diferenças. Como já foi dito no início do CapÍtulo ll, se a mera onsulta do registo

bibliográfico não permitir ao utilizador do catálogo saber se a enüdade (neste caso

a "expressão" ou "manifestaçâo) descrita no registo é a que lhe interessa a ele

(que pode ser cantor, pianista, maesúo ou musicólogo), o rqisto bibliqÉftco nâo

B PETRU@IANI, Alberto-LaGqnmbslore RICAo b mrBlca
i@ Nâo §nomrnoo c dficuEdes inerelúe ao ffio de «O crine do Padre Arnao» br tido tanúérn náds versôe, todas
Ehs publlcade em nxxneÍrtos e chcunstâncic díSnt§. ilhs no caso verbnte rslbÍtns'nc apena à forma cono a obra é
publicada a qual, por si só, não apesenta dihüades de cebgaçâo.
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cumpre a sua função. Esta multiplicidade de formas estendee, também, aos

documentos manuscritos om todas as dificuldades inerentes.

Ligado à multiplicidade documental estÍio ainda diversos problemas

relacionados oom a prática especÍfica de produção de documentos musicais. Por

vezes, as varia@s sobre uma obra apresentam o mesmo tttulo da obra em gue

se baseiam (por exemplo: Lauriane : bouquet de métodies par...). É ainda

frequente que as publica@s musicais não apresentem rosto ou apresentem

vários títulos no rosto, sem tÍtulo @mum. A natureza universal da música leva a

que os catalogadores e util2adores tenham de se confrontar com mais traduções

do que nos materiais não musicais.

1.2.1. "ilanifestações" ê "iten§"

A distinção entre "manifstiação" e uitem", razoavelmente simple no que

respeita aos documentos textuais, não é tão simples quando pas.samos aos

documentos musicais. O mesmo material tipográfico é frequentemente publicado

durante muitos anos. Uma obra musical publicada, por exemplo, no inÍcio do

século XIX @e aparecer sob a mesma forma, usando as mêsmas chapas de

impressão, dumnte mais de um século, por vezes com o mesmo editor, por vezes

com outro editor.

A descrição centrada na "manifestação" - tal como preconizam os Princípios

de Franlú.rilío1 - omite informação essenciat sobre o conteúdo de col@ e

antologias. Claro que é sempÍe possível fazer notas de conteúdo e cataloga@o a

dois níveis mas, além dos custos associadc a uma política de catalogaçâo que

contemple este detalhe na descrição, normalmente toma-se mais diÍÍcil clarificar a

relação enúe as várias obras contidas na "manifestaÇãon, bem omo uniformizar

os respctivos pontos de acesso. As ehatégias passÍveis de ulúapassar este

'' tFtâ MEETTNG OF EXPERTS ON AN TNTERNATTONAL CATALOGUTNG @DE, 1sü Frantúrt Gbrmany, ãXI3 -
Statemed oÍ lntamdond CüloguLlg PÍlncldss
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problema rquerem uma elevada preparação por parte do utilizador,

designadamente através de pesquisas por palavra e uso de operadores

booleanos.

Outra questâo é se um coniunto, uma antologia, etc. é considerável como

uma "obra". Segundo o modelo FRBR é, mas o próprio mdelo não consegue

ultrapassar a dificuldade de compr@nder como é que uma antologia de obras de

autores do século )Ull pde ser, simultaneamente, uma 'obra" do compilador e

um conjunto de "expressões" das "obras" dm respec'tivos aúores já que o próprio

modelo não permite que uma realidade pertença em simultâneo a duas enüdades

disüntras.

1.2.2. D,ocumentos de arquivo

Já aqui foram mencionadas as particularidade dos documentos de arquivo

no que respeita à identificação de "obras" e "expressões". Gontudo, é importante

ftisar que não etá em causa a possibilidade de alquns manuscrttos musicais

serem documentos de arquivo. A dissertação de Cottaro2 demonstÍa que, na

origem, não apnas alguns mas todos os manuscritos musicais são documentos

de arquivo na medida em que são produzidos por pessoas físicas em razão das

suas actividades musicais, são recebidos ou enviados para outros organismos -
indivÍduos ou institui@s - também em função de actividade musicais e

possuem uma relação orgânica com o conjunto documental em que foi produzido

ou acumulado. Os manuscrttos musicais, como qualquer documento arquivÍstico,

possuem uma origem comum, têm valor primário e secundário reonhecíveis e

também pêrooÍrem um ciclo vital. Dois exemplos muÍto simfle refledem esta

realidade: no arquivo musical de um ooro, o número de ópias de cada parte de

uma obra diz-nos mais sobre o Goro - a entidade produtora - do que sobre a

música neles contida. lsto conesponde a uma das principais carac-terísticas da

t* @TTÂ, 46rá Guena - O @nenb da lnlbrmação err acervc da tnanuscÍlbs mudcab brdbtlc, p. 244
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documentação de arquivo: espelhar a organização. Oubo exemplo é o do espólio

de um ompositor. Como foi referido, nem todos os manuscritos coÍrespondem a

obras'acabadas'. O espólio reflecte o processo criativo através dos esboços, das

rasuras, das modifica@s.

Este facto, por si só, levanta problemas particulares que não são em

absoluto idêrúicos aos do tatamento de manuscritos textuais. Mesmo quando

comparados oom manuscritos literários, a sifuação não é totalmente idêntica:

O manuscrito literário - estamos aqui apenas a falar de originais, não de

cópias - é um documento de arquivo na medida em que foi produzido no âmbito

de uma ac'tividade (literária), mantém uma relação orgânica cotn o conjunto a que

pertene (o epólio do autor), tem um valor primário (processo criativo, até à

conclusão e/ou publicação da obra) e smundário (após a conclusão e/ou

publicação) e percolre um ciclo vital (partindo do valor primário, criativo, ao valor

secundário, de testemunho). Até aqui não há diferenças. Estas existem no valor

de uso do manuscrito. A escÍitia, em particular a escrÍtia liteÉria, é um prooesso

solitário. A omposição raramente o é, pelo menos totalmente. Ao processo de

composição s€ue-sê, normalmente, um processo de execução. Esse pÍocesso -
que pode ser oonGomitante com o de composiÉo - gena dmumentação dotada

de um valor de uso intÍnseco: a partitura e as partes prduzidas na quantidade

co,Tespondente à dos executiantes, as partituras vocais desünadas ao estudo e

ensaio pelos intérpretes solistas, as partituras corais destinadas ao estudo e
ensaio pelo coro, a partitura de ensaio em rdução para piano, etc, Estes

manuscrÍtos não sâo produzklos por razões lúdicas. Cumprem uma função e essa

é uma das características fundamentais do documento de arquivo, seia ete uma

partitura, um rquerimento ou uma declaração de imposto.

Estes manuscritos vão ser usados; quem os vai usar vai incorporar neles

informaçâo: informação relacionada oom a música (por exemplo, anotaÉes de

interpretação gue conespondem a insüu@ fomeidas Flo maesúo);

informação relacionada com uma execução em particular (por exemplo, data e

local); e inúormação relacionada com o próprio intérprete. Os mêsmos

manuscritos pdem ainda, ao longo do tempo, ser usados por diÍerente músicos
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que neles vão inúoduândo sucessivas anota@s. O valor primário destes

documentos termina quando deixam de ser utilízados.

Todas estas características são @muns aos manuscritos musicais mas

podem ainda exisür nos impressos na medida em que as partituras e partes

impressas seiam adquiridas paÍa serem usadas. Pd+se, assim, afirmar gue, de

uma maneira geral, o manuscrito musical é intrinsecamente um documento de

arquivo mas o impresso musical pode tomar-se um documento de arquivo.

Este assunto, por si, seria passível de um estudo muito aprofundado que

escapa ao âmbito deste tabalho. No entanto, não se @em deixar de apontar as

implica@es que o caÉcter arquivístico dos documentos musicais pode ter na

forma oomo é feita a sua desoição. Estas implicações são importiantes:

- quando os documentos musicais são documentos de arquivo, o hatiamento

terá de obdrer ac princlpios da descrição arquivística - uma descrição

cenúada no conjunto drcumental e nas rela@s orgânicas enhe os documentos

- em aormulação com as regras de catralogação - centradas na "manifestaÇãou,

como determinam os Princípic de Frcnlúrrt;

- as rela@s orgânicas características dos documentos de arquivo não têm

sido obiecto de estudos teóricos à semelhança dos que têm sido rcalizados paÍa

as relaçõs bibliográÍicas; em particular, as rela@s todo-parte e as relações

derivativas deveriam ser obiec'to de desenvoMmento neste âmbito;

- ainda em relaçâo às rela@s orgânicas, care@m de estudo as relações

entre os manuscritos de autor (rascunhos, versões provisórias, etc.) que

exprimem o pro@sso criativo e que não são, em rigor, rela@s derivativas;

preferimos ante designáJas por "genéticas", na mdida em que se prendem com

a génese da "obra";

- o modelo de enüdad+relação desenvolvido nos FRBR deixa de fora

aspectos importante relacionados oom a documentação arquivÍsüca, G)tn

particular os que dizem respeito às entidades do primeiro grupo "obra",

"expressão" e "manibstação" e às rda@e "criado pof, "realizado pof e
"produzido pof. Apear de o modelo considerar como "obmu <«a collection of
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private papers organized by an archÍve as a single fond»1@ nenhum dos termos

aqui utilizados o é no sentido arquivístico: "documentc privadc' não são

necessariamente documentos de arquivo, "arquivo" é utilizado Gun o sentido de

instituição detentora dos documentos e não oom o sentido de oniunto

documental e fonds é utilizado oom o entido de cole@o e não de fundo. De

resto, enúe as quatro entidades FRBR do primeiro grupo "obrau, "expressão',

"manifestaÉo" e oitem" e os quatro nÍveis de descrição da ISAD(G)ío4 "frrndo",

"secçáo', "série" e "item" apnas existe em @mum o fac'to de serem quatro e de

uma delas ter a mesma designação.

í.3. Problemas relacionados com aspctos técnicos

E:<cepção feita ac textos musicados (libretos, leúas de can$es, etc. ), a

documentação musical não é dotada de um conteúdo facilmente expresso por

palavras. Na verdade, sendo uma arte eminentemente abstracfa, a pmsibilidade

de exprimir um conteúdo musical por palavras não pde ir muito além da forma,

do género e da função. Esta constÍtui a razáo principal pela qual tem sido tão

difÍcil chegar a um bom sistema de classificaçâo (ficando a CDU,IG a GDDí6 e a

LCCí07 muito aquém do desejável) e, mais difÍcil ainda, a uma boa linguagem de

indexação. As peculiaridades da terminolqia musical, as subülezas das

classifica@s por forma e género, a sua variabilidade no tempo e no espaço, têm

impdido que se constituam bons sistemas de análise e descrição de conteúdo

para os documentos musicais. lsto, quando falamos de aspeotos universais da

música como os conceitos de sonata, de violino, de dança ou de partitura. A!ém

disso, a música tem todo um aparato t&nico próprio gue oonsiste em ctrigos
escritos, não verbais nem dependentes da lÍngua, e terminologia específicos.

Não é possÍvel identiftcar e dscrever um docnmento musical sêm rêooÍrer a

ll tfUe - functonal ReqrdmnerG for Blbtlographlc Recods, p. 28
'i Germllnl lnta nattual §&lderd Adrid oa*iptlon
'6 Classificacão tlecimal Unirepaltt Classificaêo llecimal tlwcy
'' tioruy a'Cowrcs Ctas'frõation
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alguns elementos próprios da linguagem musical como a apresentação musical, o

dispositivo ou a tonalidade. Neste aspmto existe, aliás, uma importante

semelhança com os materiais cartográficos pois também estes sê soooÍrem de

convençÕes técnicas as quais care@m de tratamento adequado no rqisto

bibliográfico. Odras conven@s técnicas próprias da música e que careoem, em

alguns casos, de adequada idenüficaÉo e descri@o são a clave, a tonalidade ou

modo, o oompasso e o tipo de notação musical. As maiores dificuldades, ao nÍvel

tecnológico, en@nham-se na inclusão do incipit musical no registo bibliqÉfico. O

incipit musical é indispensável na identiftcação de manuscrttc porquanto é

absolutamente inútil identificar uma obra anónima como "missa em ré menof: só

a inclusão do incipit musical permite identificar univocamente uma obra. Mas em

sistemas de grande poÍte, com muitos milhares de registos, o incipit musical só é

verdadeirarnente útil se, além de visualizável no monitor do computador, for

também pesquisável. Já há muitos anos que o meio científio da musicologia

trabalha @m regras que permitem a inclusão do incipit musical na descrição de

manuscrttos, quer em sistemas manuais, quer em sistemas automatizadosr@. No

entanto, a inclusão do incipit musical nos fonnatm MARC tem levantrado algumas

dificuldades técnicas que só agora estão em vias de ser uttrapassadas oom a

criação de campos específicos designadamente, no formato UNIMARC, o campo

036.

í.4. Problemas rclacionados com a uülização

Os úilizadores de música são muito diversificadc o que tem a ver oom o

carác-ter de entretenimento da música. MuÍtos utilizadores de música sâo

amadores, os quais irâo lazer uso dos mesmos documentos guê os profissionais

e os investigadores, embora a sua abordagem se faça com diferentes nÍveis de

informação e, mais importante, Gom diferentes tipos de voebulário. lsto significa

que, ao conüário do utilizador de outros temas especializados, o utilizador de

documentação musical pde variar dede o músico amador com onheimentos

í@ ReFrtrcneern pailicuhràs Íegras RISM.
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muito incipientes de música e um baixo domÍnio da terminologia técnica ao

musicólogo altamente preparado, oom um vasto domínio das matérias e elevada

autonomia de pesquisa, passando pelo músico proÍissional, o historiador de arte,

o cenógrafo, o sociólogo, etc.. As implicaSes deste fiacto para a informação

musical são uma abordagem mais diversiftcada na procura de materiais musicais

e um uso mais alargado de terminologia não especializada. As implicaçÕe paÍa a

pesquisa também são importiantes: além da típica pesquisa por título ou autor,

podem oooÍrer pequisas por género (por exemplo, valsas, fade), por disposÍtivo

(por exemplo, música para quarteto de cordas), por época, etilo, moümento (por

exemplo, serialismo), por nacionalidade do autor (por exemplo, música de aúores

portuguese), por deignação geográfica (por exemplo, música compostia em

Portugal), por tema (por exemplo, música sobre Lisboa), por ontexto (por

exemplo, filme, @ncurso musical, emissora de rádio, etc.), por intérprete (por

exemplo, fados e canÉes da funália) e Fla combinação de vários oitérios (por

exemplo, fados compostos por estrangeiros).

Não é possível prever todas e quaisguer perguntas que o utilizador possa

tazer ao catálogo mas, pelo menos num srviço especializado, uma descrição

acurada deve, sempre que possível, ter em consideração elementos menos

óbvios e, de algum modo, atÍpicos.

2. Normas e rcgras actralmente utilizadas paÍa a catalogação de

documentre musicaig

Já foram abordadas, de forma geral, no primeiro capÍtulo deste trabalho, as

normas e regÍas paÍa a catalogação de documentos musicais. No Anexo 6

apresentamos um quadro.sÍntese comparativo das normas e regras de descrição

para documentos musicais. Passamos agora à análise desas rqÍas.
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2.í. ISBD(P[5) - Norma lnbrnacional de lbcrição Bibliográfica paÍa túsica
lmpresa

A ISBD(PM) é uma das várias normas intemacionais de decrição

bibliográfte, das quais a primeira foi a destinada à descriSo de monografias -
ISBD(M). Msa decrever os documentos musicais imprese - partibras de

qualquer üpo e partes cavas, os quais se destinam à execução - e ainda os

métodos, os esfudos, os exercÍcios as ediçõ6 facsimiladas de manuscritos

musicais. Esta norma não foi concebida para a decrição de manuscrttos não

obstrante @er ser adaptada a essa função. Também não abrange katados de

teoria musical, manuais de solfejo e harmonia, manuais de auto-aprendizagem,

manuais ecolares da disciplina de música e livros sobre música, em geral. Ests
devem serdescritos om auxílio da norma para monografias.

Esquematicamente, a ISBD(PM) apresenta a estrutura que se sintetiza no

Anexo 7 deste trabalho. Nem esta nem qualquer das ISBD apresenta, de fonna

explÍcita, a l@ica que lhe subiaz mas a análise da sua eshutura à luz do

documento da lFLA - Mapping ,SBD elements to FRBR enw attributes and

rctationships - e da Delaração de Princípios lntemacionais de Catalqa6o10s,

proporciona algumas pistas paÍaa sua oompreensão.

Para a cria@o de registos bibliográficos são consideradas "obras",
uexpress&s', "manifestaçÕes' e "itens" cujas definições já demos atrás. Os

registos bibliográficos reflec'tem, tipicamente, 'manifesta@s"1to as quais podem

incorporar "expresG" de "obras" ou de partes de "obras", @em ooorer em

uma ou mais unidades fisicas e podem ser representadas por um ou mais oitens'.

Os rqistos bibliográficos criados segundo as ISBD descrevem "maniÍestações"

mas essa desoi@o é sempre feitia com base num "item" representativo da

"manifestiaÉo". As ISBD distribuem a informação descritiva por oito zonas ou

áreas, cada uma das quais contém um coniunto de elementm, naturalmente

relacionadc entre si. Estas zonas apresentam-se, grosso modo, do abstracto

r@lFIá MEET|NG OF EIPERT§i ON AN INTERNATTOT.IAL CATALGUING CODE, 1, FrANIúrÊ ãNS - StAIEMEú OÍ

!1^brnaüonal Gataloguing PÉrxrplso
"" ldem-lbilen,,p.2
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para o ooncreto - na linguagem FRBR, da "obra" paÍa o "item'- da seguinte

forma:

A primeira zona é a Zona do TÍtulo e Men$o de responsabilidade. Esta

zona contém um conjunto de elementos que nos fomecem informações acere de

"obras'e de "expressões" de "obras" conüdas no documento e de seus autores

ou responsáveis intelectuais (tradutores, @mpiladores, etc ), sempre na forma em

que ocorrem na "manifestaÇão", ainda que essÍl forma não permita uma

identificação (por exemplo, «por um admirador de Verdi»).

A s4unda zona ê a Zona da Edição. A maior parte das veze, esta zona

contém dados bastiante lacónicos, do tipo <<2a d.»», mas é muÍto ftequente

fomecer infonna@s do tipo «d. revista por...», <«ed. aumentada», «enriquecida

com ilustra@es de...»», etc. infonna@es que se relacionam inquivocamente com

a "expressão" da "obra" ou das "obras" descritas na primeira zona e @m os seus

responsáveis intelec-tuais, mas também com a "manifestação" na medida em que

coÍTesponde sempre a uma dada materialização dessa "expressão".

A terceira zona contém dados específicos de um tipo de material ou tipo de

recuÍso. Estes são, esencialmente, dados próprios da "exprcssão" e consistem

em convenções especÍ{icas de uma detenninada linguagem técnica. No caso da

música, a ISBD(PM) inclui nesta zona, apênas, a apresenbção musical (tipo de

partitura). Esta infonnação pode ser dada na forma @mo ooore na

'manifestação' (caso da apresentação musical) ou em fonna normalizada (caso

dos documentos cartqráficos).

A quarta zona é aZona da Publicação (desrgnada nas RPC por Zona do Pé

de lmprensa). Esta zona contém os elementos que fomem irúorma@s

especiftcamente relacionadas Gom os aspctos trncionais", por assim dizer, da

"manifestação": lugar de publicação (ou distribuição) e de impressão (ou tabrico),

editor comercial (ou distibuidor) e impressor (ou fabricante, gravador, etc.), data

de publicaçâo (ou disfibuição) e de impressão (ou fabrico).
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A quinta zona é a Zona da Dscri@o Física (designada nas RPC por Zona

da Colação). Esta zona também fomece informa@s relacionadas com os

aspectos fÍsicos, materiais da "manifetação': a üpologia documentral epecífica, o

número de unidades materiais, as dimensões, as características materiais do

suporte. Contém ainda dados relacionados com a "elçressãoo como a existência

de ilusüa@s ou de materialacompanhante.

A sexta zona é a Zona da Colecção, que integra o drcurnento catalogado

numa colmção editorial identÍficando a colecção e indicando o número que a

"manifestação" apresentra na cole@o.

A sétima zona é a Zona das Notas. Como é óbvio, as notas relacionam-se

com todos os aspec{c do documento, desde a "obra" ou "obras" nele conüdas, ao

exemplar ou "item" que se está a catalogar, passando por dados relacionados

com os autores, com ouúos responsáveis, com outras "obtas', 'elçressões'e

"manifesta@s" relacionadas e tdo o üpo de informa@s que, nâo oconendo

sempre, @em ser indicadas de acordo com a polÍtica de catalogaçâo de cada

biblioteca.

A oiüava zona é a Zona do Número Normalizado e apresenta dados

relacionados com o número intemacional (ou outro número), que identificam

univocamente a "manifestaçáo", mas também dados relacionados Gom a

encademação e o preço.

Desta brevíssima abordagem se pde concluir que, embona haja um certo

padrâo 'geral - particulaf, "abstrac{o - concreto', 'obra - itefli", revelado pela

predominância de dados de um certo tipo em cada uma das zonasr este padrão

não é absolutamente rqular, havendo em cada uma das zonas incursões de

dados de outros üpos. Também é possível perceber como o material textual

impresso tem um grande peso na estrutura da norma e cotno a maior parte dos

elementos realmente relevantes na música impresa - género, dispositivo, üpo de
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notação musica!, etc. - não têm lcrurlizafio especÍfica nas zonas decritivas,

tendo de ser dados em notas.

2,2.Fownato UNIMARG pam a música

Não existe exactamente um formato UNIMARC para a música. O formato

UNIMARC abrange a descrição de todas as tipologias documentais. No entanto,

existem orientações especÍficas para a aplicação do formato UNIMARC à

descrição de documentos musicais.

Sob o ponto de vista funcional, podemos agrupar os campos do formato

UNIMARC da seguinte forma:

- Campos codificados - campos om informação não visível ao utilizador (do

tipo metradados) contendo dados destinados a gestilo automática da informaÉo

para efeitos de estatÍstica, de úoca intemacional de registos, etc. Os campos do

bloco íu são camps diftcados.

Campos identificativos / descritivos campqs destinados a conter

informação gue identifica e descreve a "manibstia@o" repreentada plo "item'

em mão. Gonespondem às oito zonas da ISBD. São deste tipo os campos dos

blocos 2x (bloco de informação descriüva, @Írespondente às zonas 1 a 6 da

ISBD) e 3u (bloco de notas, oorrespondente à zona 7 da ISBD) e ainda os do

bloco 0>« (bloco de identifi@ção, GoÍrespondente àzona 8 da ISBD).

- Campos organizativos - campos concebidos para alimentrar os índies do

catálogo e geÍar cabeçalhos. Nem tdos são üsíveis ao úilizador (dependendo

do formato de visualização disponÍvel) mas todos são pesquisáveis. São deste

tipo os campos dos blocos 5u (tÍtulc), 6n (assuntos e classÍficaçÕes) e 7ru,

(nomes).
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- Campos relacionais - Gampos que denotam rela@s bibliqráfi@s Gom

outros rqistos bibliográficos do mesmo catálogo, outras fonts tais @mo

bibtiograÍias, outros catálogos, etc. e ouúas informa@s relacionadas com a

"obra", a "elçressão" ou o "item". Estas rela@es são explÍcitas quando a

associação é induzida por uma ligação aúomática a ouúo registo bibliográfico

(através do bloco 4o); são implícitas quando a associação não é epeciftcamente

identificada pelo catálogo mas antes se dduz de um ponto de aesso oomum ou

de qualquer ouha menção verbal (uma nota de conteúdo, uma nota de kadução,

uma menção de materiat acompanhante, etc.).1í1 Quanto à fonna de associação,

os @mpos relacionais podem ser sindéticos, quando a associação é automáüca

(hiperligação), ou assindéücos, quando a associação é verbal.rlz

Os campos descritivos do formato UNIMARC são coerentes om as ISBD,

estando organizados em função destas, Gomo se pode obseruar no Anexo I deste

trabalho. A análise que se faz, nete estudo, ao fornato UNIMARC, debruça-se

mais sobre aqueles aspectos em que o formato se aplica aos manuscrttos e

também aos campos codiftcados.

Em relação aos manuscritos, é feitia uma analogia, a partir dos campos da

ISBD(PM): o elemento "lugar de publicaÉo" é usado para lugar de ecriüa, o

elemento "editof é usado para o copista, o elemento "datra de publicaÉo" é

usado paÍa a data da escrita. O formato prevê também alguns campos de notas

especÍficos para música mas sempre denúo do esquema geralda ISBD(PM).

Os campos codiftcados são, por seu lado, totalmente independentes das

ISBD. Estas campos destinam-se, em primeiro lugar, a ettÍuÍar a informaçâo

sem dependência da língua e facilitar a troca de registos enúe sistemas. São

muito numerosos e, frequentemente, muito mais detalhados do que os campos

descritivos. Em si mesmo, este fac-to nâo constitui qualquer problema mas

infelizmente, apesar de ser tecnicamente possível tomar o conteúdo destes

ttt Sobre [gaçõ€s ergtÍcitas e implÍcüas: VELLUCCI, Sheny L. - Blbltognapldc r#omhlp tn mudc cúlogs, p. 3 e p.

176.
rí2 Sobre a erürúla sfoidétba doe cdlogc: lbnr - lbitbn,, p. 9.
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campos üsível ao utilizador e Fquisável, a maior parte dos sistemas não

disponibiliza esta possibilidade tomando-se esta infonnaÉo absolutamente opaca

ao utilizador.

2.3. RISIH - Réprtotre lntemational des Sources lllusicales

Detinado à identificação de manuscritos musicais, estas regras foram

concebidas por investigadores para a inventariação de fontes musicais não tendo

propriamente a função de catalogação. A estrutura das regras RISM é

apresentada esquemaücamente no Anexo I deste trabalho. As diferenças

estruturais detas regÍas em relação à ISBD(PM) são bastante óbvias:

Em primeiro lugar, não squem o princípio de Paris de disünção entre

entrada principal e entradas secundárias e remissÍvas; por estia Íazáo, reúnem no

mesmo registo, sem distinção, elementos descritivos e elementos organizativos

(destinados ao Índice);

A informaçâo descrttiva está organizada de forma não hierarquizada, ou seia,

campo a camp e não por zonas e elementos embora seja pssÍvel identifier

informa@s relacionadas entre si mas dispercas pelos diferentes campos, como

se pode ver no quadro da fig. 3:

Gampc a ou ouúos 060, 070. ot2, 420, 4É,0, 450,460, 490,

reponsáveis:

Campos relativc a ühlle e brmas musicais:

560;

100, 1í0, í20, í30, 14p, 1§, 150, 200, 210,

2:0,240,260, 320, 780;

600, 6í0, 620, 630, 640, 650, 60, 670, 680,

700, 7 10, 720, 740., 750, 760;

520;

900, 801, 802, 8(8, 807, 810, 811,820, 822.,

823,924,826, 827, 830;

í60, 180, í90, 832, 834, 836, 838, 848, 852,

Camp de decriçâo flsica:

Menção de autôgrab:

Inapfi musical e liteÉrio:

Dispcitivo:

69



Cole@o:

Dedicatórias, provenências e @lizaçâo:

Datas da obra e do dmrrnento:

Fontes impresas:

Notas:

Bibliografia:

g3[, g5ô, 858, 862, 8ô4, 866, 868;

090,500,510;

480, 912, 9í4, 915, 932, 982, 9&4;

§l;o,%2,w,w;
948, 952,934,956, 957, 958, S0;
Ífi2,972:'

974,976.

Fig.3

Ao ontrário do que prevêem as ISBD, não há uma distinção clara entre

dados da obra e dados do documento (maniÍestação);

Finalmente, tratando-se de manuscritos (e aqui não pdemos estabelecer

comparação com as ISBD) não estão previstos quaisquer dados de natureza

arquivística.

As regras RISM apresentam, por outro lado, informa@s muito detalhadas

relativas a aspecfos especiftemente musicais, informaçÕes essas que se revelam

de grande importânciapaÍa a investigação musicol@ica.

2.4. As noÍmas e regras e aa necêaaidadee de informagão dc utilizadores

As normas e r€Ías apreentiadas desünam-se, em pÍincípio a satisfazer as

necessidades de informação dos utilizadores de música. No entranto, tal como já

apontámos ao longo deste capítulo, nem sempre elas cumprem esta função. O

utilizador de música não está nonnalmente muÍto sensibilizado para esta <«liturgia

nonnativa»» de que fala Tones Mulasll3 e depara-se, muitias vezes, @m «unos

encabezamientos de materia perfectamente inútile, unas clasificaciones

delirantes, unas prioridades de desoipción por completo aienas a sus

neesidades, o unas posibilidades de recuperación de documentos contrarias a

sus expec{ativas»».

rí3 TORRES MUtAs, Jadnto - la cobcclón documerúal en Ublloteco de comervúotlG y escuêb de mrBlca, p.
2gB
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lsto acontee porquê? No quadro em Anexo 6 deste úabalho faz-se o

mapeamento destas normas e regras com as entidades e atributos do modelo

FRBR que peÍmite percebr, em parte, esta realidade.

Na primeira oluna do quadro, descreve-se de forma genérica o conteúdo

informativo pretendido com cada campo ou coniunto de campos, por exemplo,

«tipologia dmumental em senüdo !ato». Esta primeira coluna permite, por

exemplo, detec{ar rdundâncias - em campos com des§naçÕes diferentes mas

que contêm o mesmo conteúdo informativo - agrupar Gampos e/ou subcmpos,
distribuir outros e, pr vezes, trocar as repectivas posiçÕe. Para que a
organização dos dados mantivesse coerência, êD termc de informação

bibliográfica, optou-se por tomar como modelo de base a ordem de zonas e

elementos das ISBD e distibuir a informaÉo dos ouúos formatos de acordo com

a ordem em que esta ocone nas ISBD. Porém, tal não é possÍvel para tda a

informaçâo bibliogÉfica pois, oomo já vimos, as ISBD são normas de descrição

que não ontemplam a construção de cabeçalhos nem a criação de pontos de

acesso. Nos casos em que as rqras RISM apresentam campos a cuja

informação nem as zonas e elementm ISBD, nem os campos e sub-campos

UNIMARC são aplicáveis, apresentam-se os camps RISM de forma tão próxima

quanto possÍvelde informa@s afins nos oubos formatos.

Como base de trabalho, utilizou-se, para a coluna 2, a edição em inglês da

ISBD(PM) e de oufas ISBD, quando necessário; oerÍa a coluna 3, o UNIMARC

concise bibliographic formate as Guidelines for using UNIMARC for musict para a

coluna 4, a úadução em estelhano das normas RISM, e para as colunas 5 e 6, o

refatório final dos Functional Requirements for Bibligmphic Reords e o

documento Mapping ,SBD elements to FRBR enw attributes and relationships

editado na Web em 28 de Julho de ZOo4'. As colunas 1 e 7 resultam da consultra

de variadas fontes bibliográficas e da própria reflexão sobre as nonnas.

Uma análise do quadro permite algumas observa@s:
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1a Em todas as regÍas acont@, com frequência, que a mesma informação

tanto pode ser relativa à "obra", como à "expressão" como à "manifestação'

embora essa confusão ocona muito mais frequentemente com as regras RISM do

que com as ISBD ou @m o formato UNIMARC.

2a Nas ISBD, os dados especificamente relacionados Gom a música são

colocados em notas, No formato UNll\flARC, além dos campe de notas, só os

campos codificados são tiio detalhados quanto o deseiável. lsto toma

extremamente difíeis pesquisas muito finas obrigando a pesquisas por palavra,

geradoras de ruÍdo. Neste aspec-to as r€ras RISM são muito mais ries de

informação.

3' É praticamente impossÍvel, através de qualquer das rqras em anátise,

obter informação sobre dados de nafureza arquivística.

4a É muito difÍcil, a partir de qua§uer destas regras, estahlecer com e)areza

a relação enúe uobras" e "expressões" e entre uobras' e outras "obras"

relacionadas.

5" É muito difÍcit obter informa@s claras sobre género, dispositivo, tipo de

notação, estilo, contexto, intérprete e pela combinação de váric qÍtérios. Embora

muitos destes dados possam ser recuperados atrav& da indexação e da

classiÍicaçâo, é importante que possam ser apresentados de forma mais

detalhada ao úilizador que consulta o registo bibliográftco.

6a Muitos dos elementos de descriçâo das regras analisadas não

conespondem a quaisquer atributos previstos pelo mdelo FRBR. Estes

elementos são apresentados na coluna dos atibutos enhe parêntesis rectos.

72



@NCLUSeS DA PARTE II

Na segunda parte, integralmente preenchida pelo CapÍtulo lll, procurámos

levantar, de forma sintética mas abrangente, os problemas esp*íficos da

catalogação de documentos musicais escrttos, integrandoos nos esttdos que

têm abordado estes problemas. Como sê @e observar, muitos destes

problemas e especificidads aflicam-se as documentos musicais de qualquer üpo,

sejam estes CD, cassetes, üdeos, DVD ou rolos de pianola. Demonstrámos como

os documentos musieis apresentam problemas especíÍicos que tomam

necessárias normas de dessiÉo adq.ffis, Abrdámos 6 noÍTnas e regras

existentes e analisámo-las comparativamente através do quadro apresentado no

Anexo 6.

Na terceira parte deste tabalho, constituída pelos capítulos lV e V,

apresentamos um conjunto de propostas anja vióilidade testamos num exercício

de aplicação efectuado sobre um conjunto de quarenta rqi$os bibliqráficos.
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PARTE III



GAP|TULO IV

Contributos pam a discussão do acfual quadro normaüvo no âmbito da

cahlogagão de documente musicais escrttos

As propostas que se seguem visam contribuir para os úabalhos de revisão

que estão em cutso - como já mencionámos na lntrodução - nas normas e regras

de catalogação de documentos musicais escritos.

As propostas gue apresentamos são as seguintes:

- Conúibutos paÍa uma reüsão dos aúibutos paÍa as enüdade do primeiro grupo

do modelo FRBR

- Contributos para uma revisão da ISBD(PM)

- Análise da aplicação do formato UNIMARC à música

- Propostas paÍa registos de "obra" e "expressão"
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í. Gonbibutoo para uma revisão de aúibnb pam as enüdade do primeiro

grupo segundo o modelo FRBR

Com base na análise dos documentos estudados neste trabalho refizemos a

lista de atributos para as entidades do primeiro grupo - "obra", "expressãou,

"manifestação" e "item" 114, excluindo aquetes que, manifestamente, não se

aplicam direta nem indirctamente a entidade musicais. Os documentc que

fundamentam as nossas propostas são as várias ISBD, as UNIMARC Guidelines

for musiéÍS, G documentos do IAML Wo*ing Group on the hrc Bibliqruphic

Recod for Music and Sound Recordings 116 , os relatórios do projecto

HARMONTCA: Awmpanying Action on Music lnformation in Libnriesll7 , às

regras de catatogação RISM Afltlí8, o capÍtuto 25 das MCp2líe, o documento da

lFlA Mapping ISBD elements fo FRBR enw attributes and rclationshipsí20, âs

Rég/es de catalqage des manuscripts musicaul2l, e ainda a lista de sugstÕes

recolhidas pelo FRBR Review Group - Assessment of change sugestionslz -
bem como os diversos estudos relacionados oom o tema.

A lista inclui as entidades e atribúos apresentados no FRBR Final Repoft

acompanhados dos nossos comentários e, entre parêntesis rectos, os atributos

que são nossa proposta, squidos da identificação dos docutmentos que a
fundamentam. Sublinha-se que a definição de atributos nâo implica

necessariamente a sua inclusão no registo bibliogÉfioo em campo epeÍfico: os

atributos são caracterÍsticas intrínsecas ou extrlnsecas que definem cada

entidade e que @em ser um meio pelo qual e utilizadore formulam perguntas

e interpretam respctas quando pr@uram informação a@rca de uma entidade em

particulaç por outras palavras, os atributos corespondem àquilo que um utilizador

pode querer saber aoerca de cada entidade.

rr'Todos os atüuto apt€sentadc entÍê paênteb Ísctos sâo prrytc por nóo. Â§uns de$s, porám, sâo lnsplradoo
em a§um doarrcúo ou aúor, Nesoo cac, o documento ou o autorque sorve de inspiraçâo a ca& propcta é lndlcado,
de Íorma abreyiada, oÍúe FÍênt€ob curvc. Foram exduÍde @ llsÊa quebs ãtüut6 que, peh gua ndurea, não se
aolicam debdo aedocumenb mwbaisescrfue. Versílúsedobdc c düfuodeüascenülades noAnerc 3.i! OesgnaOm, nesb capÍhlb, por GUUll. Ver sÍn@ no Àluo 8.

"l Destgnadc, neste capfrulo, por lAlrl- Verstntesê noAnexo 10.
"' Designada, ne$e capÍfub, por llARi@NlCÀ Ver sínbsê no Anqo I í .

lll oeÉnaas, neae cabfiub, br rusM. ver sÍilEse no Anexo 9.
"" Deslgndo, rde capftulo, por ÂACR2. Ver sínbo no Anexo 5.r] oeilnaco, nae cabttuto, ior lFrá, VerquaÍlrosíilse noAnêxo 6.
'1 tlaslgnadm, nesúe capÍfu|o, por@Uner. VersÍnbso noAnexo 12.
'" Deignadas, neste cepÍtulo, por RG.
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í.í. Aüibubs de uma'obÍa"

Tilü,rlo da "obra": a palavra, frase ou grupo de caracteres que dão nome à

"obm". Serve de base à atibuiçâo de tÍtulo unifonne.

Forma da "obra": o género ou forma à qual a "obra" pertene (por ex.,

romanoe, peça de teabo, sinfonia, @ncerto, sonata, deenho, fotografia). Na

ausência de um título atribuído pelo autor, serye de base à atibuição de

título uniforme. É um critério de pequisa muito importante.

[Categoria de "obra'] (lFlÁ): uma categoria muÍto geral de oobra" (por ex.,

música, literatura). Na ISBD(M) 18 nâo existe qualquer etemento da

descrição que indique a categoria de obra contida no documento descrito

sendo esta indicada apenas pela classiÍicação - uma linguagem hermética

para o utilizador - ou, quando muito, pela indexação. Nas ISBD(PM)1z4 e

ISBD(CM)í25 a categoria de obra está implÍcÍta na própria indicação gera! da

natureza do documento (por ex., música impressa). Já nos registos sonoros

- descritos segundo a ISBD(NBM)1'6 - esta indicação não é imptÍcita na

indicação geral da natureza do documento uma vez que o registo sonoto

pode ou não ter um conteúdo musical, Pensamos que, ao propor este

atributo para a obra, a lFlá procurará assegurar que uma descrição

contenha informaçÕe desta natureza independentemente da tipologia

documental que a suporta.

[Nahrreza da "obra"] (lFlÁ): termo usado nas ISBD (zona das notias,7.1.2.

"notas à natureza, âmbito e objec'tivo da publicaÉo') sem quivalente no

modelo FRBR. Nem as ISBD nem o documento da IFIá elplicitam o que se

entende por "natrreza da obra".

t2l tntemEturr/ s&rrtua Eibfiqniúic Opgifr*n tor mnW uut*t;
'? memafuna *man @$X Desoifdtur tor @@nph,ic tllabldal
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tÂmblto da 'obra"l (tFlÁ): termo usado nas ISBD (zona das notas,7.1.2.

"notas à natureza, âmbito e objec{ivo da publicação) sem equivalente no

modelo FRBR. Na ISBD(PM) a mesma nota serve ainda para indicar a

língua do texto, a forna musical e a forma de execução. Nem as ISBD nem

o documento da lFl-A e:çlicitam o que se entende por "âmbito da obra".

Data da 'obla": a data (nonnalmente o ano) na qual a "obra" foi

originalmente criada. Pde ser uma data simples ou um interualo enúe duas

datras. Nas rqras de catalogação baseadas nas ISBD, a data de criação da

obra não é um elemento obrigatório da descrição, podendo ser indicado

opcionalmente em nota. Contudo, sob o ponto de üsta do utilizador, este

dado é da maior importância pois este é, frequentemente, um crttério de

pesquisa determinante (por ex., música para tecla do séc. )UlD.

[Lugar da "obra"] (RG): da criação, da primeira dição ou da primeira

execução. O modelo inclui o atibuto "lugaf apenas paÍa a publicação

(entidade "manifestação) embora preveia o atributo "datia" para as enüdades

"obra", "erpressão" e "manifestação". Além de uma questão meramente

lfuica (as coisas aconteem no tempo ê no espaço), propõese ete afibuto

no seguimento das r€Ías RISM que esüpuhm a indicaSo de Iugar e data

de esúeia. A esta proposta, recolhida Flo FRBR Review Group, foi

respondido que, na l@ica do modelo, faria mais sentido uma rela@o entre a

enüdade "obra" e a enüdade "lugaf (enüdade do grupo 3). Este argumento

não colhe por duas razôes: poque o lugar de criação da oobra" é um dado

que lhe está tão esheitamente ligado oomo a data; e poque as rela@s
uobra" / "lugaf são rela@s de assunto o que não é este caso. PropÕe-se,

portranto, a inclusão dete atibuto na entidade "obra".

Outra caractedstica distintiva: qualquer caracterÍstica que sirva para

distinguir uma "obra" de uma outra "obra" que apresente o mesmo tÍtub. É

um atributo muito vago, @e incluir qua§uer dos outros atribúos inclusive

aqueles que aquisão propostos.
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Conclusão prcvish: a indicação squndo a qual a "obra" etá concebida

como tendo um fim determinado ou, pelo contÉrio, oomo devendo

prosseguir indefinidamente. É um atributo quase exclusivo das séries

embora, em alguns sec'tores do conhecimento, pcsa haver obras

propriamente ditas que não tenham um fim deterninado por deconerem de

uma actividade gue, ela mesma, não tem um fim determinado (por exemplo,

os inventários de património, os oensos de população). Para a música é

aplicável, apenas, aos periódicos musicais mas estes não são obras

musicais propriamente ditas. Não se vê a utilidade deste aúibuto.

Público-alvo: a classe de utilizadores a que se detina a uobra"

carradtenzada por grupo etário ou por ouha catqoria. Embora a música, em

geral, não tenha um público-alvo, existem peças destinadas a certias faixas

etárias e a certos graus de ensino. Também existe mGica concebida no

âmbito da musico-terapia, música para beb&, etc. que têm um públiealvo

mais ou menos definido. Dependendo da tipologia da biblioteca, assim este

atributo terá maior ou menor relevância. Numa biblioteca escolar, os

cancioneiros populars e os livrc de canto coral têm relevância etária. Na

biblioteca de uma ecota de música não é tanto a idade mas mais o grau de

ensino que será relevante. Em tdo o caso, não é um atributo deprezível

em tennos de psquisa.

Gonbxto da "obre": o mntexto histórico, social, intelec.tual, artÍstico ou

oufo no seio do qual a "obra" foi conebida. Este atibuto integra a "obra'

num período, num estilo, num movimento, numa linha de pensamento, sem

que isso ooÍTesponda necessariamente a uma região geográfica ou a um

período cronológico bem delimitado. Por exemplo, a música do perído dos

Descobrirnentos ou a música soviética. Conesponde a um crttério de

pesquisa muÍto importante.
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[Língua da 'obla"l (RG): a lÍngua na qual a "obra" foi originalmente criada.

O modelo FRBR consldera a língua como um atributo exclusivo da entidade

'expressão". Tal opÉo prendese Gom a constatação de que a lÍngua de um

dado texto onstitui, apenas, uma das suas possíveis elçressões (no

sentido do modelo e no sentido linguÍstico) sem que o conteúdo conceptual

do mesmo texto seia neesariamente alterado oom a sua üadução. lsto é

válido para o texto cientÍÍico ou para o texto jomalÍstico. O mesmo não

acontece oom a literatura e oom a poesia ou Gom o texto mu§cal. O texto

literário não é apênas conteúdo. É forma, e esta &lhe dada pelos sons, pela

métrica e pelo rifuno da língua em que é concebido. No caso da música, o

texto pode ser determinante (o exemplo mais flagrante seÉ o lid). O

raciocínio que exclui a lÍngua dos atributos da "obra" deveria excluir, também,

a tonalidade ou o dispositivo o que não acontece e hm. A estra proposta,

recolhida pelo FRBR Review Grcup, foi respondido que, na lógica do modelo,

faria mais sentido uma relação entre a enüdade "obra" e uma sub+ntidade
olÍngua", dentro da entidade "conceito". Também não se oncorda com esta

interpretação pelas m6mas razÕes que já apontámos paÍa o aüibúo "lugaf

e uma vez que o critério seria válido também paÍa a enüdade "expressão"

que tem "llngua" corno atributo previsto no modelo. PropÕe-se, portianto, que

a língua original seja considerada atributo da "obra".

Dispoeitivo ("obra' musical): o conjunto de instrumentos, voz e/ou outros

executantes para os quais uma "obra" musicalfoi originatmente desünada. É

um dos crttérios de pequisa mais o importantes, se não mesmo o mais

importante.

Referências numéricas ("obra" musical): um número de ordem, um

número de qpus ou um número de catálogo temáüco atribuído a uma "obrao

musical pelo próprio compositor, por um ditor ou um musidlogo. Associado

ao tenno genérico (forma ou género musical) é parte integrante do tÍtulo

uniforme.
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Tonalidade [ou modol ('obla" musical]: a tonalidade na qual a "obra" foi

originalmente composta. Também é associado ao termo genérico para a

construção do tÍtulo uniforme. Os FRBR nâo mencionam o modo mas é

óbvio que este atibúo tem de contemplar ambas as possibilidads.

lÍempo da "obra'l (RISM): adagio, allqrc, etc. Nas regras RISM é dada a

indicação de tempo para cada andamento de que se tanscrever o incipit.

Note-se, porém, que nas rqras RISM não existe a disünSo entre os

conceitos de "obra", "expressão" e "manifstação" tendese apenas @mo

base o manuscrito em mãos. A analogia mais conecta será, evenfualmente,

com a enüdade "expressão". Por essa razão, ainda que inspirados pelas

regras RISM, a propcta de inclusão dete aúibuto na enüdade "obra" é

nossa.

[Propósito da'obra"] (lFlâ): termo usado nas ISBD (zona das notas,7.1.2.

"notas à natureza, âmbito e propósito da publicação") sem quivalente no

modelo FRBR. Nem as ISBD nem o documento da lFlâ erplicitam o que sê

entende por "propósito da obra". Além disso, propósito da "obra" e propósito

da publlcaÉo não são propriamente a msma coisa. Pensa-se, contudo,

que este aúibuto @e relacionar-se com aquela música que é criada com

objectivos específio (por exemplo, fun@s fituais, música para relaxar,

gingles publicitários).

[E:cbnsão da 'obra"l (ISBD): número de ac.tos, andamentos, se@es, etc.

Esta é uma característica que pode, em a§umas situaçÕes, constituir critério

de pesquisa estando prevista nos exemplos da ISBD(PM) à notra 7.1.2.
onotas à natureza, âmbÍto e obiectivo da publicação" (ex., Ópera em 3 actos).

[Acolhimento dado à "obra"]: a recep@ da "obrao. Este é um atributo

previsto WÍa a "expressão" mas não para a "obra", o que se compreende na

medida em que se aplica, apenas, quando mencionado expressamente

numa nota, num subtÍtulo, etc. De Íacto, não se @e considerar que o

80



acolhimento seja uma característica inúínseca da obra mas pode realmente

dar lugar a perguntas específicas por parte dos úilizadores. Além dlsso, uma

menção ao acolhimento, ainda que oconendo apenas ao nÍvel da

"expressão" pode referir-se à "obra" em abstacto. No caso particular da

música, este aspecto é, frequentemente, obiecto de pesquisa no âmbito da

musicolqia histórica pelo que se @e considerar uma caracterísüca a ter

em consideração como critério de pesquisa. De notar, ainda, que "público-

alvo" é um aúibuto da "obra" mas não da 'elçressão", embora seja difÍcil

imaginar acolhimento sem público.

[Dedicatário da 'obla'l (RISM): a enüdade (pssoa, paÍs, ente religioso,

etc.) à qual a "obra" foi dedicada ou em honra da qual foi criada pelo seu

autor. Não é o mesmo que o destinatário ou público-alvo. Note-se, porém,

que nas regras RISM não existe a dlstinção entre os onceitos de "obra',

"expressãou e "manifetação" tendese, apnas, oomo base, o manuscrtto

em mãos.

[GoniunüoJ: aúibüo que consiste em a "obra" ser parte de um conjunto

maior, sendo esse facto uma característica intrínseca da obra que lhe altera

ou determina a forma, o sentido, etc. Não se trata aqui de uma mera relaçâo

de partetdo, oomo as se@es de uma obra (actos ou andamentos, por

exemplo) mas de obms que façam parte de um conjunto de várias obras

concebidas paÍa formarem um coniunto. Por exemplo, a ópera Siegtriedtaz

parte de uma tetralogia (Der Ring des Nibelungen); o concerto para violino e

orquestra la pimavemta.parte do conjunto Le quatto stagioni.
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í.2. Aúibutc de uma'expÍ6são"

Título da "expressão": palavra, frase ou grupo de caracteres que dão nome

à "expressão". Pode haver um ou mais tÍtulc associados a uma "expressão".

A pesquisa de uma oobra" (por exemplo, Le nozze di Figaro) pode ser feito

pelo seu tífulo ou pelo tÍtulo de uma das suas 'express&s" (a tradução

portuguesa "As bodas de FÍgaro).

Foma da "expressão": o meio pelo qual a "obra" é realizada, por exemplo,

no caso da música, por notação musical, som ou som com imagem.

fidentificador / refierências numéricas da erpressãot (Le Boeufí27): o

ISWC128 é o ódigo intemacional normalizado para obras musicais, regido

pela norma ISO 1í107, que surge apenas em 2000, portianto, pcteriormente

à ediçâo do modelo FRBR. Segundo Le Boeuf, só aparentemente este

número - teoricamente destinado a identificar obras musicais enquanto

criaçÕes intangÍveis - é atribuído a "obras" no oonceito do modelo FRBR

pois, aplicando-se apenas a música sob a forma notada, aproxima-se mais

do coneito 'expressão' do mdelo FRBR.ía Aém desta norma, há ainda a

considerar aqueles casos em que a transcrição de uma determinada obra

(por exemplo, uma rdução para piano) recebeu do autor da üanscrição um

número próprio de opus sem que, no entanto, se justifique considerar a

existência de uma nova "obra'. Esse número de opus pde sertomado oomo

uma referência numérica da "expressão".

Data da "erpreesão": a data em que a 'expressão" foi criada (por exemplo,

a data da gravação de um concerto). Pode ser uma data simples ou um

intervalo entre duas datas. Quando não é possível determinar outra data,

pode usar-se a data da primeira edição.

t' LE BGUF, ffiid« - Le modàa FRBR €Ê lG tralencÍú d6 ütB deuvreo muslcaleo, p. 5la lntematioral S:brfurd Wutc Numbr
'' l-E BGUF, Púid( - L'LnE du modàle FRBR sur lss rfuHqrs à wrlr des l§BD, p. 4
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Língua da 'erpressão": 6te atibuto é considerado pelo modeto apenas

como atributo da entidade 'expressão". Gomo já foi dito atrás, a língua

original é uma caracterísüca indissmiável da obra literária (incluido aqui o

texto musicado) pelo que se propôe que a língua seia atributo da

'expressão" apenas nas traduçôes ou nos @sos em que a l[ngua original

está actualEada.

Ouúa car:acüerística distintiva: caracterÍstica que permita distinguir uma

"expressão" de uma oufa "expressão" da mesma "obra". É um atributo muito

vago, pode incluir qualquer dos outros atributos inclusive aqueles que aqui

são propostos.

Possibilidade de a "êxpressão" receber um deeenvolvimento:

característica gue reflecte a eleectativa de a "elpressão" receber conteúdo

intelectual ou artístico adicional (por ex., uma "expressão" que é produzida

de forma faseada ou squenciada). No caso da música, isso pode acontecer,

por exemplo, nas bandas sonoÍas de filmes e repectivas sequelas.

Também no caso da música electroacúsüca, uma oomposição pode receber

uma mdificação por outro interveniente. ls É ainda uma das poucas

situa@s em que o modelo pode ser aplicado especiftcamente ao material

de arquivo, designadamente àqueles materiais que neste trabalho têm sido

designados por "pr@ursores".

Possibilidade da "expresão" r@êbêr uma revisão: caracterÍstica que

reflec-te a expectativa de o conteúdo intelectral ou artÍstico da 'erçrssão'
vir a ser revisto (por ex., uma vercão proüsória, um relatório de progresso).

Uma obra de música electroacústica pode ter várias "expressões" na medida

em que um compositor reveia a sua composição ao longo do tempo.í31

Trata-se, também, de outra das situa@es em que o modelo pode ser

to LE BGUF, Paúid( - FRBR st uuldrà$res muslcalos
1s l&m-lbibm
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aplicado especificamente ao material de arquivo, deignadamente aos

materiais oprecurcores".

Resumo do conteúdo: este atributo refere-se não apenas aos resumos

propriamente ditos mas também aos sumários, listas de tÍtulos, partes, etc.,

desde que incluídos na "expressão". Além de um atribúo da entidade

'expressão", esta caracterÍstica destaca também uma relaçâo descritivaí3z

entre o resumo (ou sumário, índice, etc.) e a "obra" que este descreve e uma

relação de acompanhamento inclusivals na mdida em que o resumo está

acompanha e está incluído na'expressão" da uobra" que descreve (resume,

sumariza, etc.).

GonteÍo da "exprcssão": o contexto histórico, social, intelectual, artlstico

ou ouúo no seio do qual cada "expressão" foi realizada. Este aúibuto integra

a "expressão" num período, num estilo, num moúmento, numa linha de

pensamento, etc. sem que isso coÍTesponda, necessariamente, a uma região

geogÉftca ou a um perÍodo cronol@ico bem delimitado. Quando esse

contexto influencia a "expressão" da "obra", ao ponto de a ondicionar ou

mesmo modificar intelec{ual ou esteticamente, podemos etar na presença

não de uma "expressão" de uma "obra' mas de uma no\ra "obra" baseada

em outra "obra", pelo que é neessário muito cuidado na avaliação deste

atributo. Em todo o casor ooíresponde a um critério de pesquisa muito

importante.

Acolhimento dado à "expr6são": a recepção da "expressão',

particulannente por parte da crítica, quando mencionado expressamente

numa notia, num subtÍfu|o, etc.

Resúiçõc de uso da "expreão": resúi@s ao aoesso e uso de uma

"expressão", dsignadamente apyright e ouúc direitos aúorais.

rs vELLUCcl, ShEny L - Btlilographlc rddonshlpo ln muslc c&togs
1§ ldem-lbl&m u



Tipo de volumiaçâo (periódico): forma preüsta paÍa uso na deignação de

volumes, números, etc.

Regularidade prevista (periódio): regularidade prevista paÍa a

periodicidade de cada número. Pode estar prevista uma periodicidade

rqular ou inegular.

Periodicidade prevista (periódico): frquência prevista paÍa a edição de

cada número (por exemplo, semanal, mensal, semestal).

Tipo de partifura í fomato musical (músie): o formato em que se

apresenta uma @mposição musical (por exemplo, partitura condensada,

partitura de piano condutor)

Dispositivo (música): o conjunto de instrumentos, voz e/ou outros

executantes a que é desünada a "expressão'de uma "obra" musical. Estes

podem diferir do dispositivo a que a "obra" foi originalmente desünada (por

exemplo, a reduçâo para piano de uma obra para orquestra sinfónica). Este

é um dos critérios de pesquisa mais importante.

[Íonalidade ou modo da "expr6são" (música)l (RG): tal como o
dispositivo, tiambém a tonalidade de uma "expressão" pode ser diÍerente da

tonalidade da obra or§inal. A música notada para insfumento hanspositor é

também uma situação a considerar; note-se, contudo, que as AACR2

(25.29D3) estipulam a omissão desta informação.

Fempo da "expreeão" (música)l (RISM): porexemplo, adagio, pesÍq etc.

Pode diferir do original.

[Gompasso da "expressão" (música» (RISM): binário, temário, etc. As

regras RISM iazem a disün@o enúe o oompasso indicado no manuscrito e a
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medida real do oompasso. Enquanto atibuto da entidade "expÍBsão"

considera-se naturalmente a medida realdo compasso.

[Clave da "expressão" (música)] (RISM): sol na 2a linha, fá na 4a linha, etc.

Propõe-se este atributo na mdida em que tem relevância para os

documentos manuscritos.

llncipit textual da "expressão"l (RISM, GUUM): este é um atributo muito

importiante, não só para os manuscritos musicais mas para tdos os

manuscrttos, muito em particular para os litúrgicos e eclesiásü@s na medida

em que funcionam «)mo verdadeiros títulc embora não sirvam de tÍtulo

uniforme.

[ncipit musical da "explessão"] (RISM, GUUM, Gôllner, IAML): este é um

atributo essencial paÍa os manuscrite musicais e já está em etrdo a sua

inclusão no formato UNIMARC (em campo codiftcado). Gabe, aqui, assinalar

que, quer Grlllner, quer RISM prescrevem a úanscri@o (manual) dos incipit

em notação original (mensural, quadrada, etc.), excepto paÍa as tablaturas,

que devem ser transcritas em notação modema. A transcrição em notaSo

original é, pelo menos por enguanto, impcsfue! nos sistemas dificados.

lÍipo de notação (música)l (lFLA): mensural, quadrada, ciÍras, notação não

convencionat, etc. É uma notra da ISBD(PM).

Técnica gráfica: métdo usado para criar uma imagem gráfica (por ex.,

gravura). Este é um atribúo previsto pelo modelo apenas para os

documentos gÉÍicos (incluindo para imagens projectáveis). Acontece que os

métdos tipqÉfico e não üpogÉfico (principalmente a calcografta, a

Iitografia e o offseÍ) oerÍaa impresâo de partÍturas cexistiram até ao século

XXí34. A Écnica de produção de imagem gráfica é, dete modo, um atibuto

ís Este terna Íol d.tdado por D.W. Krurnnel (Mu* ülnÉ@ aN publt§rtrg- Houndmllls: ThE Mac[íllhn Press, 1990), e
em Espnha por Carlc Jcó Gcálvez bn (La dic*ln mu§al erytub ha§a 1916. iídtid : AEIXIM, 1995).
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importante para as "expressões" musicais escritas. É ainda um afibuto

importante nos documentos fac-similados.

[Lugar da "erpressão"l: o lugar onde a "elçresão" foi criada (por exemplo,

o palco de um espectáculo). O modelo prevê o atributo'lugaf apenas paÍaa

pubticação (entidade "maniÍestaçâo") embora preveia o aúibuto'data' para

aS entidades "Obra", "expreSSãO" e "manifeStação". TalcOmo paÍa a enüdade

"obra", e pelas mesmas razôes já apontadas, propÕe-se este atibuto no

seguimento das regras RISM, que eüpulam a indicaçâo de lugar e data de

estreia. Pde ser o nome do palco, da cidade ou do pals. Em relação à

música escritia, este atibuto tem a ver oom o lugar onde a "elpressão" (por

exemplo, a transcrição) foi criada.

[Público alvo da oexprcssão"l: a classe de utilizadoÍes a que se deüna a

'expressão" caractenzada por grupo etário ou por oufra categoria. Este

atributo está previsto no mdelo apenas paÍa a "obra" e não paÍa a

"expressão". No entanto, o público-alvo da "expressão" pode ser diferente do

público-alvo da "obra". Por exemplo, uma versão simplificada de uma peça

para piano, destinada a esfudantes. Aliás, no UNIMARC, a nota aos

potenciais utilizadores não refere explicitamente o públio-alvo da obra,

parecendo muito mais referir-se ao públiealvo da publicação.

[Dedicatádo da "erpresão"] (RISM): a entidade (pessoa, paÍs, ente

religioso, etc.) à qual a "expressão" foi dedicada ou em honna da qual foi

realizada. Não é o mesmo que o destinatário ou público-alvo. Nas regras

RISM não existe a distinção enúe os oonoeitos de uobra", oelpressão' e

"manÍfestação" tendose apenas como base o manuscrito em mãos. Por

essa razão, quando no RISM se refere o "ddicatário" está-se a usar o termo

aplicado ao manuscrito e não epcificamente à "obra" ou à "elçresão".
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[Outre elementos que acompanhamícompletam a "erpressão"J:

material de acompanhamento inclusivo (no sentido de Vellucci ls 
):

ilustraçÕes, iluminuras, esquemas, guadros, listas, cronologias, etc. Este

atributo prende-se com a observação de uma erta subordinação da imagem

(e outro material gráÍico ou êsquemático) ao texto nas ISBD e nas regras de

descrição documental em geral, O f-ac{o de a menção de iluskação, nas

ISBD, ser indida na zona da colação (descrição flsica) podendo as

ilusúa@s ser desenvoMdamente descritas na nota à descrição fisica

demonstra, por si só, como a imagem é considerada acessória, mera

indicação fisica, a par do número de páginas ou do formato. Considera-se

que as ilustra@s, iluminuras, esquemas, quadros, etc. devem ser

considerados atributos da'exprssão" com a mesma dignidade de um texto

ou de uma composição musical. Este atributo inclui também listas,

cronologias, etc. mesmo que apresentadas de forma não gráfica.

[Goniunto]: atributo que consiste em a "expresão" ser parte de um coniunto

maior (por exemplo, um conlunto de rdu@s para piano rerlfudas pelo

mesmo autor), independentemente de a "manifestiação" que a materializa

pertencer ou não a uma colecção (por exemplo, por não terem sido todas

publicadas pelo mesmo editor). No caso dos manuscritos litúrgicos, podese

considerar um onjunto de livros de coro com relação entre si (por ex.,

quatro volumes com os ofícios próprios dos Santos, os ofícios do Tempo e

as Missas para o mesmo calendário).

's VELLUCCI, Sheny L - Blbtbgraphlc daüonehlpe ln muslc côlogs
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í.3. Aúibúos de uma'manifetaçáo"

Tíhrlo da "manifestação": é a palavra, frase ou grupo de caracteres que dá

nome à "manifestaçâo" e que ocone na própria "maniÍestação" ou que lhe foi

atribuído por não o possuir (por exemplo, no caso de um manuscrtto sem

tÍtulo) ou para efeitos de controlo bibliográfico. Não conesponde

neessariamente ao tÍtulo da(s) "obra(s)" ou da(s) "expressão" ou

'express&s' contidas na'manifetação'.

MenÉo de reponsabilidade: menção que ocoÍre na própria

"maniÍetiaçáo", normalmente associada ao útulo. Não é nressariamente o

nome do autor de uma "obra" ou 'expressão" contida na "manifeStação'.

Pode mesmo não identiftcar um autor, podendo ser uma ftase do tipo ««por

um admirador de Verdi»».

Menção de edição I número: palavra ou frase que oooÍre na própria

"maniÍestração" que, normalmente, indica uma diferença de conteúdo

(relacionada com a "expressão) ou de forma entre a "manifestação" e uma

outra "manifestação" do mesmo editor comercial. A mençâo de edição

refere-se a todas as cópias de uma "manifestação" prduzidas a partir da

mesma maúiz e publicada pelo mesmo editor comercial. No caso dos

manuscritos, o IAML considera a \ersão" um quivalente da edição.

Conesponderá, neste caso, às diversas versôes de uma'etçressão", desde

os primeiros rascunhos ou estudc até à velsão final (publicada ou não). A

versão terá mais a ver @m a "expressão" do que com a "maniÍestagão'mas

o próprio conceito de edi@o é ambÍguo,

[Menção de responsabilidade relativa à ediÉol: menção que oooÍre na

própria "maniÍetagão', normalmente associada ao número de dição. Pode

ser o autor de ilustra@s, de um prefácio, um ditor literário, etc. Nos

manuscritos, em princÍpio, será o autor da obra. Mas se uma obra tiver

vários autores e esses diferentes autores tiverem reponsabilidades
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diferenciadas em diÍerentes momentos (versÕes) da cria@o da obm, entião

cada um é responsávelpela respectiva versão.

[Método de produção] (lFlá): por exemplo, reprodução fotográÍica. Nâo é o

mesmo que a técnica gráfica" (aúibuto da enüdade "elpresão). É o
método de fabrico dos exemplares de uma "manifestação".

Lugar de publicação I dirsbibuição: localidade(s) que ocone(m) na

"man ifestação" associada(s) ao ditor comercial.

Editor comêrcial , distribuidor: o(s) individuo(s), grupo(s) ou oqanização

(organiza@e) mencionado(s) na "manifesta@o" como sendo responsável

(responsáveis) pela publicação ou distribuição da "manifestação".

Data de publicação t disúibuição: data que ocoÍre na "manifetagão'

associada à publicação / distibuição.

[Lugar de Íabrico, impressão, gravaçãol (lFLA): localidade que ocorre na

'manifestação'associada ao impressor ou gravador. Pde não oconer mas

ser conhecido.

Fabricanb: impressor, gravador, etc.

[Data de f;abrico, impressão, gmvagáol (lFtA): data de fabrico, imprcssão

ou gravação da "manifestação".

[Lugar de ecrita I cópia (manusoitos)l (AML): o lugar, porvezes expresso

no manuscrito, onde este foi escrito (pelo autor ou por um escriba) ou

copiado.

[Escdba I copista (manuscritos)l (GUUM, HARMONICA, IAML, RISM): a(s)

pessoa(s) ou o scrÍptorium (monásüco ou secular), por vezes expresso no
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manuscrito, que escÍeveu o documento ou poque lhe foi ditado ou poque o

copiou.

[Data de escrita t cópia (manuscritos)] (I-IARMONICA, IAML, GUUM, RISM):

data, por vezs expre$sa no manuscrito, em que o manuscrtto foi escrtto

(pelo autor ou por um scriba) ou copiado.

[Autógrafo / cópia (manuscrttos)] (Gôllner, I{ARMONICA, IAML, RISM):

caracterÍstica que consiste no facto de o documento ter sido realizado pelo

próprio autor (autógrafo) ou ter sido passado a escrito por um copista (dpia).

É uma característica mencionada portdos os documentos analisados.

[Proveniência original (manuscritos)] (GÕllner): "proveniência" aqui é

utilizado Gom o sentido arquivístico e coÍresponde à entidade produtora.

AplicávelaG manuscritos, a proveniência original pode ser um convento, um

teaúo, um @nservatório, uma catdral, etc.

Menção de colecção: palavra, frase ou grupo de carac-teres que ocoÍre na

'manifestação" indicando a cole@o a que a "manifestação'pertence. Pode

incluir uma menção numérica.

Forma do documento: indicação especÍfica da natureza de documento (por

exemplo, partÍtura, cassete áudio). Uma manifestação pode ser composta

por documentos de diferentes naturezas (por exemplo, uma partÍtura

acompanhada de um CD).

Extensão do documento: o número de unidades materiais de uma

"manifestação' (por ex., o número de volumes ou cademos em que se

apresenta uma partitura).

Material de suporte: o üpo de material de suporte (por exemplo, papel,

pergaminho).
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Dimensõs do documento: as mdidas das componente ffsicas da

"manifestação".

ldenüficador da 'manifestaçáo': o número ou ódigo unÍvoo (por ex.,

ISBN, ISSN, número de Depósito Legal, número de chapa, etc.) associado à

'manifestação" que permite distingui-la de ouha "manifestiação".

Fonte de autorizrrÉo para aquisiçãolacesso: o nome do editor Gomercial,

distribuidor, etc. indicado na "maniÍestação" como sendo a fonte na qua! a

"manifestiação" pode ser adquirida ou através da qual o a@sso pode ser

autorizado. lnclui o endereço do editor comercial, distribuidor, etc. Este

atributo paÍeoe redundante em rela@o ao ahibuto "Editor comerciaU

distribuidof e o relatório final FRBR não erçlica as razões que terão estado

na base da distin@o erúre etes dois atribúos.

Modalidade de disrcição: os termos, indicados na 'manifestaçáo", pelos

quais a fonte de autorização para aquisição/aoesso toma a "manifestação"

disponÍvel (por exemplo, gratuita para sócios de uma associação) ou o preço

de venda da "manifestação".

Resüições de aceso à "manifetagão": restriSes ao a@sso e uso de

uma "manifestação", bareadas no copfighÍou ouüos factole.

Garacteres tipogÉficos (livro impresso): o üpo de caracf,eres usados num

livro impresso (por exemplo, Baskeruille, Times New Roman). Naturalmente,

esta informação tem particular interesse no âmbito da história do livro e é

extensível, tiambém, às partituras.

[Garactere musicais (música de impressão tip€ráfica)l: o tipo de

caracteres úilizados numa impressão musical üpográfica.
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lfipo de leúa (manuscritos)l: o modelo prevê, apenas, o tipo de carac{eres

tipográficos. No caso dos manuscritos, não existem caracteres tipogÉficos

mas existe um tipo de leúa (por exemplo, carolina, gótica libÉria, cursiva).

Dimensão doe caracteres (livro impreso): a dimensão dos caracteres

tipográficos de um livro impresso (por ex., 10 pontos). Tal como o atributo

anterior, este tem particular interesse no âmbito da história do livro e, por

extensão, às partituras.

[Dimensão dos caractele musicais (música de impressâo tipográfica)]: a

dimensão dos caracteres musicais utilizados numa impressão musical

tipogÉfica.

Formato (livro antigo): o formato é o número de dobragens a que é
submetida uma folha de papel para formar os cademos de um livro (por

exemplo, formato in-folio, inguafto, inoitavo).

Assinafurae (livro antigto): a sequência alfabética ou alfanumérica, impressa

nas folhas de um livro, que indica a sequência dos cademos na

encademação.

Estado da publicação (periódico): indica se o periódico está em publicação

ou se já não é publicado,

Numeraçâo (periódico): a designação de volume ou número e/ou data que

o@ÍTe na "manifestação".

Gor (imagem): a(s) cor(es), tonalidade(s), etc. usada(s) na produção de uma
.1
imagem. E um atibúo preüsto apenas paÍa as imagens, Propomc este

atributo para os manuscritos musicais e para os impressos (principalmente

os litúrgios) antigos para indicar a oor do tetragrama ou do pentagrama (por

ex., notação quadnada negra sobre pentagrama vermelho) e do texto (por
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exemplo, as rubricas). De notar que as capitulares e iniciais, sendo

normalmente ooloridas (podem não ser) têm um caÉcter omamental,

artísüo, que é atributo da "expressão", não da "maniÍestiaÉo".

[Contexto arquivístico (manuscrttos)l: o contexto arquivístio, squndo os

"PrincÍpios de Toronto" ls , referese às circunstâncias nas quais o

documento (a "manifetação) foicriado e usado. Este contexto incorpora as

enüdades produtoras bem como as respectivas actividades e rela@s.

Neste caso, porém, propomos a inclusão deste atributo relativamente

apenas à ac-tividade no âmbito da qual o documento foi produzido: pode ser

uma ac-tividade litúrgica, cÍüca (Cottat37)ou quatquer oufa que implique a

produ@o e uso de manuscritos musicais.

[Público-alvo da "manifctaÉo"l: o público a que se destina uma

determinada dição, por exemplo, uma edição em carac-teres ampliados,

desünada a ambtÍope. É uma infonnação deisiva para a tareÍa

"seleccionaÉ por parte de um utilizador.

[Gabgoria de meio ou contentor] (lFlá): por exemplo, microforma, filme,

holograma.

[Gar:acterísücas do suporte] (RISM): características do material de suporte

por exemplo, o Íac{o de possuir marca de água.

[Encadernação da "manifstação"] (lFtA): a encadema$o comum a

todos os exemplares de uma 'manifestação'. Não é o mesmo que a

encademação de um dado exemplar ("item).

t§ ARCHIVAL CONTtrr MEEANG, ToÍonto, 3€ Marcfi, AX)í - RepoÍt
í37 COTTÀ Ardrê Guera - O ffinento da ldormção ern aooryc de nanuscrltos mtslcalB brallelru, p. 24ô
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í.4. Afibute de um "item"

ldenfficador do 'hm": uma @tia, por exemplo, ou qualquer oufro número

ou código que identifique o "item" de fonna unÍvoca.

Empreinte (lMo anügo): um identificador (construído a partir de uma

convenção específica) usado para distinguir diferenças entre cópias de livros

anügos.

Proveniência do "item"j entidade(s) detentora(s) (pessoa / colectividade)

anterio(es).

[Lugar de proveniêncial (RISM): localidade(s), paÍs(es) ou região/regiões

onde se situa(m) a(s) entidade(s) detentora(s) anterio(es) do "item".

Anotações I inscrições: anota@s, mar@s de posse, etc. colocadas no

"item" pelo seu possuidor ou úilizador.

Participação em exposigõe: registo de exibi@s públicas do uitem"

Estado material do "item": estado de conservação do "item',

designadamente, diferenças entre o uitem" e outros itens da mesma

"manifestaÉo".

Operaçfu de salvaguarda efiEcfuadas: registo de intervençÕes materiais

paÍa conservaçâo do "item".

Operaçfu de salvaguarda a efectuar: plano de interuenções materiais

para conservação do "item".

Resfiçfu de acesibilidade: limitaçÕes colocadas ao aoesso flsico ao
uitem"
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[Encadernagão do 'ibm'] (IFLA): encademação epecÍfica do "item",

quando diferente da encademação dos restantes oitens" da mesma

"manifestiação" (encademação original).

[Anomalias do oibm"l: particularidades intrínsecas do "itemn que o
diferenciam dos restantes "itens" da rnesma "maniÍstação" mas que não

resultam de uso ou deterioração, por exeÍnplo, cademos trocados, uma

estampa colocada ao contrário, páginas em branco ou mal impressas, eÍTos

de ópia (em manuscritos), etc.

[Autenücidade do "itêm"t (Gôllner): aplicável principalmente a manuscritos

mas também a impressos contafeitos.
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2. Gonbibutos para uma rcvisão da I§BD(PM)

As ISBD são um coniunto de nonnas intemacionais destinadas a apresentar,

de forma esfuturada, os elementos consideradc neessários para decrever e

identificar os rsuÍsos documentais que, mais frequentemente, oooÍTem em

bibliotecas e centros de doormentação, prescrevendo uma ordem para a

oconência desses elementos e uma pontuação que os identifique. Desde í998,

com a publicaÉo do modelo FRBR, que a lFlá tem vindo a proceder a uma

revisão profunda das ISBD, tendo já sido concluÍdas as reúsÕes da ISBD(CR), da

ISBD(M) e da ISBD(G). As restantes ISBD estão ainda em fase de revisâo.

Pensa-se que são, assim, prtinente algumas propctas em oonsonância oom a

actual tendência de evolução.

Em coerência com a lfoica subjaente às ISBD (que iá analisámm no ponto

2.1. do capítulo lll) apresenta-se um conjunto de propostras para a ISBD(PM) -
devidamente explanadas no quadro da figura 4. Para mais rápida apreensão das

propostas, a seguir a cada elemento (a negrito) insere-se o número da regra da

ISBD(PM) que lhe conesponde, enfre parêntesis curuos. Quando se tratiar da

proposta de inclusâo de um elemento de outra ISBD, o número da regra é

preedido da indicação da ISBD que lhe ooÍresponde. Quando se tratar da

proposta de inclusão de um elemento inexistente em qualquer ISBD, dá-se essa

indicação, também entre parêntesis curuos:

3a zoNA (ESPECIFIGA DA mÚSlCe IUPRESSA) (ISBD(PM) 3.)

As propostas que se seguem têm por obiectivo deslocar daP zona (notas) a

maior parte dc dadc espcÍficos deste material - dadqs da "explesãoo - e

conferir-lhes a esúutura, a especificidade e até a visibilidade que a zona das

notas não permite. Gomo a ISBD(PM) prescreve que a apresentação ou formato

musical seia dado oomo oooÍre na publicação e a esmagadora maioria dos

documentos musicais escrttos não apresenta qualquer menção deste tipo,
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raramente esta zona é preenchida. É de notar que a utilidade da 3a zona, no seu

actual formato, é tão rduzida que as propctas do Proiecf,o HARMONICA e do

Grupo de Trabalho IAML para as entradas bibliográficas básicas para a música

nem sequer a mencionam. Dada a natureza espmíÍica destias informa@s e a

sua relevância propomos que, à semelhança do prescrito paÍa o material

cartográÍico, os dados da 3a zona possam ser colhidos de qualquer fonte do

documento (incluindo a própria notação musical) e que a maior parte dels sejam

apresentados de fonna normalizada e na lÍngua da catalogação. Seguem-se os

dados que sê pro@ incluir ou alterar neta zona:

- numeração (ISBD(CR) 3.1.): para os periódicos musicais (por ex., Jomal

de Modinhas). A numeração conesponde à 3a zona das publica@e em

continuação e deve anteder quaisquer dados relativos a tipologias documentais

especÍficas uma vez que a ISBD(CR) não se destina a nenhuma tipologia

documentalem particular. A ISBD(CM) também contempla este elemento na zona

especÍfica de material cartogÉfico.

- apr€entaçãoÍformato musical (ISBD(PM) 3.1.): a única informação

prevista pela ISBD(PM) para esta zona. Propomos a sua alteração no senüdo de

esta infonnação ser sempre dada de foma nonnalizada e na língua da

catalqação (eventualmente enúe parêntesis rec.tos) ainda que a forma como

ocore na "manifstação" possa também ser dada.

Na ISBD(PM), os termos normalizados de formato musical são dados na 5a

zona (descrição fisica). Ora, "partitura rduzida" ou "partitura voca|" não é, em

rigor, uma indicação física porquanto tem a ver com a forma da "expressão'e não

da "manifestação". O memo sucede com a indicação de "parütura" e "paÍtes".

Musicalmente falando, a partttura da 9a Sinfonia de Beethoven é uma partitura

apenas; contudo, ela @e oooÍTer em várias unidades fisicas. Por oúro lado, um

único volume pode conter várias partituras de diferentes obras. O mesmo sucede

com as partes cavas. É fiequente - principalmente em manuscrttc mas tamÉm

em material impresso e policopiado pertencente a fundos de arquivo de

orquestras ou bandas - o@Írerem mais partes cavas (unidades materiais) do que
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o número de instumentos prescÍito pelo dispmitivo, isto é, uma obra para 4

partes instrumentais pode apresentar 8, 16 ou mais partes físicas,

conespondentes ao número de executantes.

Propomos, assim, que sejam utilizados nesta zona nos termos do anexo C

(lista das indica@s especíÍicas da natureza do documento) da ISBD(PM) e

dadas as informa@s relativas ao número de partes (número de voze e não

número de executante). Na mesma lógica, propomos que a zona de descrição

física apenas indique o número de unidades materiais. A rela@o enüe o número

de partes musicais e o número de unidades materiais (conespondente ao número

de executantes), quando necessário, será dado em nota.

Exemplc:

Livro de coro

Partitura vocal

lSazona: ,-2vol.l

Partes de cordas

lía zona: . - 10 vol.l

- dispoeitivo (forma de execução) (na ISBD(PM) é dado Gomo parte do

tÍfulo ou em nota): pÍopomos que o dispositivo da "elpresão" (que @e ser

diferente do da "obra" original) seia dado na 3a zona e na lÍngua da catalogação.

Se for em língua diferente da língua da catalogação, se br colhido das epígrafes

ou deduzido da própria notação, a informação deve ser inserida enhe parêntesis

rec-tos. As indica@s da fonte, na lÍngua original ou com abreviaturas pode ser

dada em notia. Dá-se o dispositivo do documento, nâo o da obra: por exemplo,

num a@mpanhamento de guitana (só com os acordes) para uma canção indicar-

se.á aqui apenas "guitana" embora a canção seia para voz e insúumento

acompanhante.

Exemplos:
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[2 violinos, viola, violocelo, teorbo, clavicórdio]

4 coros, arpa [e baixo contínuo]

lEm nota: . - Baixo cifradol

lTítulo: .- H.y, Judel

Guitana

lEm nota: . - Só os acordes de guitama. lncluia leha completa.l

- clave (não existe na ISBD(PM)): propomos que este elemento seja

aplicado no caso de partituras antigas e no canto grqoriano.

Exemplos:

Dó na 2a Iinha

- tonalidade ou modo (na ISBD(PM) é dado oomo parte do tÍttlo ou em

nota): propomos que a tonalidade ou modo da 'expressãorl38 (que pde ser

diferente da tonalidade da "obra" original) seja dado na 3a zona e na língua da

catalogação. Enke parêntesis rectos, quando em !Íngua ou numa convenção

diferente da apresentada no documento ou quando deduzida da armação de

clave.

Exemplos:

[ré menor]

lEm nota: d minorl

Lá Maior

lEm nota:3o mdol

r$ Aübúo nâo prwHo pelc FRBR para a "etçrssâo" mas proposto neste trabalho.
'100



- compasso (não existe na ISBD(PM)): propomc que o compasso seia

dado para partituras antigas, na 3a zona e de forma nonnalizada. Quando o

compasso real não coincide com o da partitura, dar a mdida real do @mpasso

entre parêntesis rec'tos e dar em nota o compasso como ocolre.

Exemplos:

lrl
lEm nota: . - Compasso dado: $l

- tipo de nobgão musical (não existe na ISBD(PM)): é um dos aúibutos

propostos pela lF[A para a "expressão". Propomos que seia dado sempre que a

notação não seia modema ou @nvencional, apresentado de forma sintética. Os

detalhes serão dados em nota.

Exemplos:

Notação neumática

Notação quadrada

lEm nota;. - Notação quadrada n€ra sobre pentagrama vermelho, clave e guiãol

Tablaturas

5a zoNA (cotÂçÃo) (lsBD(PM) 5.)

Esta proposta tem por obiec{ivo eliminar a ambiguidade na decrição fisica:

- indicaÉo epecífica do tipo de publicação e número de unidade

materiais (ISBD(PM) 5.1): ISBD(PM) prescreve para este elemento uma

esta

6I

indicação normalizada de formato musical. Pelas razões iá
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indicação é pouco rigorosa pois o sentido musical destes termos têm mais a ver

com a apresentação musical do que com aspectos estritamente físicos. Seria

mais rigoroso mencionar, apenas, o número de unidades físicas (em volumes ou

cademos) e, puna e simplesmente, omitir o termo "partitura" desta zona de

descri@o.

Exemplos:

12 cademos

2 vol.

No caso de partituras impressas por t&nicas não tipográficas como a

calcografia ou a litografia, propomos que este dado seja incluÍdo.

Exemplos:

70 p. (impressão litográfica)

- mençáo de material acompanhante (ISBD(PM) 5.4): a ISBD(PM)

aconselha a inserir neste elemento as parte quando a publicação fur composta

de partitura e partes. Não se concorda que se considerem as partes @vas como

material aompanhante da partitura (ou partituras, já vimos que podem ser mais

do gue uma) mas sim como conteúdo (conforme propÕe Vellucciís). Também sua

contabilização em unidades físicas pde induzir o utilizador em eno. A nossa

proposta de dar a menção do número de partes (musicais) na zona de

apresentaçâo musical revela-se aqui particularmente importarúe para evitiar

equívocos.

7a zoNA (NoTAS) (ISBD(PM) 7.)

Propomos as seguintes altera$es nas zonas de notias, em parte

relacionadas oom as alteraçÕe propctas às zonas 3 e 5:

ts VELLUCCI, Shery L - BlulogÍaphtc rcffiorEhlpo ln muslc catalogs, p. 93
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NorAs À zona oe riruLo E meuçÃo oe RESPoNSABILIDADE

(rsBD(PM) 7.1.)

- Notas à fornralgénero musical (ISBD(PM) 7.'1.2.): na ISBD(PM) a

informação sobre a forma musical está integrada numa notia mais abrangente:

notas à natureza, âmbÍto e propósito da publicação, à língua do texto, à forma

musical e à forma de execu$o. Propomos que, pela sua importância, esta

informa$o seja destaeda numa nota própria, embora integrada no coniunto das

notas à zona de título e menção de responsabilidade. Quando fizer senüdo, pode

juntar-se o número de actos ou partes.

Exemplos:

Quadrilha

Ópera em 3 actos

- Noh a referências numéricas (não existe na IBD(PM)): na ISBD(PM) o

número de opus ou de catálogo temático é dado na primeiÍa zona e apenas

quando faz parte intqrante do tÍtulo. Propomos que os números de opus e/ou de

catálogo temátio seiam dados em nota específica quando não for dado na zona

de título, quando a obra tiver mais do que um número de opus ou estiver

referenciada em catálogos temáticos diferente.

- Nota ao incipltterúral elou à epÍgrafe (não existe na ISBD(PM)): embora

normalmente o incipit textual e a epígrafe interessem mais aos manuscritos, nas

partituras anügas estes pdem ser a única fonte para o tÍtulo próprio.

Exemplos:

. - Tena donde me criei...

. - Modinha a duo. Marília bela vou reúatar-te...

103



- Resp[onsórios]

- Notas à natureza, âmbito e propósito da publicação, à língua do teÍo,
à forma musical e à fomu de erecução (ISBD(PM) 7.1.2.): tal como a ISBD(PM)

a apresentia, esta nota toma-se extremamente vaga, @m ex@sso de informação

dÍspar. Cabe aqui quase fudo o que é importiante para o utilizador de

documenta@o musical: o género da obra, o dispositivo da obra, o dispositivo da

expressão, o número de actos ou secçÕes, o número de instrumentos ou vozes,

os obiec'tivos da publicaÉo, a lÍngua do libreto ou do texto da música, a lÍngua da

publicação, etc. Já se propôs aqui que o género seja dado em nota especÍfica. O

dispositivo da erçressão tem cabimento na nossa propctra paÍa a 3a zona mas as

outras infonna@s são extremamente díspares, nada têm umas a ver com as

outras e jusüficariam uma reamrmação. Analisando a nota em detalhe:

* Notas à nafrrrcza, âmbib e pro@ito da publicação (ISBD(PM)

7.1.2.): sâo ambíguos os termos "nahrreza" e "âmbito" da publicação. Reparese

que a nota diz "natureza e âmbito da publicacão" e não "CAg@".4 natureza da

publicação já está deÍinida na 1a zana, na lndicação geral da naturea do

documento (música impressa, música em bnille). A natureza especÍfica de

música impressa está deftnlda na 3a zona, na indicação de Formato musical

(partitura de bolso, partifura coral, etc,) pelo que pareoe desnemsária esta nota.

Quanto ao "âmbito da publicaÇão", também é difícil de definir. Refere-se a quê,

em concreto? Quanto ao "pro@ito da publicação", a norma apreenta o seguinte

exemplo: «para uso nas solas primárias». A l@ica dos FRBR clarifica a

diferença enúe o gue @e ser o obiec.tivo de uma "obra'ou de uma'expressão"

e o objec-tivo de uma 'manifetiação' (ou publicação). O exemplo fomecido pela

norma está claramente relacionado oom o pro@ito da "obra'ou da "expr€sãoo e

nâo com o propósito da "manifestiação". Aliás, uma notia ao propósÍto "da

publicação" faria mais sentido como nota à dição.
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* Nohs sobre edição diplomáüca I ediÉo cdtica (não existe nas

ISBD): esta nota não existe explicitamente na ISBD(PM) embora se possa

considerar que este üpo de informaÉo esteia relacionada oom a "natureza e

âmbito da publicação".A grande frequência com que o«)Íre este tipo de edições

musicais e a sua importância aconselham uma menção especíÍica e tão detalhada

quanto a biblioteca considere necessário.

Exemplo:

. - Edição diplomática do manuscrito existente na Brttish Library com a

cota.

' Notas à língua do texto (ISBD(PM) 7.1.2.): conúariando o que

prescreve a ISBD(PM), o Grupo de Trabalho do IAML e o do Proiecto

HARMONICA recomendam que as notas à língua seiam colocadas em notas

gerais ("ouúas notasn, nas ISBD). A inclusão desta informação nas notias ao título

e menção de responsabilidade - como prescreve a ISBD(PMI -Íaztodo o sentido

uma vez que surge quase sempre associada a uma menção de úadução.

" Notas à forma de execuÉo (ISBD(PM) 7 .1.2.\; propomos quê a

forma de execução ou dispcitivo passe para as notas à zona de apresentação

musicalem coerência com a proposta feita para a 3a zona.

* Notas a actos ou partes (nâo existe na ISBD(PM)): também esta

nota não existe elçlicitramente na ISBD(PM). No entanto, um dos exemplos pata a

nota 7.í.2. é precisamente uma informação sobre o número de actc. O Grupo de

trabalho UNIMARC propõe que esta nota seja apresenhda em notas gerais.

Preferimos a opção da ISBD(PM). Este é um dado relacionado dircc.tamente com

a "obra" contida no documento e, na estrutura l@ica das ISBD, os dados da
oobra" êstão, como já ümc, conüdos na ía zona.

Exemplos:
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- 3 andamentos

. - 4 danças

- Notas a mençb de reponsabilidade (ISBD(PM) 7.1.5. e ISBD(NBM)

7.1.5.): na ISBD(NBM) são dadas aqui menções de responsabilidade relativas a

intérpretes e pessoal técnico. Propomos que a ISBD(PM) siga a mesma lógica,

incluindo aqui informa@s relacionadas com intérpretes/executiantes, maestro e

técnicos quando mencionados no documento ou quando conhecidos.

NOTAS À ZOUA DE EDçÃO (ISBD(PM)7.2.)

- Nob ao conteft da publicagão (não existe na !SBD(PM): o Grupo de

trabalho UNltt/IARC paÍa a música tem em estudo um conjunto de informaçÕes a

inserir no campo 620, relacionados oom o contexto, e que se aplicam a partituras,

libretos, programas e grava@es sonoras ou vídeo quando estes esteiam ligados à

realizaçãro de especüculos. Contemplam lugar, sala de espectáculo, época (Natal,

Camaval) e ocasião (feira, festividade local, casamento, etc.). Propomos que esta

informação seja contemphda não apenas num ponto de acesso mas também na

própria descrição do documento. PodeÉ serdada como ooone no documento.

Exemplos:

. - ««Drama per musica da rapprasentrarsi nel Teaúo della Rua dos

Condes per occasione della gioiosa nativitá del signor Don Giovanni...»»

. - Partttura editada por ocasião da estreia da ópera no Teatro de São

Carlos, em 18&0.

NOTAS À ZOXe ESPEGíFGA DA mÚSlCe mPRESSA (ISBD(PM) 7.3.)

- Noh à apresentagãofformato musical (ISBD(PM) 7.3.): informação

adicional, por exemplo, parte de violoncelo opcional. Propomos que se explicÍte

106



aqui, ou nas notias à zona da colação, a relação enúe o número de partifuras e o

número de volumes fisicamente considerados bem como o número de partes

instrumentais e o número de partes fisicamente consideradas (relativo ao número

de executiantes). Propomos que se use o sistema RISM de abreviaturas por ser

simples, sintéüco e amplamente divulgado entre os utilizadores de bibliotecas de

música.

bremplc:

. - vl 1 ,vl2, vlc, vlne, tiorba, clavicordio

. - Coro 1: S1í2, s?f i Goro 2: S6, I€ ; Goro 3: $, Ao, Í, Ba ; Goro 4:

So, Ao, Í, 84; harpal, bcí.

Nota ao dispoeitivo (forma de execugão) (ISBD(PM) 7.1.2.): na

ISBD(PM) esta informação é dada nas notias à zona de tÍtulo e menção de

responsabilidade. O Grupo de Trabalho UNltt/IARG para a música recomenda a

inclusão dsta nota em notas gerais (outras notas", na ISBD). Uma vez que

propomos que o dispositivo seja dado na 3a zona, naturalmente que a nota

coÍrespondente deverá ser dada nas notas à 3a zona. lndicaç&s mbre diferenps

entre o dispositivo original (da "obra) e o dispositivo do documento (da

"expressão").

Exemplos:

. - Für clavier

. - Original para órgão

. - Só as partes de guitana e viola. Nâo tem a parte de voz mas inclui a

letra completra no final.

- Notas à clave e amação de claye, à tonalidade ou modo, ao

compasso e à notagão musical (só a nota à notação musical etá preústa na
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ISBD(PM) 7.10.): indica@s sobre diferenças enfie a tonalidade originalda obra e

a tonalidade da expressão do documento, entre o compasso indicado na partÍtura

e o compasso real, descrição detalhada do tipo de notação musical, e outras

observaçÕes mnsideradas relevantes.

Exemplos:

[Na 3a zona: lá menorl

. - A minor

. -Tonalidade originalda obra: Fá Maior

[Na 3a zona: tâ] I

- Compasso da partitura: Sl

. - Notração quadrada negra sobre pentragrama vermelho, clave e guião.

NOTAS À ZOUA DA COLAçÃO (tSeO(PM) 7.5.)

Propomos que se explicite aqui, ou nas notas à zona de apreentação

musical, a relação entre o número de partituras e o número de volumes

fisicamente considerados, bem oomo o número de partes insúumentrais e o
número de partes fisicamente consideradas (relativo ao número de executiantes).

Também nesta nota, a descriso detalhada de partituras antigas (número de

cademos, particularidades do formato, assinaturas, etc.).

Éremplo:

. -Assin.: à-1fi,1-cúii, D-Fú, Giilj
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NorAs DE courEúoo (rsBD(PM)t.n

- Descrição de ilusfiagões (ISBD(CM) 7.7.2.): este é um elemento da

ISBD(CM). Gomo já referim(E em relação à 5a zona a úadição catalqráfica tem

remetido paÍa a descrição fisica a menção a imagens, quadros, esquemas, etc.

atribuindo apenas ao texto a dignidade de conteúdo intelectual. Gontudo, pareoe-

nos mais conecto considerar imagens e esquemas (principalmente quando

tenham caÉcter didáctico) como conteúdo intelectual da publicação, pelo que

propomos que sejam descritas aqui. Na música este tipo de imagens de caÉcter

didáctico tem alguma ftquência o mesmo sucedendo com as ilusúaçÕes nos

livros de caÉcter litúrgico (livros de coro).

- DescriÉo de terdo erplicativo ou relacionado (ISBD(CM) 7.7.4.):

elemento da ISBD(GM). Muitas partituras apresentram um texto inffiutóÍio que

pode estaríisicamente incluÍdo na partitura ou ser-lhe suplementar. Este texto tem,

em regra, carácter musicol@ico, explicando opções de transcriÉo e outras

indica@s técnicas.

- Decrição de matErial no vetso do documento (ISBD(CM) 7.7.6):

elemento da ISBD(CM). Acontece que, por vezes, uma partihtra (de uma canção,

por exemplo), apresenta no verco a letra da canção, a fotogralia do intérprete ou

apenas publicidade. Propomos uma nota de conteúdo para descrever este

material.

NOrAS SOBRE A DURAçÃO (rSeo(PM) 7.e.)

Relevante, srem drfuida, nos rqistos sonor», nâo * oompreende a sua que

o seia para a música notada, principalmente se considerarmos que elementos

muito mais importantes Gomo género, dispcitivo ou lÍngua têm lugar numa nota

única. Na verdade, nem se perebe como se pode determinar a duração de uma

partitura (ou, em ngor, da música por ela representada) a menos que haia uma
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indicação expressa, da parte do aúor, para que a peça tenha determinada

duração. Propomos a pura e simples eliminação desta nota.

NOTAS GERATS (|SBD(PM) 7.12)

São bastantes as informa@s que o Grupo de trabalho UNIMARC, o

projec-to HARMONIGA e o lAJtíL propõe para notas gerais. Consideramos que, a

bem da especificidade da informação, se devem evitar tanto quanto possÍvel,

notas gerais. O Grupo de trabalho UNIIíARG põe em notas gerais a notação

musical (nós propomos que esta informação seja dada em notas à zona de

apresentaçâo musical), número de actos ou partes (nós propomos que estra

infomação seja dada em notas à zona de tÍtrlo e mençâo de responsabilidade) e

executantes (nós propomos que esta informação seia dada em notas à zona de

tÍtulo e menção de responsabilidade). O lAItíL e o proiecto HARMONICA colocam

em notas gerais a forma de composiçâo (nós squimos a ISBD(PM) ao propor

que esta irúormação seia mantida em notas à zona de título e menção de

responsabilidade) e o dispositivo (nós propomos que esta informação seia dada

na 3a zonae as irúormaçÕs adicionais nas notas respectivas).

110



ISBD(PM) complêh e propostas
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publicação;

- Nota sobre ed[âo diplorne, edlÉo

crÍtica;

- Nota à lÍngua do b:6:
-N&aa.tcoupaÍ@.
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Propune que a nota a bma de

exeo4âo (dktpiüvo) passo para as

nob à zona de aplelüÉo musbal.

e AG
paralelc e outra inbmagâo de

tÍtulo

7.1.í Notas b msÍtçõ6 de - ilotas a dnposfroÍ€s, anan@ole,

reponsabilidade cor4raifos, eloqltan6, trm€§tro,

t&ricc, etc.

72 N@ à zona da ed{po e htgfi&ira -NotaaoolüÍodaPubEaCão
ffili,ogÉfica da publicação

7.3. Not6 à zona eopecÍfica de música - NoÉ à nurnnaçâo (elêmEnto da

imprea ISBD{CR»

- Nota à apresenüaçãolbmtu mshal;
- Nota ao dbpcitivo;

- Nobà dareeamaçâodedaw, à

tonalidade ou modq ao cunpmo e à

notaçâo musica[

7.4. t{otas â rcna do pê de impÍensa

7.5. N&sàzonadaco@o -NúrEÍodoFÍbs,
de paÍtituras antiga, asstndurB, elq

7.0. Notas à zona de cdecÉo

7,7. NoEsdecoÍreüdo - Descíigão (b [lsíÍaçü6 (eEnenb da

rsBD(cM));

- OeccrlÉo debxbqllcaüvo ou

relaciomdo (ekrnnb da !S[XCM));

- Dessiçâo da Írâtêrial no reno do

dmrnEnto (elerneúo da lsBD(cM))

7.L No6 à erEdeÍÍE@ e

modalidades de quisigâo

7.8. Notas sobre a duração Propqnos a êlimlnação d€sila n@.

7.í0. i.lotas sobre a noEçâo musical PÍopqn6qug Fsss pâra

de apeeeúaçãomusbal-

n@àzona

7.11. NoBaO€rcmphr - Antgo §uldor, encadgmaçeo do

item, n@ manuscribs ou de t.eo, Etc.

8.7j/tE do núnero nomalhdo
(ou outo númam) e dc
modalidade de aquieiÉo

E.í. NúneÍo noímatzalo (ou olrtÍo

núnrero)

- -8=.zTfulbdtare

:

preço fiacultatirc)

1í3



3. Análise da aplicagão do formab UNIIUIARC à música

O quadro que apreentamos na figura 5 contém uma análise da

aplicabilidade do Íormato UNIMARG à descrição de documentos musicais escritos,

como sÍntese das propostas apresentadas anteriormente neste capÍtulo. Por essa

Íazâo, não desenvolvemos grandes explicaçÕes que resultiariam rcdundantes em

relaçâo ao queiá está dÍto. lncluem-se alguns campos e subqmpos que existem

no formato mas que não são, normalmente, aplicados à música e ainda os

campos que estão em estudo nos organismc competentes.

De uma análise do formato UNIMARC, aplicado à música, salta à vista, de

uma maneira geral, uma desproporção entre o detalhe da informação codlficada e

a generalidade da informação descritiva. No anexo í3 deste trabalho apresenta-

se um quadro comparativo que eúdencia esta deproporção.

Em relação aos manuscrttos (não contemplados na ISBD(PM)) incluem-se,

de seguida, algumas propostas de aplicação (não de alteração) do formato, nem

sempre coincidentes com as propostas do IAML e do Grupo de kabalho

UNIMARC para a música (anexos I e í0). Assinalam-se também algumas

altera@s recentes ao formato que se consideram muito importante.

Segue-se uma análise campo a campo:

cAmPo 036 - ,NG,PrT$USICAL

Campo em preparago pelo Grupo de Trabalho UNIIIIARC em colaboração

com o RISM. De importância vital. Não conseguimos obter informaçÕes sobre

como irá funcionar este campo em termos de úsualização e pequisa.

cArurpo 2o5-r zoNA DA rsBD(Piil) - EDçÃo

Para manuscritos, o IAML indica que se use este campo para a versão.

Particularmente importrante nos espólios de compositores, onde @e haver várias
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versões de uma mesma obra, designadamente rascunhm, versôes intermédias e

versÕes finais. Pode, ainda, haver mais do que uma versão Íinal. Há que ter em

atenção, porém, que diferenças significativas entre duas vercÕes finais de uma

obra com o mesmo título @em constituir, na verdade, obras distintas.

GAMPO 208 - 3a ZONA DA ISBD(PU - ESPEGíHCA DA MÚSrcA

I]UIPRESSA

As propostas que se apresentam à revisão da ISBD(PM) têm, naturalmente,

de afectar este camp. A serem adoptadas, implicariam a criação de sub-campos

específicos para os elementos propostos designadamente disposÍtivo, clave,

tonalidade ou modo, oompasso e tipo de nota@o musica!.

cAMpo 21O -4a ZONA DA |SBD(Pm) - PÉOE-IMPRENSA

O lAIvlL propôe o uso deste campo paru a indicação de lugar de ecrita do

manuscrÍto, scriba ou copistra e datra de escrita. Propomos, ainda, aqui, que seia

mencionado o *riptorium monástico ou secular, quando este seja mencionado ou

conhecido. Quando o manuscrito for aut@rafo, propomos que se dê aqui essa

indicação.

À semelhança do que a ISBD(PM) prescreve paÍa o disúibuidor, pÍopomos a

menção de fun$o de copista.

cAmFo a26-6a zoNA DA rSBD(Pm) - GOLEGçÃO

No caso dos manuscritos, seria util incluir neste campo os dados da

colecção, ciclo ou misce!ânea manuscrita. No caso dos manuscrttos de arquivo,

propomos que este campo possa ser usado para as indica@s de secção e

respectivas dMsÕes (suFsecção, séÍie, sub-série).
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BLOCO 3n - 78 ZONA DA ISBD(PM) - NOTAS

CA]UIPO 3OO - NOTAS GERAIS

O IAML propÕe a colocação da nota ao opistra, a nota relativa à

preservação do manuscrito, a forma de composição, o dispositivo e o incipit

musical em notas gerais. O Grupo de úabalho UNllt/IARC insere neste campo as

notas ao dispositivo e à notação musical.

Consideramos mais apropriado dar 1) informaçÕes sobre o copista em notas

à publicação, 2) informa@s relativas à preervação do manuscrito em notas ao

exemplar e 3) informaçÕes relativas à forma de compsição e ao dispositivo nas

notas ao tÍfulo e menção de responsabilidade e nas notias epcÍficas da música

impressa.

Quanto ao incipit musical, está em estudo um campo codificado epeífico
(036). Já o incipit textual, porque é, muitas vezcls, a fonte do tÍtulo prÓprio,

pensamos que deve ser dado nas notas a ütulo e menção de reponsabilidade

(304). O mesmo em relação à epÍgrafe.

cAmPo 303 - NOTA RELATwA A INFORilIAçÃO OESCRITIVA

Nos manuscritos, quando a informaçâo descritiva for colhida de uma das

partes e não da partitura.

cAmpo 304 NoTA RELATIVA A TíTULOS E mENçÔES DE

RESPONSABILIDADE

Propomos que se mencione aqui a proveniência original (aÍibuto proposto

para a enüdade "manifestaÉo) de um manuscrito de arquivo. Proveniência aqui

não tem a ver com a posse anterior (a indicar em nota de proveniência, campo

3í7) mas sim com os con@itos arquivísticos de 'entidade produtora" e de

"princÍpio da proveniência". A proveniência original pode ser um teatro, um

convento, um oonservatório, uma catdral, etc.

cAtutPo 305

BIBLIOGRÁFrcA

NOTAS REI-ATTVAS A EDçÃO E HlsTÓRlA
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Serve para indicar a relação enbe um manuscrito e as suas di@s
(transcriges) e entre um manuscrito (ou um impresso antigo) e as suas ediçÕes

facsimiladas.

cAturPo 306 - NOTAS A PUBLICAçÃO, DISTRIBUçÃO, ETC. (PÉ-DE-

TMPRENSA)

O Grupo de trabalho do IAML propÕe que as notias relativas ao copista vão

para notas gerais. É mais rerente incluir essa informação nesta nota uma vez

que - é o mesmo IAML quem o re@menda - a menção de opista é dada no

campo da publicação (210).

GAMPO 307 - NOTAS À OESCRçÃO ríSlCe (COLAçÃO)

Descrição detalhada de manuscritos (por exemplo, número de cademe, de

linhas, de colunas). Detalhes relativos ao fornato (in-folio, inquarto, etc.) e a

assinaturas. Tipo de letra (por exemplo, carolina, gótica). Cor do pentagrama e do

texto.(rubricas).

cAíurPo 308 - NOTAS À COIECçÃO

Propomos que as notas à colecção possam conter infonnaçÕes relatÍvas ao

fundo (ou secção, série...) arquivístico a que o documento pertene.

cAtutPo 314

INTELEGTUAL

NOTAS RELATMAS A RESPONSABILIDADE

Podem incluir-se dados relativos aos direitos sobre manuscritos que ainda

não tenham enbado no domÍnio público.

CAMPO 3í6. NOTAS RELATIVAS AO EXEIUIPLAR EtUI MÃO

Nota particularmente relevante em partituras antigas e manuscritias. O IAML

coloca a informação sobre o estado de conservação de manuscrÍtos em notas

gerais. Nâo parece ser a melhor essa opção. Nos manuscritos é bastante
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duvidoso o que se deve considerar oomo nota ao exemplar uma vez que todc os

manuscritos são documentos únicos. Por analogia com os impressos, podem

considerar-se notas ao exemplar manuscrÍto todas aquelas características que,

manifestamente, não orespondem à forma como o manuscrtto saiu da mão do

copista. No caso das partes cavas com múltiplas ópias é relaüvamente fáciltuer

essa distinção. O estado de conservação será, segundo este crttério, uma

eracterÍsüca do exemplar (ou do "item", na terminologia FRBR). O mesmo se

aplica a palimpsestos e anota@s manuscritas posteriores.

CAMPO 317 -NOTA DE PROVENIÊNGN

Particularmente relevante para manuscritos e impressos antigos. Esta nota

refere-se à pessoa ou entidade que possuiu ou deteve anteriormente o

documento e não à proveniência original (no sentido arquivÍstico do termo).

CAITIPO 321 - NOTA A BIBLIOGRAFIAS, ÍTTTOrcCS E REFERÊUCNS

EXTERNAS

Este é um elemento da ISBD(A) importante para os documentos musicais

antigos e manuscritos. As referências extemas não são os números de catálogo

temático (relativos à obra) mas sim as referências em catálogos de manuscritos e

impressos, deignadamente, as referências nos catálogos RISM.

BLOCO 4n- ENTRADA§ DE LIGAçÃO

Este bloco @eria ser mais desenvoMdo no senüdo de permitir a decrição

por níveis própria dos arquivos. No modelo actual, pouco mais se pode fazer do

que estabelecer ligaçâo com o fundo e a se@o. Mas de futuro poderá haver

campos de ligação a subsecçÕes, a séÍies, a subsérie e a prooessos.
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CAISPIO 620 - ACES{iO PELO L(EAL

O campo 620 está a ser estudado pelo Grupo de trabalho UNIMARC paÍa a

música no sentido de inúodnzir um ponto de aeso mais completo paÍa Íêcu,§os

ligados a execu@s ou espw'táculos. A reüsão visa aplicar o €mpo a partituras

impressas e manuscrttias, libretos, programas e gravaç&s áudio e vÍdeo. Esta

reüsão vai ao enconfo da nossa proposta de oiação de um atibuto "contexto

arquiv[sticon para a enüdade'manifestaÉo" e afigura-se de grande utilidade na

pesquisa de materiais manuscrttos, eÍn particular nos arquivc de teaüos,

orquestras, etc.

Os dadqs passlveis de integrar um registo de enüdade "obra" são

apresentados em fundo laranja. Os dados passíveis de intqrar um registo de

enüdade "erpresão" são apreentados em fundo amarelo.
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Frg.5

Análise da aplicação do UNIilARC à música

DÂÍIO§ GERA§ ÍIE PROCESSAIIENTO

cÔTreoI,ELhEr'À

1-

í00

to,

102

105

BLOCO DE

plls oe ruBLlGÀçÃo ou PRoDUçÃo

lmportante guando apicáre|. Esta iúormaçào é

lamtÉm dada em nota, Existe ainda o campo 454 dê

tgaçáo'kadção de'ao texto na lingua original.

Esia inÍormação é rectperável a paítÍ do carnpo 620.

Não há nota pevista.

oBSERVAçOESCAMPO COITITEUDO DO CAIIFO

6 f$o dê registo

c =, paít'turas impÍessils

6 - partituas manuscrilre

E§a inÍormaçtu tamtÉm é dada no campo 200$b

(indraçâo gpísica do tipo de rndeÍiaD

0-

00í

012

0í3

or7

0t6

lm
$rt

So

sp

$c

$r

071

BLOCO DE lDEt{TttCAÇAO

IDE]iITFEAI,OR DO REGXSTO

IDENTIFGAT'OR OE E,#É,'IIÍE

INTERNATIoNAL STAIúDARD MlrSlC NUi,IBER

(rsMN)

ot rRo ieitErc iloRraÂl-trAoo

NúrtrERo Í)E EIxroR (REGrsro§ soHoRo§ E

MrisEAl

rcPíTIfl,sEÂL

ClâYe

Armçáode chve

Cornpasso

llotçãomçid
N€úa êxplcdtvã

itdacoücda

Para o lSilll/C (lntemational §andatd Work Code)

Campo em estudo pelo Grupo de Trabalho UNIMARC

em colaboração com o RISM.

Para o número de chapa.

GAMPO DE DADO§ CODTICAT}OS: HATERIÂL
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í06

íí6

110

72í

127

TEXTUAL MOilOGRÁFEO

taDadrecoücúç
$dO3 Códgrede üstaão

a = luslraçúes

c = redr*o§

f = estampc
g= múslca

h = lbcsinles

i = tâuas genedóttics

o = ltrt.rxas
y =sernlsüaçôes
$arlL7 Có&ro de Íorm de cq*eúdo

w =lêxto Íe[íiÉo

CÂMFO DE DADOS CODIFIGADOS: ATRIBUTOS

FiStCC DE MATERIAL TEXruAL

$a Designação de meio Ítsico

Í = Braile

h = rmntrscrfro

GAFo ÍlE DADO§G(xlrcÀDos: §h-s

CAMFO DE DATX)S COI}FICAT}OS:

T'oGUMENTTOSGRÁFrcG

$a Dados codiÍrcados para documentG gfii,ficc

$d0 Designação especÍÍra de rÍr'aterbl

d = reprodução Íclomecârúa

i = irpresso

$dl()'ís TécÍfta de inpÍes§ão

ba = dogravra
Iri =togr&
t, =Ídosogr*a
Cb=San$a

ei s gravrra ern metd

c*=ffiocdpaa

z.=q!fra

CA,IFO DE DATX)§ COIMCÀDO§: EG§I(§
sil(noa E ilusrcAffnÉssA
$a Tipo de patftra e ftrdcador de partes

DlrItAçÂO [E RErCI§',rOS SOII(XOS E mrSEA
npressA

No cao de liwos litúrgicc e livrc de instruçâo

rnsbal é írequeÍte a corrêrcia de iustraç-ôes

mulas vezes não só decoratirc mas também de

wacter infqmativo ou dktáctico.

Cód§o em e§udo pelo Grupo de trabalho UNIMARC

Usar para [vros ütrkgbc- Sêria úil irrcluir um código

para xtçôes dipbmáti:c de partituras.

Para a partiturre manuscritas e para as partituras

em braile.

O ódige ade$rdo ao tipo de püscção em sâie,

Snn& Íor ocreo.

As parütrc inpressõ sáo mrf,as vezes produzidas

por tecni:as não tipográficc.

lÀrsba irnpressa por xlograwra, as prtituras

HogÍ:áfice, calcográfcc, etc. e ainda as Ídocópim

e cof*s ern sÍencrt de manuscritos.

Todos c c{digc apliáveb.

Desconhecemos coÍno se Ínede a duraçâo de uma

pa'ttura.
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72t CAlFo I}E I}AIN§ CODF§ADOS:

HTERPRETAçÕES mt§rlrS E PARrnrrRÀS

§a Forma de conpc§ão

$b ffiumertc / vozes em corúuntos

$c ffiwrer*e / vozessof,da

CAMPO DE DADOS COOIFICADOS: LllíRO

ANTTGO (GERAL)

CAMFO DE DAÍDS COOIFICADOS: ATRIBUTOS

Tx)EXEMPLÂR

cAilFO DE DADo§ c(»ffilDlOs: HCIo DC

EXECUçÂO

$a Género musbal

tú Voze§/iÉüunentc a solo

$c V€eCix§rmcÍtoe eilr cortrto
$d Subgt+oe den[ro dc coffio
$e Número de partes

$f l{rimero de exeqlaíúes

TÍTuLo E MENçÔ€S DE RESPo}.TSABILIDADE

lndicação geral da natureza do documento

MEirçÃo DE EIXçÃO

Ánea espectsrcA IrE cERrcls rpos rrE

lilATERr,At§: 19669çÃO (SÉRESI

Ánel especirrl oe cEnrosrpos DE

MATERIAI§: rrEilçÃO ESPÊCinCa Oe HÚSlcA

IHPRESSA

PUBLTCAçÃO, I»ÍirRlBrrXÇÃO, ETC.

Estes codigc são euro-cêriri:c na música erudita e

americo-cêntrbos na músba popular. Muitc vezes

não se aplicam e tem de se usar um código para

'out106'.

Não há campo descritivo específico para esta

inÍormaçâo.

A ser substituído pelo campo 1zts

A ser substituído pelo campo í4.5

Todos os códigos aplicáveis. Estas informaçôes têm

kgar tamtÉm em várioe campos de notas.

Todos os cód§os aplicáveb. Estc inÍormações têm

lqgar, tamtÉm, n6 notas ao exemplar (316)

Este carpo está em discussão. Deslina-se a

subetituir oo subcampos $b e $c do campo í28.

Nern a ISBD(PM) nem o Íormato UNIMARC contêm

campos específicos (acessiveb ao úilizador)

relativos a estas inÍormaçôes.

Embora a forma de execução (ou dispositivo) seja um

atrihrto quer da'obra', quer da'expressáo',

edes dade codifuados reÍerem-se sempe à

"expressáo' represeí*ada pelo documento

catalogado.

Todos oe subcampc aplcáveb de acordo com a

pcrlítica de catalog4ão.

MGica impressa ou Mtlslx manuscrita, consoante o

caso.

Todos c subcampe aplbáveb de acordo com a

polítba de catalogação. Alguns destes dados sáo

própnc da "expressár'.

Para c periódi«;c musicab.

Todos c subcampos aplicáveis de acordo com a

polÍtkx de catalogaçâo.

Nc manuscrits, local de escrita (pelo autor ou

ítí0

111

r{5

200

$b

205

m7

20s

210

$a LugaÍ de publbação

122



$b

$c

$d

216

225

$a

$d

$e

$f

$h

$i

$v

$x

EÍrdêÍeço do edloÍ comeícia!

NoÍne do edtoí cornercial

Dda de puuicação

ÍrEscruçÃo FísrcA

COLEGçÃO

TÍtulo da colecçáo

TÍtulo paralelo da cdecção

Ouúa informação de títuao

Mençâo de responsatildade

Número de parte ou secçáo

Nome de parte ou secçáo

Nwneraçfu na cdecção

ISSN da coleoçáo

M)TASGERÁIS

NOTA RELATN'AS A NÚMEROS DE

roEr{TrFrcAçÃo

NOTA RELÂTIVA A |NFORITAçÂO COOTEAOA

ÍiIOTÂ RETáTIYA A NFORHAçÂO OCSCNTTNTA

ilor^s reLÀIBAS AO rÍrut-O r mE,açÃO IE
RESFOüISAB§.E}ADE

rúTA§ RELAnVÃS À eO!çÃO e À nSrÓnUa

EETIOGRÁFEÀ

escÍiba) ou cópia.

Nc ÍnanuscÍlc, a(s) pesse(s) ouo *rífiofium ou

então uma meção de aúógraÍo.

Nos manuscrilo6. data, por vezes expressa. em que o

mnuscrito Íoa escÍito ou copiado.

Todc c sub{ampc aplicáveis de acordo com a

pdítba de catalogaçâo.

Todos os sub+ampc aplbáveb de acordo com a

polítix de catalogaçâo.

Por exemplo, nota ao número de chapa.

Td como propomc para a ISBD(PM): nda à

Íoímdgénero mrcbal, nota a referêrrcias numéricas,

nda de ihc{ptrtexlual e/ou epígraÍe e notas à

ndureza, âmbfto e propósto da putf,caçáo, nota

sobre e<fçâo diplomática / ed§ão crítba, nota à

lírqua do texto (tamtÉm codifrcada no campo 'l 01),

ncfa a acios ou pates e nota a merçôes de

responsab*itade-

Out6 edboes exi§entes.

Os canpos 45'l e 452 eetabehcem fuaçâo a oúrc
ediçôes da mesma obra. TamMm servem para

estabelecer ligação entre um manuscrito e as suas

ediçôes (transclipóes).

Oscampos456 e 456 edabelêcem ligação enüe um

manuscrito (ou um impesso antigo) e as suas

eclições Íacimihda. Mc estes campos só se usam
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306

307

308

310

311

rt2

3t4

3í5

3í6

317

318

320

321

txz

323 ltoTA Ao ELEI{CO üÂrEIUAL PRATECTÂVEL E

M)TÂS RELATUÂ,S À PUALICAçÃO,

DISTRBUçÃO,ETC.

NorAs RELATTvAS À oescsçÃo rísrca

NorAs RELATníAs À coucçÂo

NorAs RELATn AS À rncaoenxaçÃo r
Í,ISPONIBILIOAT'E

NorAs RELATIvAS AcAltFÀs oe lrcaçÃo

ltorAs REIáTtvls I rtnros RgrÀcloxArros

|ÜOTAS RELÂIilÂS A REISFO§ABT.E}AT'E

T{IELECTUAL

ltorÀs RELÂnyÂs Â FoR[AçÃo espec]pa
IECRN§TFOSIIEHÀTB T§

r{orAs RÉLATtvAs Ao ExEupLÁR en uÃo

NorA tlE pnovexÉrcn

NorÂ rlE rrr=nnençÃo

t{orA A BgtrocnÂFns e hoces ttttrEnuoo

rorn nirocEs, REsuuos e nereRÊxcns
ETTERMXi

raorA A EarPÂ rÉcrce üATERIAL
pRo*erÁvtt- e vbeoe REctsros soitonos|

paÍa ligar a or.úros reliúe HUlogÍáncc. A mera

reíerêrcia à exbtêrcia de q^tras ediçÕ€§ só pode ser

Ídta em nota.

Aspectc da descrriao Ít§ca nâo merrcionados no

carpo 215.

Ndas relativc a partes e relação com o número de

execdantes (4ui ou no campo 315).

TamtÉm rrerção do rnáeÍbl de suporte (papel,

pergamiÍüo).

Tanüérn pode irrcluir úrÍormções sobre a "obra"

Notcrelativa à húmm@Íanecila na 3i zona

(campo 208).

Estado de conservação, errcadernação, marcasde-

4ua.

Partkrularmeúe relevante em partituras antigas e

manr.rscrilas-

As ed§ões criti:as cctumam apresentar importantes

inÍomnçôes bbfrryráúca e Istc de Íortes.

Este é um ehmento da ISBD(NBM) ma conesponde

a uma FrÍom4ão muito tiül também nos

dGÍneí{c rusbab escrlc em pdtirulaÍ quaÍÉo

apresentam referêrrcias a centgrdfo, errcenador, etc.

O mesrno que para a nota anteÍior. Em particular, as
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4. Propetas para registos de "obra" e'exprssão'

As GARR - Guidelines for Authority Recuds and Referenoes, destinam-se a

fomecer espciftca@s para referências de autoridade para nomes e tÍtulm

unifonnes. Foram actualizadas em 2001, subsütuindo as anteriores GARE -
Guidelines for Authority and Refercne Entries (de 198a) com o obiectivo de, do

mesmo modo gue as ISBD Íazem para os registos bibliogÉficos, uniformizar a

apresentação dos dados na sua ordem e pontuação. Tal como com a primeira

edição das GARE, também as GARR esüpulam apenas a s{rutura gera! de

apresentação dos dados e não prescrevem, espciftcamente, a forma dos

cabeçalhos, referências, notas, etc. cuja informação fica ao critério das agências

bibliográficas nacionais que têm, para se orientar, outros documentos como

Names of Person§N e Anonymous Classicsraí.

Este documento, de grande valor nomrativo, não acrescenta

verdadeiramente nada à problemática que envolve a psquisa de "obras" e

"expressões" no âmbito musical, não obstante se @er ler na sua inúdução que

estas Guidelines foram actualizadas no sentido de gerir informação de

autoridades para todos os tipos de materiais, incluindo obms jurídicas e religiosas,

música, etc. Os eremplos musicais fomecidos no documento, mntudo, são

geralmente simples, relativos a obras perfeitarnente identiftcadas, que não

levantam à partida dificuldades e sem ter em consideraçâo a identifieção de

variaçÕes, ananios, etc.

Como iá se viu, o registo bibliográfico representa üpicamente

"manifestaçfts": ««Systems for bibliographic informaüon retieval, and more

recently for infonnation storage and retrieval, have been designd with the

document as the key entity, and works have been dismissd as too abstrac,t or

difficult to define empirically to take a role in informaüon retieval»142.. Gontudo,

t* lFl-À lntEmational Office Íor UBC - Nam€s oí persone : ldonal rmges íor enty ln catalogrrc. Momfien : Saur,
1996
í4í tFUt Section on Cáaloguing-Anonymots chsslcs : a llú oú unlfqnr hêadnp úoreuropean tlbrúrrue. Sond
S$on / Íwieêd by üle Wolking grap st up by $e IFLA Süanding Corunrce dtha Sedbn on G&logrúrg, ãxt4
'* SMIRAGLIÀ Ridrad P. - tuslcal rcÍb a hffion lútmt srltüee
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como nos lembra Titlettl€ ««maybe all along the user has been looking for the

works rather than any particular manifetraüons of those works - looking for the

content rather than any particular physical item that embodies that content.»». O

registo bibliográfico descreve "manifesta@s" por razôes óbvias: em úlüma

análise, uma vez "en@nhada" e "identificada" a "obta' e "sele@ionada' a

"expr6são", o utilizador precisa de "acedef ao "item", a um exemplar da

"manifestação" que o rqisto bibtiográfico identifica e descreve (tillettí4). As

bibliotecas lidam com "manifesta@s", não com "obras'. Os utilizadores pensam

em "obras", não em "manifesta@s'. Também M"y'* segue neste senüdo: ««Hoje,

cada manifetração é um registro completo; nos sistemas futuros, a obra entrará

uma única vez, as expressões também, ficando a repetição, apenas, paÍa as

diferenças contidas em manifestia@s e itens»». Smiraglial6lembra o Íac-to de os

sistemas de biblioteca raramente terem em consideração algo que, há muito, c
investigadores iá perceberam: <«musical works have been variously and

industriously described by musicologists and music bibliqraphers. However, in

the information reüieval domain, the work as opposed to the document, has only

recenüy received focused attenüon.»». No entanto, são mais as vantagens de uma

descriçâo oentrada na obra do que as desvantagens. Mesmo paÍa quem cataloga,

segundo TillettlaT: <«lf our catalquing rules focus on the content, we no longer will

have the questions about what am I catraloguing - the wall chart or the information

on it ürat happens to be the score to a popular song. I do not use the rules for the

wall chart, I use the rules for musical scores and secondarily add informaüon

relatd to the canier - so I'm not desoibing the item in hand as such, !'m

characteriâng the intellectual content of the item in hand»».

Para solucionar este problema, Howarthr'€ pro@ um sistema relacional em

quatro níveis ou módulos que permÍta uma descrição da oobra" independente da

descrição da "manifestação": num primeiro nível, um registo identiftca e decreve

í* TILLETT, BaÊara B. - Gatdogulng nrtes arrd concepüral models, p. 7
14 t&m-tbi&lnr
11 tlEY, Eliane-Aceaeoac ÍcgüsEcsonorc, p. Í28
'* SMIRAGLIÀ Ridrad P. - tralcal rcÍl(§ a lníormaüon rúteval ent{üee
tt] TILLETT, Barhra B. - Gatalogulng rulea and concspüral mdels, p. 7
'o HolrlrARTll, Lynne C - Gonbil vopus canler
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a obÍa. A este registo de nÍvel "obrau estâo ligade pontos de aeso (tÍtulo(s),

autor(es), cabeçalhos de assunto(s) e classificação) próprios da obra,

indepndente do formato ou de quaisquer dadc de publicação. Este pontm de

a@sso dão entrada num módulo de autoridades que mnstitui o segundo n[vel

proposto por HowaÍth. A partir de cada registo de nível "obra" ligam-se descriçÕes

separadas referentes às caracterísücas de cada manifestação daquela obra

(conespondendo, nas r€ras de catalqação ac elementos "deignação genérica

de material", "menção de edição", 'informação específica de ertos tipos de

materiais (zona 3 da ISBD), quando aplicável, 'publica$o", "descriso fÍsicao,

notas relativas à descrição fisica, números (normalizado e oufios).

Esta abordagem rordena as áreas da catalogação descrÍtiva mas pennite

uma maior separação enúe os aspec{os intelectuais da obra e os da sua

manifestação Íísica. As fontes prescritas de informação aplicar-se-iam, no sistema

de Hourarth, aos elementos relativos à maniÍestação física mas não aos aspectos

intelectuais da obra. A este terceiro nível de descrição, o nÍvel "manúestaÉo",

seriam ligados pontos de acesso epcÍÍicos da manÍfestação (lugar de

publicação, ditor, etc.) G quais dariam enúada no mesmo módulo de

autoridades. Finalmente, um quarto nível de decrição, ontendo informação

especÍfica relativa ao "item", podendo também ter ligados pontos de acesso do

módulo de autoridades (antigo possuidor, porexemplo).

Esta proposta é compatível com as actuais possibilidade dos sistemas

automatizados uma vez que estes já possuem mffulo de autoridades paÍa nomes,

assuntos e clas$ficaçÕs e muitos já possuem também módulo de existências.

No entanto, levanta a§uns problemas no que respeita a a§uns documentos oomo

os manuscritos, o livro antigo e outros em que seja fundamental a transcrição

rigorosa dos dados do rosto e uma descri@o detalhada da edição.

Um estudo do tstituto @ntnte per il Catatogo lJnial§, apresenta um

conjunto de observagÕes muito semelhantes: <<Da un punto di vista logico, il

legame di patemità dowebbe legare la rqisbazione de!!'entitê auÍole (p. es.

r4e ITALII ICCU - L'apdlcdone del no@lo FRBR al cataloghl

130



Dante Alighieri) alla registrazione dell'entità opera (p. es. La Divina crimmedlia), e

quindi a quesfultima dovrebbero essere legate le registrazionidelle varie edízioni.

Al contrario, nella maggior parte dei sistemi Ie registrazioni dell'entità aufole sono

direttamente lqate a quelle delle singote edizioni».1s

A nossa proposta (ftg. 7 e 8) vai na mesma linha, bem omo na de

Howarthlsí e de Mey'*. Não se pro@, oomo Howarth, uma descrição por níveis,

mas a cria$o de registos independentes para "obras" e para'expressões" que as

identiftquem e descrerram de forma completa e unívoca, sem as actuais

ambiguidads que resultam da combinação, no mesmo tÍtulo uniforme, de

elementos relativos à "obra", à "elçressão" e até, em alguns casos, à

'manifestação". Do memo mdo, a aúoridade paÍa o autor (ou aúore) da "obra"

fica ligada ao registo "obra", a autoridade para o autor (ou autores) da'expressão'

fica ligada ao registo'elçrssão'e naqueles casos em que se justifique a criação

de autoridades para o edÍtor comercial, o impressor, etc. esta fica ligada ao

registo "manifestação".

Os rqistm que propomos para "obras" e "elçressÕes" nâo são registos de

autoridades. O registo de autoridads deüna-se a registar de forma normalizada

os pontos de acesso. Os que propomos são autónomos e têm fun@s descrttivas

e identificativas tal como o registo bibliográÍico. Ao coniunto de registos de "obra',

de'expresãoo e de "manifetação'(que outra coisa não é o rqisto bibliogÉfico)

poder-se-ia des§nar "rqistos de entidade" por oposição aG 'rqistos de

autoridade" desünados a controlar pontos de acsso (fig. 6).

Estes rqistos de entklade permitiriam reunir toda a informa$o

relativamente a cada "obrao, a cada "expresão" e a cada "maniÍeta@o" uma

única vez, de forma completra e pesquisáve!. Cada um dele teria liga@s entre si

- por meio de um bloco de ligação, oomo já suede oom o bloo 4u enúe

registos bibliográfi@s - e liga@s ao módulo de autoridades - como já sucede

oom os blocos 6n e 7x enúe o módulo bibliogÉfioo e o módulo de autoridades.

1§ t&m-lMem.o.3
t5r HoWARTH. t-frne C. - Gonbnt versrs canier
ía MBí, Eliane -Acseso aoo regtsCnos sonorc, p. 128
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Um sistema oom estas caracterÍsticas libertaria muito tempo de dsoição
bibliográfica tomando o rqisto bibliográÍico (o rqisto da 'manifestação) muito

mais leve e minimizando a redundância por conter apenas a informação relativa a

cada "manifeta@o".

Rqltstm de autorldadeRqlstos de entldade

Psoa / Colecíividade

Assunbs

TÍtulos unibnne

Rqistos de "obra"

Rqistc de'Erçrdo"
Registc bibliográficos ou de'manifstaÉo'
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GAPíTULO V

"FeRBeRizando" l-aurtane

Ferberize é um curioso neologismo americano - de uso informa! - que nasoe

do modelo FRBR, ou melhor, da sua aplicação. "Ferberizaf é analisar um

catálogo, uma parte de um catálogo ou um coniunto de registe bibliogÉficos

seleccionados de acordo @m o modelo de entidade-relação FRBR. A

Terberização' onsiste na identifieção de "obras', oe)pressÕes" dessas uobras',

"manifesta@s' dessas "expressôe" e "itens" desas "maniÍestaÉs'. Estras

entidades são identificadas e avaliadas quantitativamente e as suas inter-relaçÕes

são identificadas om üstra a perceber até que ponto existe irúormaçâo relevante

acrescentiada àquela proporcionada pela catalogação tradicional, centrada

exclusivamente na "maniBtação".

Lauriane é uma ópera do ompositor português Augusto Machado, que viveu

entre í845 e 1924. A escolha de Lauriane prendese oom o facto de o espólio do

compositor se encontrar na Biblioteca Nacional e de todos os documentos desta

ópera - tdas as 'manifeta@s" de todas as "elçressôes" - serem muito

diversificados üpologicamente e estarem ,á deüdamente identificados e

catalogados por uma musicóloga, proporcionado, assim, um conjunto vasto de

registos muito ricos de informação.

O libreto de Lauriane é da autoria de A. Guiou e Jean-lacque Magne e

baseia-se no rcmane Les fuaux Messieurs de Bolisdoté, de George Sand e

Paul Meurice. Foieste, aliás, o título inicialmente pensado para a ópera. Estia teve

a sua estreia absoluta em 9 de Janeiro de 1883, no Grand Théatre de Marseille.

No ano seguinte, a í de Março, foi representada, no Teatro de São Carlos, em

Lisboa, a velsão em italiano, de C. Fenéal. Sabese que estra versão foi, ainda,
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representada no Rio de Janeiro, em 1886, dirigida pelo então estreante Arturo

Toscanini, mas dessa récita não há documentação na Biblioteca Nacional. No

final da década edita-se em Paris uma partitura vocal onde é possível obter

informações bastante completas a@rca das duas representações (Marselha e

Lisboa): datas, elencos, coreografos e maestros. A ópera integra um bailado

intitulado L'Astrée mas da documentação não é possível deduzir se este bailado

seguiu uma 'caneira" independente ou se foi apresentado sempre oomo parte

integrante da ópera.

Baseada nesta ópera, existe um Bouquet de méldies, de E. Steiner, ditado

em Paris pelo mesmo editor da partitura vocal.

O Anexo 14 consiste num esguema e um conjunto de registos de'obra',

"expressão" e 'manifestação" (registos bibliograficos) relacionados com a
Lauriane.

- O primeiro quadro (p. 61) apresenta o esguema "entidade-relação" entre a

"obra" Lauriane e as "obras" relacionadas bem como as "expressões" de cada

"obra' e as "manifestações" de cada'expressão'.

- O segundo quadro (p. 62) apresenta um registo para a entidade'obra", de

acordo com a proposta apresentada no capítulo M deste estudo.

- O terceiro quadro (p. 63) e todos os que precedem cada conjunto de

registos bibliográficos apresentam os registos para a entidade "erpressão" de

todas as 'expressões" da "obra" Lauriane identificadas. Note-sê quê, entre os

registos de entidade "obra" e "expressão", não há repetição de irúorma@s:

- A seguir a cada registo de entidade "expressão' são apresentados os

registos bibliograficos @mpletos em formato UNIMARC e no esquema ISBD.

- No final, apresentam-se os registos de entidade'obra" e "expressão' e o

registo bibliográfico do Bouquet de méldies.

É necessário chamar a atenção para alguns aspectos:
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- Para a realirafio dste anexo prodeu-se à exúacção e análise dos

registos bibliográficos da base nacional de dados bibliqráficos (Porbase), tendo

sido feitas algumas adiçÕe com vista a completiar ou conigir a§umas faltas ou

incone@es, em particular as decorentes da visão de conjunto que eta análise

proporciona (e que o etalogador raramente tem). Contudo, não foi feito o cotejo

sistemático dos registc bibliqráfioos oom os próprios documentos descritos.

Esta foi uma opção consciente e intencional: o que interessa, n6ta análise aos

rqistos da ópera Lauriane, é pereber em que medida a dsoição bibliqÉfica,

nos moldes em que é realizada, @e beneÍiciar de uma aplicaçâo do modelo

FRBR e da criação de rqistos "obra" e "expresão". A implementa$o deste üpo

de modelo a um catálogo de grande vulto, como é a Porbase, é absolúamente

incompatível com um úabalho de recatalogação. Regressar a(E documentc para

os descrever de novo de acordo com o mdelo FRBR está fora de questão e faz&

lo no caso vertente falsearia os resultados.

- lnforma@s consistentes sobre a "obra'e a 'expressãoo raramente são

dadas na catalogação úadicional. lsto nâo s§niftca gue não sejam dadas de todo.

Mas quando o são, é de forma desigual de registo para rqisto, umas vezes na

zona da dição, outras em notas gerais, outras ainda em notas ao título ou ainda

em ouúas zonas, de acordo com a irúormaçâo obtida da "manifestaçâo" descrÍta.

lsto toma necessária uma análise simultÍlnea dos registos paÍa peroeber dados

@muns a uma "obra" ou a uma "expresão" mas dispercos pr dihrentes registos

bibliqráficm. Obviamente, o mais ebmentar bom senso não aconselha a que o

catalogador eteja permanentemente a regressar a rqistc bibliográficos feitos

anterionnente para completar o rqisto em presença com dados da 'obra" e da

"expressão" que, nâo obstante úteis paÍa o utilizador, não são em rigor exfaÍdos

da "manifestação" descrtta. O registo bibliqráfi@, sendo um registo de entidade

'manifestiaÇão", não está vocacionado (nem tem de estar) para decrever oobrasu

nem "expr6sês".
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- Um exemplo simples é o da data dos rascunhos da ópera. Num dos

manuscrttos (A.M. 422) pcdle ler-se, manuscrita pelo aúor, uma data: «Maio 22 I
76»». Se este fur o último, de um conjunto de rascunhos, a ser catalogado, a

dataçâo (aproximativa) dos rascunhos anteriores teÉ de ser feÍta

retrospectivamente (o que foi feito, neste caso, por serem poucos), através de

uma pesquisa na base, abertura e rcctifica@o de cada um dos rqistos; que

podem ser cinco, cinquenta ou quinhentos... A existência de um registo para a

entidade "expresão', ligado a todos os registos de enüdade "rnaniHação" (os

registos bibliográficos) resolve, num minuto, ete problema.

- É por esta razão que a§uma informaçâo importante para o utilizador falta

nos registos de entidade "obra" e "expressão" que aqui sâo apreentrados: a tÍfulo

de exemplo, faltiam informa@s completras sobre o dispositivo discriminado das

partituras e evenfuais diferenças entre as veÍsões em francês (í883) e em itraliano

(18&4) e faltam informa@s sobre a relação entre as pêÍsonagens e os

respecfivos üpos de voz.

Foi possÍvel identificar um coniunto de "obras", "expressões" e

"manÍÍesta@' rclacionadas enüe si por vários üpos de relaçÕe:

" Relações de "realiza$o" ('realizado em" I "realizaSo de) enhe

"expressÕes" e "obras';
* Rela@s derivativas entre'express@s", que corespondêm, consoante os

@sos, a rela@s do tipo "é uma tradução", oé uma versão", etc.;
* Rela@s de "materialv:rÉo" ('materializado em" / "materialização d" "),

entre'manifeta@s" e "expressões";

" RelaçÕe de "representação" ("representado pof / "repreenta), entre
uitens" e "manifesta@s" oom a nafural particularidade de, no caso dos

manuscritc, a relação enhe "item" e "manÍfestaçâo" ser biunÍvoca: cada "item"

representa uma única "manifestação" e cada "manifestação" é repreentada por

um único "itemo, msmo quando este "item" é em múltiplas unidade materiais.
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- O esquema inicial de&ca, ainda, um problema de dÍficil solução e que

concretiza o que já foi referido, em termos abstractos, no Gapítulo lll: a questÍlo

da vercão se situar na entidade "obra" ou na entidade "expressão'. No Gquema

pode-se ver que a "obra" Lauriane * realiza em diferentes "expressÕes":

partituras e partes, partitums vo€is, partituras reduzidas, etc. De aordo com o

modelo FRBR, estas são 'erpressões" da "obra" Lauriane. O que o mdelo não

resolve, nete caso, é onde situar as vercões em francês e em italiano: situá-las

ao nÍve! da "obra" quivale a consideÍar quê a mudança de !íngua dá lugar a uma

"obra' diferente, problema que iá foi discutido no CapÍtulo lll e paÍa o qual nâo se

enconúou respcta; sihrá-las ao nível da "elpressão" equivale a considerar que

cada uma das "elçress@s" aqui apresentada é uma espécie de'sub-expressão'

ou "elpresão" de segundo nÍvel, situação gue o mdelo FRBR não contempla.

No esquema, optou-se por uma solução de ompromisso, agrupando as

"expressÕes" em áreas diferentes do quadro e detacando assim a sua pertença a

uma ou a ouba das versôes.

- Todos estes problemas se agudizam quando se lida com manuscritos.

Sabemos que o tÍtulo inicial da ópera foi Les 8elaux &íessieurs de Bolis4oÉe

poque os manuscrttos mais anügos - os rascunhos - apresentam o título original

do romance de Sand e só os mais recentes - manuscritos aut@rafos acabados -
apreentam o título Lauiane. Existe mesmo um manuscrtto (4.M. 416) onde o

tÍtulo Les fuaux Messrburs de Bois4oré foi riscado a lápis e substituído por

Lauriane. Estes rascunhos oonespondem a quê: a velsõe? A variante de uma

das vers&s? Como etabeber estra diÍerença sem cair numa es@ie de jogo de

"matioscas" em que se tentam identificar versões de versões de versÕe gue, em

última análise, não leva a conclusâo nenhuma? Mais uma vê2, no esquema,

adoptou-se uma soluçâo de compromisso, agrupando no topo do quadro as

"expressGn @nespondente aos rascunhos mas na m6ma área da versão

original em francês.
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Um estudo mais aprofundado, não apenas aos registm bibliogÉfim aqui

seleccionados, mas aos próprios documentos que aqueles identificam e

descrevem, permitiria mais conclusÕes quanto à capacidade do actual modelo de

descrição enfada na "manifestaÉo", para identificar "obras" e oexpressôes' e

para estiabeleer relaçôes entre entidades. Permitiria, ainda, identifter relaSes

de natureza arquivÍsüca enhe os manuscritos "precursores" (m rascunhoe) e os

manuscritos e impressos das versões aebadas ftancesa e italiana. Mas esse

seria, por si só, tema para ouha dissertação.
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CONCLUSÕES

Propusérnenos, na lntrodução deste estudo, responder a duas questões

fundamentais:

ía Em que mdida o quadro normativo relaüvo à catalqação contempla os

elementos necessários à representação de doanmentos musicais escrÍtos, de

modo a responder às necessidades de informa$o dos utilizadors em geral e,

em particular, às dm utilizadore epeialistras em música ?

2a Quais os elementc relativos a espécies musicais escritias necessários a

enconfrar, idenüficar, selmionar e ader à informação com de relacionada?

Pensamos que este estudo respondeu, pelo menos em boa parte, a ambas

as quest&s.

Para responder à primeira questâo, fizemos uma abordagem extensiva à

evolução das normas de decrição bibliqráfica, em geral, e às de cffilqação de

música escÍita, em particular. Fizemos o levantamento e análise dos principais

desenvolvimentos tdricos e dos seus contributos para as reúsôes em cuÍso nas

normas de desoição. ldentificámos os problemas e as dÍficuldades que se

colocam à catalqaçâo de música ressaltando a imprtância de normas

adequadas. Finalmente, fzemos uma análise integrada das normas e regras

ac-tualmente úilizadas paÍa a catalogação de documentos musicais escrttos e

identifidmos os aspc:tos em que repondem às exigências de decrição bem

como os aspectos em que falham nestas exigências e ainda aqueles em que sê

complementam.

Ficou evidente que asi normas usadas nas bibliotecas ficam muito aquém

das necessidades de infonnaçâo de um público especializado ao mesmo tempo

que trambém foi possível pereber que as regras establecidas por e paÍa os
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musicóloge têm deficiências ao nÍvel da organáÉo da informação que as

tomam inompatíveis com modemos sistemas de gestão de dados bibliográficos.

Para responder à segunda questão, apresentámos um conjunto de

propostias que visam conúibuir para a revisão das mesmas normas e regras.

Nestras propostias não perdemos de ústa a neesidade de conciliar a decrição

necessária à invesügação @m a nessidade de um mdeb üável em tenne
pÉücos. Nas nossas propctas procuÉmos um equilÍbrio ente as regras de

catalogação de música usadas nas bibliote@s e as regras usadas nonnalmente

pelos musicólogos para a descrição das espécie que são objdo dos seus

estudos.

Testámos as nossas propostras num exercÍcio de aplicação efec,fuado sobre

um onjunto de registos bibliográficos exhatdos da base nacional de dados

bibliogÉfi cos (Porbase).

Em relação ao últirno capítulo confrontárnos duas opçôes: selecionar um

número de registc, sem qualquer relação enúe si, que permitisse exemplificar

isoladamente cada uma das propostas que apresentamos; ou escolher uma obra

bastante complexa (sob o ponto de vistra bibliográfico) à qual estivesse ligado um

número elevado de registos e que nos prmitisse testar as nossas propostas num

exemplo único mas complexo.

Optámos pela segunda possibilidade conscients de que nem tdas as

propostas que apresentámos seriam testadas mas também conscientes da

riqueza e complexidade da informação que eta offio nos proporcionaria.

Acreditamos que as vantagens destia opção se sobrepuseram às devantagens.

Finalmente, nâo podemc deixar de fazer um inventário dc problemas que

ficaram por resolver neste trabalho e que constituem vasto campo de

invesüga@ frrtrras:
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- A especial complexidade dos conceitm de "obra" e "expressão" aplicados

à música, em particular no que diz respeito às diferentes versÕes de uma mesma

obra e às "obras" e "exprcssõe" de natureza mista;

- A revisão do mdelo de tÍtulos uniformes para música;

As rela@ arquivÍsticas nos catálogos: relaçõe orgânicas enhe

documentos produzidoa no âmbito de uma actividade musicale, em particular, as

rela@ (gue designámc por 'genéücas") entre rascunhe ou versÕes

provisórias (que designámos por documentos "precursores) e que deconem do

prooesso criativo de composição;

- A necessidade de as normas se libertarcm do modelo que as agrilhoa,

desde sempre, ao material textual impresso e que tem mndicionado tda a sua

evolução.

Outros campos de invesügação se abrem ainda, embora nâo estejam

ligados direc€mente com o neso estudo: uma bm indexação de música, por

exemplo, é esencial para que se possam "separar as águasu em relação aos

tífulos uniformes; os problemas ligados à terminologia e aos sistemas de

classificação constituem, tamÉm, vastos campos de invstigação.

A investigação nestas e em outras direcçÕe é absolutamente necessária

para conferir à documentação musical no sentido abrangente de

biblioteonomia, arquivolqia e infonnação musicais - o carác'ter de disciplina

autónoma no seio das Ciências da Documentação e da lnformaÉo.

Esperamos que o nosso trabalho possa contribuir, ainda que infimamente,

para este obiectivo.
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